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Nº11 – Reunião ordinária da 

Câmara Municipal de  Chaves  

                                 Realizada no dia 27 de maio 

 de 2016. ------------------ 

Aos vinte e sete dias do mês de maio do ano dois mil e dezasseis, 

nesta cidade de Chaves, no "Salão Nobre" do Edifício dos Paços do 

Concelho, realizou-se a Reunião ordinária da Câmara Municipal de 

Chaves, sob a Presidência do Presidente da Câmara, Sr. Arq. António 

Cândido Monteiro Cabeleira, e com as presenças dos Vereadores, Sr. 

Arq. Carlos Augusto Castanheira Penas, Sra. Dra. Paula Cristina Barros 

Teixeira Santos Sr. João Carlos Alves Neves, Sr. Dr. Francisco António 

Chaves de Melo, Sr. Dr. Paulo Francisco Teixeira Alves, Sr. Eng. João 

Adérito Moura Moutinho e comigo, Marcelo Caetano Martins Delgado, 

Diretor de Departamento de Coordenação Geral. ----------------------- 

 

 

Pelo Presidente foi declarada aberta a Reunião quando eram nove horas 

e quinze minutos e iniciando-se a mesma de acordo com a ordem do dia 

previamente elaborada e datada de vinte e quatro de maio de dois mil 

e dezasseis. -------------------------------------------------------- 

 

 

PERIODO ANTES DA ORDEM DO DIA: 

 

 

I - INTERVENÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQ. ANTÓNIO CÂNDIDO 

MONTEIRO CABELEIRA. ------------------------------------------------ 

Iniciada a reunião, usou da palavra, o Presidente da Câmara, Senhor 

Arq. António Cabeleira, dando conhecimento, a todos os Membros do 

Executivo, da seguinte documentação relacionada com a atividade 

municipal, a saber: ------------------------------------------------- 

- Modificações ao Orçamento da Despesa - Modificação n.º 5. --------- 

- Modificações ao Plano Plurianual de Investimentos - Modificação n.º 

5. ----------------------------------------------------------------- 

- Informação n.º 18/DGOT/SPMOT/2016, relacionada com a aquisição de 

serviços de impressão e de distribuição para a edição de um boletim 

informativo, sobre o procedimento de revisão do PDM. ---------------- 

- Gestão de Equipamentos do Município de Chaves - Relatório de Execução 

Orçamental do primeiro trimestre do ano de 2016; --------------------  

- Gestão de Equipamentos do Município de Chaves – Preçário do Balneário 

Pedagógico de Vidago para o Ano de 2016; ----------------------------  

– Associação Promotora do Ensino de Enfermagem em Chaves – Relatório 

de Contas 2015; ----------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. ------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

 

 

II - INTERVENÇÃO DO VEREADOR DO PARTIDO SOCIALISTA, SENHOR DR. 

FRANCISCO ANTÓNIO CHAVES DE MELO. ----------------------------------- 

Usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Francisco 

António Chaves de Melo, tendo abordado, verbalmente, os seguintes 

assuntos relacionados com a atividade municipal, a saber: ---------- 

1 – Construção de acesso, no jardim do Castelo – Sobre esta matéria, 

o Vereador interveniente evidenciou a necessidade de construção de um 

acesso destinado a pessoas com mobilidade condicionada e/ou reduzida, 

no Jardim do Castelo. ----------------------------------------------- 
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No vão de escadas existente é possível executar uma rampa metálica, 

para o efeito, ou, em alternativa, proceder à dissimulação, em pedra, 

de alguns degraus existentes. --------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 – A execução do projeto sugerido, pelo Vereador interveniente, está 

contemplada no “PEDU”. ---------------------------------------------- 

2 – Assim, a curto/médio prazo, em sede de execução de tal plano, 

estarão reunidas as condições técnicas e financeiras indispensáveis à 

concretização de tal projeto. --------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

2 – Colocação de “MUPIS”, na autoestrada A24 – Sobre esta matéria, o 

Vereador interveniente começou por referir que, no dia de ontem, 

feriado nacional, foi visitar a cidade de Ourense, tendo constatado 

que, na mesma, foram colocados “MUPIS”, na autoestrada das Rias baixas, 

informativos sobre a zona termal aí existente. ---------------------- 

A colocação de um “MUPI” com a indicação de Chaves, enquanto cidade 

termal, deve ser uma prioridade, devendo, nesse sentido, ser revista 

a postura da autarquia. --------------------------------------------- 

De facto, a colocação de tal informação, junto à autoestrada A24, é, 

manifestamente, vantajosa para a divulgação da zona termal de Chaves.  

Os investimentos que o Município fez, nas Termas, são enormes, sendo 

certo que, proporcionalmente, a divulgação da instância termal é 

exígua. ------------------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

A colocação de “MUPIS”, junto da autoestrada A24, está a ser, 

devidamente, ponderada, pelos serviços municipais, tecnicamente, 

responsáveis. ------------------------------------------------------ 

Oportunamente será apresentada proposta tendo como objeto a 

concretização de tal iniciativa. ------------------------------------ 

 

 

III - INTERVENÇÃO DO VEREADOR DO PARTIDO SOCIALISTA, ENG. JOÃO ADÉRITO 

MOURA MOUTINHO. ---------------------------------------------------- 

Usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor Eng.º João 

Adérito Moura Moutinho, tendo abordado, verbalmente, os seguintes 

assuntos relacionados com a atividade municipal, a saber: ---------- 

1 – Estado de conservação do Edifício destinado à instalação da 

Biblioteca Municipal – Sobre esta matéria, o Vereador interveniente 

deu nota de que o Edifício, em causa, apresenta, no seu lado externo, 

sinais de evidente degradação, nomeadamente no que concerne ao estado 

de conservação das caixilharias, das janelas e das próprias fachadas. 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

A execução das obras de conservação do edifício destinado à instalação 

da Biblioteca Municipal está a ser ponderada e programada, por parte 

da Divisão responsável, no caso, “DRO”. ----------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

2 – Sinalização na Av. do Tâmega – Sobre esta matéria, o Vereador 

interveniente começou por sublinhar que este assunto já é recorrente, 

tendo sido, oportunamente, solicitada a colocação de alguma 

sinalização, vertical e horizontal, na Av. do Tâmega, no sentido de 

ser garantida a devida prevenção rodoviária, em tal artéria da cidade. 
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Deu como exemplo, a colocação de sinalização de proibição de 

ultrapassagem, em algumas zonas da Avenida onde, atualmente, é 

possível realizar tais manobras perigosas, sendo certo que a dita 

avenida regista muito trânsito. ------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 - Os serviços municipais responsáveis irão tomar uma posição técnica, 

sobre a matéria, nomeadamente, sobre a pertinência das sugestões 

apresentadas pelo Vereador do Partido Socialista, Senhor Eng.º João 

Adérito Moura Moutinho. -------------------------------------------- 

2 – A intervenção a levar a efeito na Avenida, em causa, está prevista, 

no âmbito da boa execução do “PEDU”. -------------------------------- 

 

 

I 

ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS: 

 

 

1. ATAS: 

 

 

1.1. Aprovação da ata da reunião ordinária da Câmara Municipal de 

Chaves, realizada em 13 de maio de 2016. ---------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar, 

depois de lida, a referida ata. ------------------------------------- 

 

 

2. GABINETE DE APOIO À PRESIDÊNCIA 

 

 

2.1. ALVARÁ DE LOTEAMENTO Nº. 28/86 – QUINTA DO CAVÁRIO. 

PROC.295/05.3BEMDL – TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE MIRANDELA. 

INFORMAÇÃO Nº. 41/2016 DO CONSULTOR JURÍDICO DR. VITOR BRAS. ------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

Questão a Informar: ------------------------------------------------ 

A Câmara Municipal de Chaves deliberou em 11.04.1995 declarar a 

caducidade do Alvará de Loteamento 28/86 – Quinta do Calvário. ----- 

A C.M.C. por deliberação de 02.05.2005 indeferiu, também, dois pedidos 

de construção por via sub-rogatória respeitantes à construção de obras 

de urbanização previstas naquele alvará. ---------------------------- 

Nesta mesma reunião de 02.05.2005 a C.M.C. deliberou ainda condicionar 

a libertação das garantias prestadas pelo Loteador à transmissão do 

direito de propriedade do lote 8, incluindo as condições de 

licenciamento que estiverem subjacentes à aprovação do loteamento 

constantes de deliberação camarária de 01.06.1993. ------------------ 

De facto, por aditamento ao Alvará nº 28/86 aprovado em 29 de Dezembro 

de 1993, a loteadora tinha-se obrigado a ceder à C.M.C. o lote 8 e as 

fracções nele construídas A, B, C e D, tendo a C.M.C. entrado na sua 

posse imediata. ---------------------------------------------------- 

Em 11 de Outubro de 2015 a loteadora José da Silva e Sá, Ldª, intentou 

acção no Tribunal Administrativo e Fiscal de Mirandela, pedindo: ---- 

a. A declaração de nulidade do acto administrativo que declarou a 

caducidade do Alvará ------------------------------------------------ 

b. A execução das obras de urbanização por via sub-rogatória e a 

emissão de novo alvará ---------------------------------------------- 
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c. A condenação da C.M.C. ao pagamento à loteadora José da Silva e 

Sá, Ldª, de 240.000,00 € a título de renda pelo uso das fracções A, 

B, C, e D do lote 8 durante 10 anos (isto é, com referência a 2005) 

d. A condenação da C.M.C. a entregar as 4 fracções A, B, C e D do 

lote 8 -------------------------------------------------------------- 

e. A liberação das garantias bancárias no valor de 195.195,30 € a 

pagamento de juros desde 2000 estimados em 2005 em 27.104,51 € ------ 

A C.M.C. contestou a acção concluindo pela improcedência. ----------- 

Foi designado o dia 04.01.2016 para audiência de julgamento. -------- 

Já no decurso da audiência, na sua sessão de 06.01.2016, vislumbrou-

se a possibilidade de acordo, pelo que se requereu a suspensão do 

processo para diligenciar na concretização da transacção, a qual se 

veio a mostrar possível, nos termos do Acordo de Transacção que se 

anexa. ------------------------------------------------------------- 

Considerando que, -------------------------------------------------- 

-         Este acordo porá fim a uma situação urbanística que se 

arrasta desde 1986 e que poderia arrastar-se, ainda, por mais tempo 

com os recursos para os Tribunais Superiores. ---------------------- 

-         Com este acordo a C.M.C. vê salvaguardadas as suas 

exigências  

-         A estrutura viária superiormente adoptada para o local não 

sofre qualquer limitação, antes existe adequação ao presente acordo 

Sou de opinião que, para pôr termos ao processo deve ser proposta a 

aprovação do acordo de transacção que se anexa entre a loteadora e a 

autarquia e que sejam conferidos poderes ao Senhor Presidente da C.M.C. 

para proceder à sua assinatura. ------------------------------------- 

12.05.2016 --------------------------------------------------------- 

Vítor Brás --------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Projecto de acordo tendo em vista colocar termo ao Processo n° 

295/05.3BEMDL que corre termos no tribunal Administrativo e Fiscal de 

Mirandela. --------------------------------------------------------- 

1° ----------------------------------------------------------------- 

No âmbito do presente acordo, a Requerida Câmara Municipal de Chaves, 

por via sub-rogatória, executará no loteamento sito na Quinta do 

Calvário, freguesia de St.ª Maria Maior, Chaves, todas as obras que 

entender por convenientes com vista à correcção de eventuais defeitos 

e revitalização das áreas públicas, relativas ao loteamento titulado 

pelo Alvará de Loteamento nº 28/86. --------------------------------- 

2° ----------------------------------------------------------------- 

Os encargos com as obras que vierem a ser executadas pela Câmara 

Municipal no âmbito do estabelecido no ponto nº 1 têm como limite a 

quantia de 37.297,00 € e são da responsabilidade da Requerente José 

da Silva e Sá, Ldª, que procederá ao seu pagamento logo que para tal 

seja notificado, sendo certo que a Requerente prestou caução através 

da “Garantia Bancária Nº 2-2” emitida pela Caixa Económica Montepio 

Geral em 13 de Dezembro de 1994 no valor de 9.133.137$00 (€ 45.555,89) 

3° ----------------------------------------------------------------- 

Uma vez que a Requerente proceda ao pagamento do valor das obras 

executadas, nos termos do número anterior, promoverá liberação da 

caução. ------------------------------------------------------------

4° ----------------------------------------------------------------- 

A Requerida obriga-se a realizar procedimento concursal para a 

empreitada e a concluir a execução das obras no prazo de seis meses 

após a formalização do presente contrato. --------------------------- 

5º ----------------------------------------------------------------- 
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Após a execução e liquidação das obras referidas nos números anteriores 

a Câmara Municipal, no prazo de um mês, obriga-se a emitir 

oficiosamente um novo título para a operação urbanística em causa, 

constando nesse novo título o mesmo potencial construtivo - 

implantação - áreas - tipologia e volume de construção - no que tange 

ao conjunto E - lotes 27 - 28 - 29 -, que integra a última versão do 

loteamento objeto daquele alvará de loteamento nº 28/86, a qual 

contempla um piso destinado a garagens, um piso de rés-do-chão 

destinado a comércio e três/quatro pisos destinados a habitação. --- 

6° ---------------------------------------------------------------- 

A Requerida, obriga-se, ainda, a verificar a existência das infra-

estruturas que envolvem o conjunto E do loteamento, executando as 

mesmas na eventualidade de estas não existirem, com exclusão dos 

passeios que circundam o conjunto E. ------------------------------- 

7° ----------------------------------------------------------------- 

A Requerida obriga-se, por via sub-rogatória, a executar as obras 

identificadas no art. 1º deste acordo, e a emitir novo alvará de 

loteamento e ainda a fazer a respetiva comunicação à Conservatória do 

Registo Predial de Chaves, cumprindo para tanto os prazos legais, nos 

exatos termos exarados no art. 4º deste acordo. -------------------- 

8° ----------------------------------------------------------------- 

Em simultâneo com a emissão oficiosa do novo título para a operação 

urbanística em causa e do respetivo do alvará de loteamento nos termos 

supra definidos, a Requerente José da Silva e Sá, Ldª, obriga-se a 

outorgar no Notário Privativo do Município de Chaves a favor da Câmara 

Municipal de Chaves escritura de dação em cumprimento de quatro frações 

- lojas - designadas pelas letras - A - B - C - D - que integram o 

lote 8, sito no mesmo loteamento, das quais a Requerente é dona e 

legitima proprietária, sendo que os encargos com essa escritura serão 

por conta da loteadora Requerente. --------------------------------- 

9° ----------------------------------------------------------------- 

Fica, ainda, estabelecido e acordado entre Requerente e Requerida que, 

na eventualidade e por consenso entre as partes, se entender por 

conveniente alterar os parâmetros urbanísticos previstos no alvará de 

construção 28/86 para o conjunto E - Lotes - 27 - 28 - 29 -, para 

eventual reconfiguração da rede viária contigua aos referidos Lotes, 

a Requerida obriga-se a avaliar tal alteração em prazo razoável - 30 

dias -, e no estrito cumprimento do disposto no Regime Jurídico da 

Urbanização e Edificação em vigor, sobre tal matéria --------------- 

10º ---------------------------------------------------------------- 

Custas a final, ficam a cargo da Requerente e Requerida em partes 

iguais. ------------------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, ARQTO. ANTÓNIO CABELEIRA 

DE 2016.05.24 ------------------------------------------------------ 

À reunião de câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, com a abstenção, do 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Francisco António Chaves 

de Melo, concordar com a informação jurídica supra. Proceda-se em 

conformidade com o teor da mesma. ----------------------------------- 

Dê-se conhecimento da presente deliberação, para todos os efeitos 

legais, ao Consultor Jurídico da Autarquia, Dr. Vitos Brás. --------- 

 

 

2.2.ALARGAMENTO, EXCECIONAL, DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO 

ESTABELECIMENTO COMERCIAL DENOMINADO “SHIVA BAR”. PROPOSTA 

Nº46/GAP/2016. ----------------------------------------------------- 
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Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Justificação ---------------------------------------------------- 

Considerando que o explorador do Estabelecimento Comercial denominado 

“SHIVA BAR” veio, através de requerimento com registo de entrada nos 

serviços administrativos desta Autarquia n.º 3825, de 08 de abril de 

2016, solicitar autorização, excecional, para a abertura do referido 

estabelecimento comercial, até às 04 horas, para os dias 28 a 29 de 

maio, conforme documento que aqui se dá por integralmente reproduzido 

paras todos os efeitos legais e que se anexa ao presente ofício. ---- 

Considerando que, de acordo com o disposto no art. 4º, do Regulamento 

de Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos Comercias do 

Município de Chaves, os estabelecimentos comerciais pertencentes ao 

2º grupo, situados em edifícios de habitação, individual ou coletiva, 

ou que se localizem em zona com prédios destinados ao uso habitacional 

num raio de 50 metros, apenas podem adotar o horário de funcionamento 

entre 8horas e as 24horas. ------------------------------------------ 

Considerando que, no pretérito dia 28 de dezembro de 2015, foi 

aprovado, pelo órgão executivo municipal, um regime transitório e 

excecional, passando por permitir que os estabelecimentos comerciais, 

que se enquadrem nas situações previstas no art. 4º do referido 

Regulamento, possam funcionar até às 2horas, durante todos os dias da 

semana, durante o período máximo de 6 meses. ------------------------ 

Considerando que o art. 10º, sob a epígrafe “Regime Excecional”, do 

retrocitado Regulamento, prevê que, a requerimento dos interessados, 

a Câmara Municipal poderá aprovar uma proposta de alargamento do 

horário de funcionamento, fixado pelo Regulamento em vigor, para este 

tipo de Estabelecimentos Comerciais. -------------------------------- 

Considerando que das entidades externas consultadas, na esteira do os 

termos do disposto no nº5, do art. 10º do referido regulamento, ou 

seja, a Junta de Freguesia de Santa Maria Maior, a DECO e a ACISAT, 

não se opuseram ao alargamento do horário de funcionamento do 

Estabelecimento Comercial em causa, para o período temporal requerido, 

conforme documentos que se anexam ao presente despacho para todos os 

efeitos legais. ----------------------------------------------------- 

II – Da Proposta em Sentido Estrito --------------------------------- 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito anteriormente 

expostas, tomo a liberdade de sugerir ao Executivo Camarário, a 

aprovação da seguinte Proposta: -------------------------------------  

a) Que seja praticada decisão administrativa tendente ao deferimento 

da pretensão formulada pelo interessado, consubstanciada no 

alargamento, excecional, do horário de funcionamento do 

Estabelecimento Comercial em causa, até às 04 horas, para os dias 

solicitados, 28 e 29 de maio; --------------------------------------- 

b)  Logo que tal decisão venha a ser prestada, deverá a mesma ser 

levada ao conhecimento do peticionário, através da emissão da 

competente notificação. --------------------------------------------- 

Chaves, 19 de maio de 2016 ------------------------------------------ 

O Presidente da Câmara Municipal, ----------------------------------- 

(Arqto. António Cabeleira) ------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. Notifique-

se. ---------------------------------------------------------------- 

 

 

2.3. APROVAÇÃO DEFINITIVA DA PROPOSTA CONSUBSTANCIADA NA INTENÇÃO DE 

INDEFERIR O PEDIDO DE ALARGAMENTO DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO 
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COLETIVO DE BARES, SITOS NA TRAVESSA CÂNDIDO DOS REIS. PROPOSTA N.º 

47/GAP/16. --------------------------------------------------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Exposição dos Motivos ------------------------------------------- 

1. Na sequência da deliberação tomada em reunião ordinária do 

executivo camarário, do pretérito dia 01 de abril de 2016, veio a ser 

aprovada, a Proposta consubstanciada na intenção de indeferir a 

pretensão formulada pelo interessado e traduzida no pedido de 

alargamento do horário de funcionamento dos estabelecimentos comercias 

sitos na Travessa Cândido dos Reis; --------------------------------- 

2. Na esteira da estratégia de atuação então delineada, a referida 

Proposta veio a ser submetida, numa primeira fase, a audiência prévia 

dos interessados, sendo o ora requerente notificado para, no prazo de 

10 dias, e por escrito, vir ao processo dizer o que se lhe oferecer 

sobre o competente sentido de decisão; ------------------------------ 

3. Concluído o período de audiência dos interessados, não se 

encontram registadas, no correspondente processo administrativo, 

durante o decurso de tal fase participativa, quaisquer sugestões e ou 

observações que possam fazer infletir o sentido de decisão entretanto 

manifestado pela entidade administrativa, estando, assim, reunidos, 

do ponto de vista procedimental, todos os requisitos legalmente 

exigidos para a sua ulterior aprovação definitiva por parte do 

executivo camarário; ------------------------------------------------ 

II – Da Proposta em Sentido Estrito --------------------------------- 

Em coerência com as razões acima enunciadas, tomo a liberdade de 

sugerir ao Executivo Camarário, a aprovação da seguinte estratégia 

procedimental: ----------------------------------------------------- 

a) Que seja aprovada, agora definitivamente, pelo Executivo Municipal, 

a Proposta nº 26/GAP/2016, de 22 de março de 2016, conforme documento 

cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido para todos os 

efeitos legais, ou seja, indeferir o pedido de alargamento de horário 

de funcionamento, do coletivo de Bares, sitos na Travessa Cândido dos 

Reis, mantendo, inalterável a decisão já tomada pelo órgão executivo, 

em sua reunião ordinária realizada no dia 01.04.2016. --------------- 

b) Alcançando tal desiderato, deverá o requerente ser devidamente 

notificado da deliberação praticada e ou tomada sobre a matéria, no 

estrito cumprimento das regras previstas no Código do Procedimento 

Administrativo. ---------------------------------------------------- 

Chaves, 19 de maio de 2016 ------------------------------------------ 

O Presidente da Câmara, --------------------------------------------- 

(Arqt. António Cabeleira) ------------------------------------------- 

Em anexo: O respetivo processo administrativo ----------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. Notifique-

se. ---------------------------------------------------------------- 

 

 

-------------------------------------------------------------------- 

Regista-se a entrada da Vereadora do Partido Socialista, Senhora Dra. 

Paula Cristina Barros Teixeira Santos, iniciando a sua participação 

na reunião quando eram 09:50 horas. -------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

 

 

2.4. OCUPAÇÃO DE ESPAÇO PÚBLICO. PROPOSTA Nº 45/GAP/16. ------------- 
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Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Justificação ---------------------------------------------------- 

1 - Através da Proposta nº 46/GAPV/12, presente em reunião do Executivo 

Municipal de 16 de abril, foi despoletado o concurso público tendente 

à adjudicação do direito de ocupação do espaço público com a instalação 

e exploração de estabelecimento de bebidas com caráter não sedentário, 

com área de esplanada, no Largo General Silveira (Freiras), sito na 

freguesia de Santa Maria Maior, em Chaves, de acordo com as disposições 

legalmente previstas no Decreto-Lei 280/2007;----------------------- 

2- De acordo com o diploma mencionado no número anterior, o direito 

de ocupação do espaço publico, pode ser prorrogado até ao limite máximo 

de 4 anos, desde que se verifiquem os seguintes pressupostos:-------- 

 Cumprimento escrupuloso de todas as obrigações, por parte do 

adjudicatário, e associadas ao direito de ocupação do espaço publico, 

nos termos previstos no respetivo caderno de encargos;--------------- 

 Prévia liquidação das taxas municipais correspondentes para o 

ano subsequente em vista, dentro dos limites anteriormente previstos, 

e nos termos do regulamento municipal em vigor, sobre a matéria;----- 

Considerando que, decorridos os 4 anos previstos no concurso 

mencionado, não foi efetuado qualquer procedimento tendente à ocupação 

do espaço em apreço, uma vez que se prevê a curto prazo uma 

intervenção/requalificação do Largo General Silveira, em Chaves;----- 

Considerando que as obras no espaço público mencionado anteriormente, 

só vão ter o seu início no mês de setembro.-------------------------- 

Considerando que o titular da licença de uso privativo da referida 

parcela, veio através de requerimento registado nos serviços 

administrativos com o número 5848, de 16 de maio, cujo original se 

anexa, solicitar a possibilidade de instalação da estrutura de apoio 

à esplanada, à semelhança dos anos anteriores, durante os meses de 

Junho a Agosto;------------------------------------------------------ 

Considerando que se entendem válidos os pressupostos invocados no 

pedido, relativamente ao investimento físico e recursos humanos 

envolvidos;--------------------------------------------------------- 

Considerando a dinâmica turística desenvolvida por esta estrutura, no 

período de férias;--------------------------------------------------- 

Considerando, por último, que nos termos do disposto no nº 1, do artigo 

23º., da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, constituem-se como 

atribuições do Município a promoção e salvaguarda dos interesses 

próprios das respetivas populações, sendo a promoção do 

desenvolvimento uma das atribuições do Município de acordo com a alínea 

m), do nº 2, do artigo 23º, da retrocitada Lei.----------------------  

II – Da Proposta em Sentido Estrito---------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito acima expostas, submeto à 

aprovação do executivo camarário a seguinte proposta:---------------- 

a)Que seja autorizada a instalação da estrutura, com área de esplanada, 

durante os meses de junho, julho e agosto à empresa denominada “Luís 

Manuel de Jesus Pinto, Unipessoal, Lda.”, a instalar no Largo General 

Silveira, durante os meses de Junho, Julho e Agosto;----------------- 

b)Dar conhecimento ao requerente que o espaço público referido – Largo 

General Silveira, deverá, impreterivelmente, ficar devoluto, até ao 

dia 5 de setembro; -------------------------------------------------- 

c)Que o processo seja encaminhado para a DAF, no sentido de agilizar 

o procedimento atinente à cobrança das respetivas taxas.-------------  

Chaves, 19 de maio de 2016------------------------------------------- 

O Vice-Presidente da Câmara, Arq. Carlos Penas----------------------  

-------------------------------------------------------------------- 



                                                                F. 121 

                                                                  _____________________ 
 

Durante a análise e discussão do presente assunto, usou da palavra, o 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Eng. João Adérito Moura 

Moutinho, tendo começado por referir que este assunto é a primeira vez 

que, no mandato, em curso, é apreciado por este Órgão Executivo. ---- 

Não conhece o projeto desenvolvido para a futura intervenção do Largo 

das Freiras. -------------------------------------------------------- 

Era importante ponderar se, no futuro, a Praça, em causa, deverá 

continuar a disponibilizar espaço público para a instalação deste tipo 

de equipamentos e/ou estruturas, no caso, a instalação de esplanadas. 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: --

1 – Salvo melhor opinião, a instalação deste tipo de equipamentos, em 

zona de domínio público municipal, só faz sentido se a área de 

influência não estiver servida de esplanadas, situação que, no Largo 

das Freiras, não se verifica. --------------------------------------- 

2 – A intervenção perspetivada para o Largo das Freiras não passa por 

repor o desenho antigo, mas sim, manter a sua conceção de Praça. ---- 

3 – A Praça de Camões não permite desenvolver iniciativas como aquelas 

que podem ser levadas a efeito, no Largo das Freiras, e pela seguinte 

ordem sumária de razões: -------------------------------------------- 

a) Difícil acessibilidade à Praça de Camões; ------------------------ 

b) Localização, na sua proximidade, de um equipamento religioso 

(Igreja Matriz); ---------------------------------------------------- 

c) A Igreja da Misericórdia funcionar como velório. ----------------- 

4 – Daí que a cidade careça de um espaço público destinado a realização 

de espetáculos ou feiras de alguma dimensão. ------------------------ 

5 – O projeto de requalificação do Largo das Freiras irá envolver, 

sumariamente, as seguintes ações: ----------------------------------- 

a) Substituição do pavimento; --------------------------------------- 

b) Subtração do tanque existente; ----------------------------------- 

c) Colocação de mais canteiros, nessa zona; ------------------------- 

d) Colocação de uma quadrícula, em granito, na parte central da Praça, 

com um elemento de Água. -------------------------------------------- 

6 – O respetivo projeto será, a curto prazo, apreciado, nesta Câmara, 

sendo certo que as obras deverão ser iniciadas, em princípio, no mês 

de setembro do ano, em curso. --------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Retomou o uso da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Eng. João Adérito Moura Moutinho, para tecer, adicionalmente, os 

seguintes comentários: ---------------------------------------------- 

Tem sido confrontado com alguns comentários desfavoráveis 

relativamente à instalação da esplanada, em causa, no Largo das 

Freiras. ----------------------------------------------------------- 

Atendendo, no entanto, ao caráter excecional e transitório, da 

instalação da esplanada, durante os próximos meses de junho, julho e 

agosto, não se irá opor à aprovação da presente proposta. ----------- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, a Vereadora do Partido Socialista, Senhora 

Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, tendo tecido os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

1 – Concorda que o Jardim das Freiras, na altura do Verão, seja 

destinado a uma zona de esplanadas, facto que permitiria atrair muita 

gente para aquela zona da cidade, podendo ser dado, também, algum 

estímulo à instalação de esplanadas de inverno. --------------------- 
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2 – Em boa hora se vai fazer alguma coisa, no Jardim das Freiras, 

sendo essencial uma intervenção de requalificação do dito Jardim, 

embora sendo difícil retomar a sua filosofia inicial. --------------- 

3 – Tal espaço da cidade, pela sua localização estratégica, deve ser 

dotado da dinâmica e da beleza compatíveis com a importância que o 

mesmo tem para a cidade e para o seu centro histórico. -------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Dr. Francisco António Chaves de Melo, tendo referido que do texto da 

proposta, não consta, expressamente, a área que vai ser utilizada para 

a instalação da esplanada, devendo, tal matéria, ser, previamente, 

clarificada. ------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta a intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o Vice-

presidente da Câmara, Arq. Carlos Penas, tendo, sobre a matéria, 

referido o seguinte: ------------------------------------------------ 

A ocupação do espaço público com a instalação da esplanada, em causa, 

irá ser, absolutamente, coincidente com aquela que se vinha 

registando, no âmbito do caderno de encargos que deu suporte ao 

respetivo concurso público. ----------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, com a abstenção, do 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Eng. João Adérito Moura 

Moutinho, aprovar a proposta. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3. PROPOSTAS DA INICIATIVA DOS MEMBROS DO EXECUTIVO 

 

 

4. FREGUESIAS 

 

II 

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO: 

 

 

1. PEDIDO DE PAGAMENTO EM PRESTAÇÕES – PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL. 

EXECUTADO: MARIA DE LURDES SARMENTO. INFORMAÇÃO Nº. 60/DAF/2016. --- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Preliminares ---------------------------------------------------- 

1. Na sequência do requerimento subscrito por Maria de Lurdes 

Sarmento, contribuinte n.º 150909322, CIL n.º 30349, documento com 

registo de entrada nos serviços desta Autarquia Local n.º 4349, datado 

do pretérito dia 19/04/2016, veio a ser solicitado, pela requerente, 

a autorização de pagamento em prestações de uma dívida, referente a 

faturas emitidas a título consumos de água e que não foram pagas. --  

2. A requerente invoca, para o efeito, que não dispõe de recursos 

económicos que lhe permitam liquidar de uma só vez, o valor em dívida. 

3. Partindo do quadro factual supra descrito, veio a ser solicitado 

a estes serviços que emitissem a competente Informação técnico-

jurídica, no sentido de apurar se a pretensão formulada pela requerente 

é passível de merecer o acolhimento por parte desta Autarquia Local. 

4. Assim, sobre o pedido formulado, cumpre-me informar o seguinte: 

II - Enquadramento Legal ------------------------------------------- 

a) Das dívidas em execução fiscal -------------------------------- 

1. Da análise dos elementos constantes no presente processo, 

verificamos que uma parte do valor em dívida se encontra em fase de 
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execução fiscal, muito concretamente, a quantia de €119.63, á qual 

acrescem juros de mora no valor de 18.19€ e encargos no valor de 

€69.00. ------------------------------------------------------------ 

2. Relativamente a este montante, e não obstante se encontrar em 

fase de cobrança coerciva, é, de facto, possível requerer o pagamento 

do mesmo em prestações mensais e iguais, mediante requerimento a 

dirigir, no prazo de oposição, ao órgão da execução fiscal, de acordo 

com o disposto no nº1, do art. 196º do CPPT. ------------------------ 

3. Contudo, nestas situações, o pagamento em prestações apenas pode 

ser autorizado desde que se verifique que o executado, pela sua 

situação económica, não pode solver a divida de uma só vez, não devendo 

o número das prestações em caso algum exceder 36 e o valor de qualquer 

delas ser inferior a 1 unidade de conta no momento da autorização, nos 

termos do disposto no nº 5, do art. 196º do CPPT. ------------------- 

4. Refira-se que a importância a dividir em prestações não 

compreende os juros de mora, que continuam a vencer-se em relação à 

dívida exequenda incluída em cada prestação e até integral pagamento, 

os quais serão incluídos na guia passada pelo funcionário para 

pagamento conjuntamente com a prestação, de acordo com o disposto no 

nº 8, da retrocitada disposição legal. ----------------------------- 

5. Aqui chegados, fácil se torna concluir que a ora peticionária 

não reúne os requisitos necessários para que lhe seja autorizado o 

pagamento em prestações ao abrigo da retrocitada norma, desde logo 

porque tendo em conta o valor total em dívida, muito concretamente, 

não é possível dividir o valor em dívida em prestações mensais 

superiores a uma unidade de conta no momento da autorização, ou seja, 

superior a €102,00. ------------------------------------------------ 

b) Das dívidas em fase de pagamento voluntário ------------------- 

1. Nos termos do disposto no artigo 166.º, do Regulamento Municipal 

dos Serviços de Abastecimento Público de Água, de Saneamento de Águas 

Residuais Urbanas e de Gestão de Resíduos Urbanos, em vigor no Concelho 

de Chaves, as dívidas referentes a faturação dos serviços de 

abastecimento de água, de drenagem de águas residuais e de gestão de 

resíduos sólidos, poderão ser pagas em prestações mensais e iguais, 

mediante requerimento, devidamente fundamentado, a dirigir ao 

Presidente da Câmara, ficando o seu pagamento, condicionado aos 

valores mínimos definidos na seguinte tabela:------------------------ 

Até € 250 — € 25; --------------------------------------------------- 

De € 251 a € 500 — € 50; -------------------------------------------- 

De € 501 a € 750 — € 75; -------------------------------------------- 

De € 751 a € 1000 — € 100; ------------------------------------------ 

Mais de € 1001 — € 150. --------------------------------------------- 

2.  Caso existam juros de mora, o deferimento do pedido ficará 

condicionado ao prévio pagamento desses valores. ------------------- 

3. Ainda sobre esta matéria, o n.º 3, da mesma disposição 

regulamentar, determina que o deferimento da pretensão será decidido 

por deliberação do executivo municipal, desde que seja demonstrada a 

impossibilidade económica do sujeito passivo para efetuar o pagamento 

em divida. --------------------------------------------------------- 

4. A situação económica é comprovada por declaração anual de 

rendimentos, bem como de declaração das Finanças de ausência de 

património e na ausência de rendimentos por declaração do Instituto 

de Segurança Social ou entidade congénere, da existência de reformas, 

pensões ou outros auxílios económicos. ------------------------------ 

6. Aqui chegados, e levando em linha de conta, que existem valores 

em dívida que ainda não foram objeto de processo de execução fiscal, 

fácil se torna concluir que a ora peticionária poderá recorrer, 
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relativamente a estes, ao regime de pagamento faseado, previsto no 

artigo 166º, do retrocitado Regulamento Municipal, desde que faça 

prova da situação de carência económica por ele invocada. ----------- 

7. Os valores em causa ascendem ao montante de €76.271. ----------- 

8. Sendo certo que, por força do n.º 2, do artigo 166.º, do 

Regulamento Municipal dos Serviços de Abastecimento Público de Água, 

de Saneamento de Águas Residuais Urbanas e de Gestão de Resíduos 

Urbanos, em vigor no Concelho de Chaves, o valor dos juros não é 

contabilizado para efeitos de cálculo das prestações, ficando o 

deferimento, nos termos da mesma disposição regulamentar, condicionado 

ao prévio pagamento do valor correspondente aos mesmos. ------------- 

III – Conclusões --------------------------------------------------- 

1. No âmbito do caso individual e concreto, verificamos que existem 

duas situações diferentes. ----------------------------------------- 

2. A primeira situação refere-se a valores que já se encontram em 

fase de execução fiscal, muito concretamente, os constantes das 

faturas n.ºs 079140821005921, 079140921004335, 079150221004787, 

079150321005827, 079151221004977, ao qual acrescem juros de mora no 

valor de 18.19€ e encargos no valor de €69.00. ---------------------- 

3. Relativamente a estes, o pagamento em prestações não é possível, 

uma vez que não se consegue dividir o valor em dívida em prestações 

mensais superiores a uma unidade de conta no momento da autorização, 

ou seja, superior a €102,00, nos termos do disposto no nº 5, do art. 

196º do CPPT. ------------------------------------------------------ 

4. Na segunda situação, encontramos valores que ainda não foram 

objeto de execução fiscal, e que, como tal, não se encontram, ainda, 

abrangidos pelo regime previsto no artigo 196º, do CPPT, prevalecendo, 

quanto a estes, as regras fixadas no artigo 166.º, do Regulamento 

Municipal dos Serviços de Abastecimento Público de Água, de Saneamento 

de Águas Residuais Urbanas e de Gestão de Resíduos Urbanos, em vigor 

no Concelho de Chaves. --------------------------------------------- 

5. Considerando que, nesta última situação, existem valores em 

dívida no montante correspondente a €76.27, é possível autorizar o 

pagamento em prestações, desde que estejam reunidos os seguintes 

requisitos, a saber: ----------------------------------------------- 

a) A interessada demonstre, através de documentação idónea, a 

impossibilidade económica para efetuar o pagamento do valor em divida, 

de uma só vez, nomeadamente, a última declaração de IRS; ----------- 

b) A requerente apresente plano de pagamento pretendido, não podendo 

cada prestação ser inferior a 25€. --------------------------------- 

IV – Propostas ------------------------------------------------------ 

Assim, de acordo com as razões de facto e de direito acima expostas, 

deverá ser adotada a seguinte estratégia procedimental: ------------ 

a) Agendamento do presente assunto para uma próxima reunião do 

órgão executivo municipal, em vista à tomada de decisão 

consubstanciada na intenção de indeferir, parcialmente, o pedido da 

interessada, relativamente aos valores em dívida que se encontram em 

fase de execução fiscal, pelas razões anteriormente expostas; ------  

b) Sendo certo, que tal sentido de decisão administrativa deverá 

ser sujeito a audiência prévia dos interessados, sendo estabelecido o 

prazo de 10 dias para permitir à ora peticionária vir ao procedimento, 

por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o sentido da decisão 

entretanto exarado; ------------------------------------------------- 

                                                           
1 Existe, ainda, uma quantia correspondente a €27.46, mas cujo 

vencimento apenas ocorrerá no dia 30/05/2016. ---------------------- 
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c) Simultaneamente, conceder um prazo de 10 dias úteis, para que 

a interessada, caso assim o entenda, apresente, relativamente aos 

valores em dívida que ainda não foram objeto de execução fiscal, os 

seguintes elementos, a saber: -------------------------------------- 

i) Documentação que demonstre a impossibilidade económica da 

interessada para efetuar o pagamento do valor em divida de uma só vez, 

nomeadamente, a última declaração de IRS; -------------------------- 

ii) Plano de prestações pretendido, não podendo cada prestação 

ser inferior a 25€, no estrito cumprimento do disposto no artigo 166.º, 

do Regulamento Municipal dos Serviços de Abastecimento Público de 

Água, de Saneamento de Águas Residuais Urbanas e de Gestão de Resíduos 

Urbanos, em vigor no Concelho de Chaves; --------------------------- 

d) Decorrido o aludido prazo, deverá a interessada ser notificada 

da decisão definitiva que vier a ser proferida sobre a matéria ora em 

apreciação; -------------------------------------------------------- 

e) De imediato, reenvio do processo, agora acompanhado do presente 

parecer, ao Gabinete do Presidente da Câmara, Arq. António Cabeleira. 

Chaves, 16 de maio de 2016. ---------------------------------------- 

À consideração superior. ------------------------------------------- 

O Técnico Superior Jurista ----------------------------------------- 

 (Marcos Barroco) --------------------------------------------------   

Em anexo: O respetivo processo administrativo. --------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, DRA. 

SANDRA LISBOA DE 2016.05.17 --------------------------------------- 

Visto. Concordo com a presente informação, sugerindo-se o agendamento 

da mesma para a próxima reunião do órgão executivo municipal em vista 

à adoção de decisão, consubstanciada na intenção de indeferir, 

parcialmente, o pedido da interessada relativamente às dívidas que se 

encontram em execução fiscal. --------------------------------------- 

No que respeita às dívidas que não se encontram em execução fiscal, 

deverá a interessada ser notificada para efeitos do disposto na alínea 

c), do capítulo “das Propostas”. À consideração superior. ----------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 23.05.2016. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA DE 

2016.05.23. -------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

III 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL 

ACÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E TEMPOS LIVRES: 

 

 

1. APOIO ÀS ATIVIDADES EXTRA-CURRICULARES DOS AGRUPAMENTOS DE 

ESCOLAS DO CONCELHO DE CHAVES - ANO LETIVO 2015/2016. INFORMAÇÃO 

Nº56/SE Nº23/2016. -------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais.  --------------  

1.Enquadramento  ----------------------------------------------------  
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O Município de Chaves, ao longo destes anos, tem apoiado 

financeiramente o Plano de Atividades dos Agrupamentos de Escolas do 

Concelho de Chaves, para a concretização das atividades extra-

curriculares aí previstas.  -----------------------------------------  

2.Fundamentação  ----------------------------------------------------  

Considerando que o Município de Chaves, através da sua presença nos 

Conselhos Gerais dos três Agrupamentos de Escolas do Concelho, procede 

ao acompanhamento e avaliação dos respetivos Planos de Atividades;  -  

Considerando que os referidos Planos de Atividades encontram-se na 

Divisão de Desenvolvimento Social e Cultural, podendo aí ser 

consultados;  -------------------------------------------------------  

Considerando que de acordo com a alínea u), do nº1, do Artigo 33º, da 

Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, compete à Câmara Municipal “ Apoiar 

atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva ou 

outra de interesse para o município”.  ------------------------------  

3.Proposta  ---------------------------------------------------------  

Assim, para que haja uniformidade na atribuição destes apoios 

financeiros, propõe-se, referente ao ano letivo 2015/2016, o seguinte: 

1. Que seja atribuído a cada um dos três Agrupamentos de Escolas do 

Concelho (Dr. António Granjo, Dr. Júlio Martins e Fernão Magalhães), 

o montante de 1.500,00€ (mil e quinhentos euros) para as atividades 

extra-curriculares do ensino secundário, o montante de 2.500,00€ (dois 

mil e quinhentos euros), para as atividades extra-curriculares do 

ensino básico e o montante de 6.00€ (seis euros) por aluno, para as 

atividades extra-curriculares da Educação Pré – Escolar e do 1º Ciclo;  

Agrupamento de Escolas Dr. Júlio Martins  ---------------------------  

Ensino Secundário ------------------------------------------ 1.500.00€ 

Ensino Básico ---------------------------------------------- 2.500.00€ 

Pré – Escolar e 1º Ciclo (632 alunosx6.00€) ---------------- 3.792.00€ 

TOTAL  ----------------------------------------------------- 7.792.00€ 

Agrupamento de Escolas Dr. António Granjo ---------------------------  

Ensino Secundário ------------------------------------------ 1.500.00€ 

Ensino Básico ---------------------------------------------- 2.500.00€ 

Pré – Escolar e 1º Ciclo (588 alunosx6.00€) ---------------- 3.528.00€ 

TOTAL  ----------------------------------------------------- 7.528.00€ 

Agrupamento de Escolas Fernão de Magalhães  -------------------------  

Ensino Secundário ------------------------------------------ 1.500.00€ 

Ensino Básico ---------------------------------------------- 2.500.00€ 

Pré – Escolar e 1º Ciclo (125 alunosx6.00€) ------------------ 750.00€ 

TOTAL  ----------------------------------------------------- 4.750.00€ 

2.O valor previsto com este encargo é de 20.070,00€ (vinte mil e 

setenta euros). -----------------------------------------------------  

Caso esta proposta mereça concordância, salvo melhor opinião, tomo a 

liberdade de sugerir a seguinte metodologia:  -----------------------  

a) Encaminhamento da presente informação à Divisão de Gestão 

Financeira para atribuição da rúbrica orçamental, bem como, do 

respetivo compromisso, em cumprimento com a LCPA;  ------------------  

b) O seu encaminhamento, após confirmação do acima descrito, à próxima 

reunião de Câmara para deliberação;  --------------------------------  

c) Caso a presente proposta venha a merecer aprovação por parte do 

executivo camarário, dever-se-á promover a devida publicitação, se 

aplicável, nos termos da Lei nº64/3013 de 27 de Agosto.  ------------  

À consideração superior,  -------------------------------------------  

Chaves, 10 de maio de 2016  -----------------------------------------  

A Técnica Superior  -------------------------------------------------  

Dra. Lídia Pinto  ---------------------------------------------------  
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DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL ENG. 

CARLOS FRANÇA DE 2016.05.10. ---------------------------------------- 

Visto. Concordo. À Consideração do Diretor de Departamento. --------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 23.05.2016. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA DE 

2016.05.23. -------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

2. COMPARTICIPAÇÃO DE PASSE 4_18 DOS ALUNOS CARENCIADOS QUE 

FREQUENTAM A ESCOLARIDADE OBRIGATÓRIA - ANO LETIVO 2015/2016. 

INFORMAÇÃO Nº72/SE Nº27/2016. --------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 

Através da Informação nº 101/SE Nº/2015, de 10 de julho, presente na 

reunião de Câmara de 17 de julho de 2015, foram aprovadas as “Normas 

de acesso ao apoio financeiro para os alunos que frequentam a 

escolaridade obrigatória e que, no âmbito do passe 4_18, utilizam os 

Transportes Urbanos de Chaves (linha 1 e 2), no ano letivo 2015/2016 

e que passo novamente a expôr: -------------------------------------- 

A)Normas de acesso ao apoio financeiro para os alunos que no âmbito 

do passe 4_18 utilizam os Transportes Urbanos de Chaves (linha 1 e 2)  

1- Comparticipação a 100% (do valor 9,60€) - Alunos com o escalão A; 

- Comparticipação a 50% (do valor 18,00€) - Alunos com o escalão B ou 

escalão social + (alunos com rendimentos reduzidos);  --------------- 

- Não atribuição de comparticipação - Alunos sem escalão. ----------- 

2- Este apoio destina-se a todos os alunos que frequentam a 

Escolaridade obrigatória e que não se encontram abrangidos pelo 

transporte escolar previsto no Decreto – Lei nº 299/84, de 05 de 

setembro.  --------------------------------------------------------- 

3- Os interessados deverão adquirir os passes nos escritórios da Auto 

Viação do Tâmega, Lda, e preencher a ficha de pedido de comparticipação 

no Centro Cultural – setor de transportes escolares - devendo 

acompanhar o referido pedido com a apresentação do passe 4_18 

adquirido; --------------------------------------------------------- 

4- O reembolso das referidas comparticipações será efetuado no final 

de cada período, dezembro, abril e junho, mediante a apresentação dos 

respetivos comprovativos de despesa nos serviços de contabilidade do 

Município; --------------------------------------------------------- 

5- Será garantida a presença de um ou dois vigilantes (de acordo com 

o número de crianças que frequentam o Centro Escolar e que venham a 

utilizar esta modalidade) na Linha 1 dos Transportes Urbanos de Chaves 

(Abobeleira II – Centro de F. Profissional / Centro F. Profissional – 

Abobeleira II), no horário das 8h.30, partida para o Centro Escolar, 

e no horário das 17h.30, saída do Centro Escolar, sendo o encargo com 

os respetivos passes dos vigilantes, a suportar pelo Município de 

Chaves. ----------------------------------------------------------- 

Em consonância com o exposto e de acordo com a deliberação de Câmara 

de 17 de Julho de 2015, após a receção e avaliação dos pedidos de 

comparticipação, para o presente ano letivo, procede-se à elaboração 
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de proposta, a submeter ao executivo camarário, com os valores deste 

encargo e em cumprimento do LCPA, ser atribuída a rubrica orçamental 

e o respetivo compromisso. ------------------------------------------ 

Considerando que no âmbito do passe 4_18, deu entrada no Município de 

Chaves, mais um pedido de comparticipação financeira que corresponde 

a uma aluna que frequenta a Escola Básica de Stª Cruz Trindade (Centro 

Escolar), de acordo com a seguinte tabela:   

Nome EE NIF Nome Aluno 

E
s
c
a
l
ã
o
 

 

Joana Filipa Gaspar 

 

240783174 

 

Ana Carolina Gaspar de Oliveira 

 

 

A 

Assim e de acordo com a tabela em anexo, o valor total previsto com 

este encargo, para o ano letivo 2015/2016, é de 19,20€, devendo a 

referida encarregada de educação fazer prova, junto da contabilidade, 

dos pagamentos efetuados. ----------------------------------------- 

Caso esta proposta mereça concordância, salvo melhor opinião, tomo a 

liberdade de sugerir a seguinte metodologia: ----------------------- 

a) Encaminhamento da presente informação à Divisão de Gestão 

Financeira para atribuição da rubrica orçamental, bem, como, do 

respetivo compromisso, em cumprimento com o LCPA; ------------------ 

b) O seu encaminhamento, após confirmação do acima descrito, à 

próxima reunião de Câmara para deliberação. ------------------------- 

À consideração superior. -------------------------------------------- 

Chaves, 09 de maio de 2016 ------------------------------------------ 

A Técnica Superior -------------------------------------------------- 

Dra. Lídia Pinto  --------------------------------------------------- 

Em anexo: Mapa da aluna que utiliza o passe 4_18, de acordo com o 

escalão e o valor do respetivo encargo. ---------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL ENG. 

CARLOS FRANÇA DE 2016.05.09. ---------------------------------------- 

Visto. Concordo. À Consideração do Diretor de Departamento. --------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 23.05.2016. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA DE 

2016.05.23. -------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3. II JOGOS POPULARES AQUAE FLAVIAE - FESTA DOS POVOS/CHAVES ROMANA. 

INFORMAÇÃO Nº 84/2016. --------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 

I – Enquadramento  --------------------------------------------------  

No dia 29 de outubro de 2015, foi presente, para conhecimento, na 

reunião do executivo municipal, o plano de atividades para o ano de 

2015/2016, a desenvolver pelo Setor de Juventude e Desporto da Divisão 

de Desenvolvimento Social e Cultural.  ------------------------------  
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O respetivo plano incluía a realização dos II Jogos Populares de Aquae 

Flaviae inseridos na Festa dos Povos a realizar nos dias 19, 20 e 21 

de agosto de 2016.  -------------------------------------------------  

A exemplo do ano anterior, estes Jogos são dirigidos à população do 

Concelho de Chaves, sendo que a organização das equipas será feita da 

seguinte forma, a saber:  -------------------------------------------  

Povo Aquiflavienses: Freguesia de Santa Maria Maior  ----------------  

Povo Aobrigenses: Freguesias de Sanfins da Castanheira, Cimo de Vila 

da Castanheira, Tronco, Planalto de Monforte  -----------------------  

Povo Bibali: Freguesias de Santa Cruz Trindade/Sanjurge, Bustelo, 

Ervededo e Calvão/Soutelinho da Raia  -------------------------------  

Povo Coelerni: Freguesias de Vidago, Oura, Anelhe, Vilas Boas, 

Loivos/Povoa de Agrações, Vilela do Tâmega  -------------------------  

Povo Equaesi: Freguesias de Mairos, Paradela, Águas Frias, 

Travancas/Roriz e São Vicente da Raia  ------------------------------  

Povo Interamici: Freguesias de Moreiras, Nogueira da Montanha, Santa 

Leocádia e São Pedro de Agostém  ------------------------------------  

Povo Límici: Frguesias de Lamadarcos, Vila Verde da Raia, Santo António 

de Monforte, Santo Estevão, Faiões  ---------------------------------  

Povo Aebisoci: Freguesias de Madalena/Samaiões, Vilar de Nantes, 

Eiras/São Julião/Cela  ----------------------------------------------  

Povo Querquerni: Freguesias de Vale de Anta, Curalha, Redondelo e 

Soutelo/Seara Velha  ------------------------------------------------  

Povo Tamagani: Outeiro Seco, Vilela Seca e Vilarelho da Raia  -------  

Os Jogos serão realizados no jardim Publico e na Margem esquerda do 

Tâmega, junto à nova Ponte Pedonal.  --------------------------------  

II – Fundamentação  -------------------------------------------------  

Considerando o sucesso dos I Jogos Populares de Aquae Flaviae, 

realizados no ano anterior, com uma participação de cerca de 200 

atletas;  -----------------------------------------------------------  

Considerando que estes Jogos se destinam a proporcionar um conjunto 

de ocupações à população do Concelho de Chaves, nomeadamente, na área 

da recreação e lazer, proporcionando assim momentos de convívio, troca 

de interesses e habilidades;  ---------------------------------------  

Considerando que o espirito orientador destes Jogos é o de motivar a 

população do Concelho a praticar diversas atividades físicas, 

contribuindo para uma melhor qualidade de vida, sendo que acima de 

qualquer sentido competitivo deverá estar o prazer da participação e 

do convívio, bem como a envolvência ativa no evento Aquae Flaviae - 

Festa dos Povos/Chaves Romana.  -------------------------------------  

Assim, o Setor de Juventude e Desporto pretende levar a efeito, e de 

acordo com o plano de atividades deste setor, a realização dos II 

Jogos Populares de Aquae Flaviae, nos dia 20 e 21 de agosto de 2016. 

III – Proposta  -----------------------------------------------------  

Atendendo às razões acima enunciadas, tomo a liberdade de sugerir 

superiormente o seguinte:  ------------------------------------------  

1. Que sejam aprovadas as Normas Internas de Funcionamento dos II 

Jogos Populares Aquae Flaviae - Festa dos Povos/Chaves Romana, cuja 

minuta se envia como anexo a esta informação;  ----------------------  

2. Que seja autorizada a realização dos II Jogos Populares de Aquae 

Flaviae” - Festa dos Povos/Chaves Romana e a assunção das despesas, 

estimativas, inerentes ao mesmo, a saber:  --------------------------  

Designação Valor 
Rúbrica 

Orçamental 

Aquisição de serviços 

Confeção de trajes para a organização 600,00€  
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Confeção do lanche convívio no final dos 

Jogos  

(Ajuste direto a uma Associação Cultural) 

2480,00€ 02.02.20.01.99 

Outros serviços 600,00€  

Seguro dos atletas participantes (a)  

TOTAL 3680,00€ (b)  

Aquisição de bens 

Material para a realização dos Jogos  

(Vestuário, Madeiras, Cordas, Sacos 

Serapilheira) 

900,00€  

Prémios para os participantes  

(Pagamento de Jantar para os participantes 

da equipa vencedora dos Jogos) 

750,00€ 02.02.20.01.99 

Material publicitário (faixas e flayeres) 500,00€  

Outros bens 600,00€  

TOTAL 2750,00€  

Estes valores acrescem de IVA à taxa legal em vigor.  ---------------  

(a) O valor do seguro dos atletas participantes no Torneio está 

previsto no concurso público da contratação de seguros para o 

Município.  ---------------------------------------------------------  

(b) O Valor total das aquisições de serviços é inferior a 10.000,00€, 

sendo dispensado o parecer prévio para aquisição previsto no nº 12, 

do artigo 35º, da Lei 7-A/2016 de 30 de março.  ---------------------  

(c) O Valor da despesa prevista com a aquisição de serviços para a 

realização dos Jogos no presente ano, 3.680,00€, é inferior à despesa 

gasta no ano transato nos mesmos Jogos, 5.388,00€.  -----------------  

3. Caso esta proposta mereça anuência positiva por parte de V. Exa., 

salvo melhor opinião, tomo a liberdade de sugerir a seguinte 

metodologia:  -------------------------------------------------------  

a) Encaminhamento da presente informação à Divisão de Gestão 

Financeira para atribuição do respetivo cabimento, em cumprimento com 

a LCPA;  ------------------------------------------------------------  

b) O seu encaminhamento, após confirmação do acima descrito, à próxima 

reunião de Câmara para deliberação;  --------------------------------  

À consideração superior.  -------------------------------------------  

Chaves, 19 de maio de 2016  -----------------------------------------  

O Técnico Superior,  ------------------------------------------------  

(Maciel Duque)  -----------------------------------------------------  

-------------------------------------------------------------------- 

FESTA DOS POVOS – CHAVES ROMANA  ------------------------------------  

JOGOS POPULARES AQUAE FLAVIAE  --------------------------------------  

NORMAS INTERNAS DE FUNCIONAMENTO  -----------------------------------  

Preâmbulo  ----------------------------------------------------------  

O Município de Chaves vai realizar nos dias 19, 20 e 21 de agosto de 

2016 a Aquae Flaviae - Festa dos Povos/Chaves Romana.  --------------  

Do programa fazem parte várias atividades, como o mercado romano, 

rituais com fogo, espetáculos de malabarismo, cortejos com legionários 

e gladiadores, e a realização dos II Jogos Populares Aquae Flaviae, 

entre outras.  ------------------------------------------------------  

Neste contexto, com o intuito de sensibilizar a população deste 

Concelho e preservar uma tradição da nossa cultura, o Município de 

Chaves vai levar a efeito a realização do II Jogos Populares de Aquae 

Flaviae.  -----------------------------------------------------------  
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Assim, foram elaboradas as presentes normas internas de funcionamento 

pelas quais se regerão os respetivos Jogos.  ------------------------  

Artigo 1º  ----------------------------------------------------------  

Objetivo do Torneio  ------------------------------------------------  

Os II Jogos Populares de Aquae Flaviae destinam-se a proporcionar um 

conjunto de ocupações, nomeadamente, na área do lazer, proporcionando 

momentos de convívio e troca de interesses e habilidades através da 

valorização dos saberes tradicionais.  ------------------------------  

O espirito orientador destes Jogos é o de motivar a população do 

Concelho a praticar diversas atividades físicas, contribuindo assim 

para uma melhor qualidade de vida, sendo que acima de qualquer sentido 

competitivo deverá estar o prazer da participação e do convívio na 

Festa dos Povos.  ---------------------------------------------------  

Artigo 2º  ----------------------------------------------------------  

Destinatários  ------------------------------------------------------  

Os II Jogos Populares Aquae Flaviae são dirigidos à população do 

Concelho de Chaves, sendo que a organização das equipas será feita da 

seguinte forma, a saber:  -------------------------------------------  

POVO Freguesias 

AQUIFLAVIENSES Santa Maria Maior 

AOBRIGENSES 

Sanfins da Castanheira 

Cimo de Vila da Castanheira 

Tronco 

Planalto de Monforte 

BIBALI 

Santa Cruz Trindade/Sanjurge 

Bustelo 

Ervededo 

Calvão/Soutelinho da Raia 

COELERNI 

Vidago 

Oura 

Anelhe 

Vilas Boas 

Loivos/Povoa de Agrações 

Vilela do Tâmega 

EQUAESI 

Mairos 

Paradela 

Águas Frias 

Travancas/Roriz 

São Vicente da Raia 

INTERAMICI 

Moreiras 

Nogueira da Montanha 

Santa Leocádia 

São Pedro de Agostém 

LÍMICI 

Lamadarcos 

Vila Verde da Raia 

Santo António de Monforte 

Santo Estevão 

Faiões 

AEBISOCI 

Madalena/Samaiões 

Vilar de Nantes 

Eiras/São Julião/Cela 

QUERQUERNI 

Vale de anta 

Curalha 

Redondelo 

Soutelo/Seara Velha 
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TAMAGANI 

Outeiro Seco 

Vilela Seca 

Vilarelho da Raia 

Artigo 3º   ---------------------------------------------------------  

Organização  --------------------------------------------------------  

Os Jogos serão organizados pelo Setor de Juventude e Desporto - Divisão 

de Desenvolvimento Social e Cultural, da Câmara Municipal de Chaves, 

com o apoio das Juntas de Freguesia do Concelho, Associações 

Desportivas e Culturais e Bombeiros do Concelho de Chaves.  ---------  

Artigo 4º  ----------------------------------------------------------  

Data e local da realização  -----------------------------------------  

Os II Jogos Populares de Aquae Flaviae realizar-se-á nos dias 20 e 21 

de agosto de 2016, no Jardim Público e na margem esquerda do Tâmega   

Artigo 5º  ----------------------------------------------------------  

Modalidades e Categorias  -------------------------------------------  

Os II Jogos Populares de Aquae Flaviae integra as seguintes 

modalidades:  -------------------------------------------------------  

JOGOS Nº PARTICIPANTES POR EQUIPA 

1 Tração à Corda 15 

2 Corrida de Sacos 6 

3 Corrida com Andas 3 

4 Bilharda 3 

5 Fito 4 

Artigo 6º  ----------------------------------------------------------  

Constituição das Equipas  -------------------------------------------  

1) Cada Povo far-se-á representar por uma equipa;  ------------------  

2) Cada equipa deverá inscrever no mínimo 15 elementos e no máximo 31. 

Os participantes devem ter idade igual ou superior a 14 anos e pelo 

menos, 05 elementos devem ser do sexo oposto aos restantes elementos. 

 --------------------------------------------------------------------  

3) A inscrição dos participantes em cada jogo é da responsabilidade 

das respetivas equipas, sendo que cada equipa terá de fazer-se 

representar em todos os jogos.  -------------------------------------  

4) Os participantes devem reunir condições de saúde necessárias à 

prática desportiva pelo que a aptidão física dos mesmos será da sua 

inteira responsabilidade.  ------------------------------------------  

Artigo 7º  ----------------------------------------------------------  

Inscrições  ---------------------------------------------------------  

Povos Participantes:  -----------------------------------------------  

a) Inscrições até ao dia 07 de julho, no Centro cultural de Chaves, 

através do preenchimento da ficha de inscrição, conforme modelo em 

anexo às normas internas de funcionamento.  -------------------------  

b) A Lista de elementos deverá ser entregue, até ao dia 29 de Julho, 

no Centro Cultural de Chaves, através do preenchimento da ficha de 

inscrição, conforme modelo em anexo às normas internas de 

funcionamento.  -----------------------------------------------------  

Esta será definitiva, não podendo ser alterada durante o torneio.  --  

Artigo 8º  ----------------------------------------------------------  

Lista de Elementos  -------------------------------------------------  

Na Lista de Elementos terão de constar obrigatoriamente, os nomes e 

os números de Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão dos elementos 

participantes, pelos quais é constituída a equipa. A mesma terá de ser 
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acompanhada pela fotocópia do Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão 

de cada elemento da equipa.  ----------------------------------------  

Artigo 9º  ----------------------------------------------------------  

Arbitragem  ---------------------------------------------------------  

Cada jogo terá os responsáveis necessários pela organização do mesmo. 

Estes terão também a função de júris, podendo esclarecer qualquer 

dúvida que eventualmente possa surgir.  -----------------------------  

As equipas podem ser penalizadas ou desclassificadas, de acordo com o 

júri que esteja a organizar o respetivo jogo, sempre que demonstrem 

atitudes anti-desportivas para com os restantes participantes, 

elementos da organização ou público em geral.  ----------------------  

Artigo 10º  ---------------------------------------------------------  

Prémios  ------------------------------------------------------------  

Os II Jogos Populares de Aquae Flaviae pretendem assegurar a 

aproximação e o convívio entre pessoas, pelo simples prazer de conhecer 

novas formas de jogar e revitalizar tradições, num ambiente de festa 

e alegria, pelo que haverá prémios de participação para todos os 

participantes e prémio para a equipa vencedora, de acordo com a 

seguinte tabela:  ---------------------------------------------------  

JOGOS 
Classificação 

por Jogo 

Pontuação para apuramento 

da equipa vencedora dos II 

Jogos Populares de Aquae 

Flaviae (a) 

1 Tração à Corda 

1º Classificado 

2º Classificado 

3º Classificado 

4º Classificado 

5º Classificado 

1º Classificado: 50 pontos 

2º Classificado: 40 pontos 

3º Classificado: 30 pontos 

4º Classificado: 20 pontos 

5º Classificado: 10 pontos 

2 Corrida de Sacos 

3 Corrida com Andas 

4 Bilharda 

5 Fito 

(a) Após o cálculo da pontuação final de cada equipa, em caso de empate 

entre duas equipas, será jogado o jogo da tração à corda.  ----------  

PRÉMIO PARA A EQUIPA VENCEDORA: Um tratamento de bem-estar nas Termas 

de Chaves e um Jantar, num restaurante a designar, para toda a equipa. 

 --------------------------------------------------------------------  

Artigo 11º ---------------------------------------------------------- 

Seguro desportivo  --------------------------------------------------  

A entidade organizadora, a Câmara Municipal de Chaves, proporcionará 

a todas as equipas participantes um Seguro Desportivo. Este estará em 

vigor durante a realização dos jogos para os participantes devidamente 

inscritos na respetiva ficha de inscrição.  -------------------------  

Artigo 12º  ---------------------------------------------------------  

Casos Omissos  ------------------------------------------------------  

A resolução de dúvidas ou casos omissos durante a realização dos II 

Jogos Populares de Aquae Flaviae, compete à organização, Setor de 

Juventude e Desporto da Câmara Municipal de Chaves.  ----------------  

Artigo 13º  ---------------------------------------------------------  

Regras dos Jogos  ---------------------------------------------------  

Anexo I do presente regulamento.  -----------------------------------  

Chaves, ____ de maio de 2016  ---------------------------------------  

O Presidente da Câmara Municipal  -----------------------------------  

(Arq. António Cabeleira)  -------------------------------------------  

DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL ENG. 

CARLOS FRANÇA DE 2016.05.19. ---------------------------------------- 
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Visto. Concordo. À Consideração do Diretor de Departamento, Dr. 

Marcelo Delgado. ---------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 23.05.2016. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA DE 

2016.05.23. -------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, usou da palavra, o 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Eng.º João Adérito Moura 

Moutinho, tendo tecido, sobre a matéria, os seguintes comentários:--- 

1 – Atendendo ao papel que Chaves desempenhou no período da romanização 

e no período imediatamente anterior, era importante envolver, nesta 

iniciativa, os municípios da Galiza, nomeadamente, Verin, Xinzo de 

Limia, entre outros. ------------------------------------------------ 

2 – A promoção, durante a festa, de Colóquios temáticos, iniciativa 

que já foi, oportunamente, sugerida, deveria ser, este ano, 

concretizada. ------------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta a intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 - O Município de Lugo já tem participado nesta festa de matriz 

romana. ------------------------------------------------------------ 

2 – A sugestão feita, pelo Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Eng.º João Adérito Moura Moutinho, é interessante, sendo ideal, para 

o sucesso da festa, distribuir e/ou alargar a participação a outros 

povos que estiveram ligados à romanização. -------------------------- 

3 – No que concerne à promoção de colóquios temáticos, sobre a 

romanização, a sua organização irá ser solicitada aos respetivos 

serviços municipais. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

4. FOTOGRAFA 2016. INFORMAÇÃO Nº88/ANO2016. ---------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 

I – Enquadramento  --------------------------------------------------  

A Fotografia Urbana ou de Rua (street photography) é um género de 

fotografia que tenta captar situações do quotidiano em lugares 

públicos, tais como ruas, parques, jardins, estações, centros 

comerciais, entre outros locais das cidades.  -----------------------  

Em 2015, resultante do Orçamento Participativo, decorreu este evento, 

tendo sido um sucesso e uma mais valia para o concelho.  ------------  

Nesta esteia, o Município de Chaves e o Chaves Intemporal, pretendem 

dar continuidade a sua dinamização, tendo como visão a 

internacionalização deste evento fotográfico, procurando atrair 

participantes residentes e não residentes no concelho e que o mesmo 

seja reconhecido como um concurso de referência no norte do país.  --  

A promoção e divulgação da região, motivar a população a participar, 

captar novos públicos, quer a nível nacional e internacional, motivar 

fotógrafos de referência a participar e constituir um espólio 

fotográfico da região, são alguns dos objetivos desta iniciativa.  --  
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A organização será da responsabilidade do Município, com a dinamização 

e produção da Chaves Intemporal, sendo que o evento fará parte do 

programa das festas da cidade.  -------------------------------------  

II – Da Proposta em Sentido Estrito  --------------------------------  

As atividades previstas são:  ---------------------------------------  

- Raid Fotográfico no concelho de Chaves  ---------------------------  

- Workshops de fotografia de rua (Street photography)  --------------  

- Jantar convívio  --------------------------------------------------  

- Exposição das fotografias  ----------------------------------------  

- Distribuição dos prémios  -----------------------------------------  

O cronograma do evento é o seguinte:  -------------------------------  

- Inscrições para o Raid Fotográfico, serão feitas online até 30 de 

junho;  -------------------------------------------------------------  

- O raid fotográfico decorrerá nos dias 9 e 10 de julho;  -----------  

- Workshop fotográfico, 9 de julho;  --------------------------------  

- Jantar convívio, 9 de julho;  -------------------------------------  

- Reunião do Júri, 16 de julho;  ------------------------------------  

- Divulgação dos Premiados, 20 de julho;  ---------------------------  

- Inauguração da exposição, 19 de agosto, coincidindo com o Dia Mundial 

da Fotografia;  -----------------------------------------------------  

- Distribuição dos prémios, 17 de setembro  -------------------------  

Todas as normas do concurso estarão disponíveis no site oficial do 

Município.  ---------------------------------------------------------  

Para que as ações se concretizem é necessário as seguintes despesas 

estimadas:  ---------------------------------------------------------  

Designação Valor 

Publicidade e marketing 1.500,00 € 

Prémios 1.500,00 € 

Montagem da exposição 1.000,00 € 

*valores sem IVA  ---------------------------------------------------  

As despesas previstas estão disponíveis na rubrica orçamental 

02.02.20.01.03  -----------------------------------------------------  

Face ao exposto, propõe-se à consideração superior o seguinte:  -----  

a) Autorização dos encargos financeiros mencionados no quadro supra; 

b) Encaminhamento da presente informação à Divisão de Gestão 

Financeira para atribuição do cabimento e do respetivo compromisso, 

em cumprimento com o LCPA;  -----------------------------------------  

C) Que a presente proposta seja encaminhada para a próxima reunião do 

órgão executivo municipal para aprovação;  --------------------------  

À consideração Superior.  -------------------------------------------  

A Técnica Superior,  ------------------------------------------------  

(Tânia Oliveira)  ---------------------------------------------------  

DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL ENG. 

CARLOS FRANÇA DE 2016.05.20. ---------------------------------------- 

Visto. Concordo. À Consideração do Diretor de Departamento, Dr. 

Marcelo Delgado. ---------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 23.05.2016. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA DE 

2016.05.23. -------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
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IV 

PEDIDOS DE APOIO / ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIOS: 

 

 

1.ATRIBUIÇÃO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ENTIDADES DESPORTIVAS. 

PROPOSTA Nº 43/GAP/16. --------------------------------------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Justificação----------------------------------------------------- 

Considerando as solicitações de apoio financeiro, para o ano de 2016, 

apresentadas ao Município, pelas entidades sedeadas no concelho de 

Chaves;------------------------------------------------------------- 

Considerando que os apoios financeiros solicitados têm em vista a 

concretização das atividades e ações, de caráter desportivo, as quais 

são geradoras de dinâmicas benéficas para a população e para o convívio 

das comunidades;---------------------------------------------------- 

Considerando que os pedidos foram apresentados pelas entidades a 

seguir identificadas:----------------------------------------------- 

ASSOCIAÇÃO DO NÚCLEO DE VETERANOS DO GRUPO DESPORTIVO DE CHAVES, NIF 

505 144 166, sedeado na Avenida do Estádio, Freguesia de Santa Maria 

Maior, Chaves, solicita apoio para promover as atividades descritas 

no Relatório de Atividades que anexa ao pedido registado nos Serviços 

Administrativos da Câmara sob o nº 5882, datado de 17 de maio;------- 

BTT CLUBE DE CHAVES, NIF 503 817 473, com sede na Rua dos Aregos, Loja 

nº 11, em Chaves, solicita ajuda financeira para a concretização de 

atividades previstas no Plano de Atividades, de acordo com o documento 

registado na Autarquia com o nº 5688, de 12 de maio;----------------- 

FEDERAÇÃO PORTUGUESA DA LUTA GALHOFA E DESPORTOS INTERCULTURAIS – O 

GUERREIRO LUSITANO, NIF 510 559 492, com sede na Escola nº 4 – Campo 

de Cima, em Chaves, promotora de atividades de carater desportivo, 

solicita o apoio possível para a concretização dos projetos 

desportivos enunciados no documento entregue na Câmara Municipal, 

devidamente registado sob o nº 5758 de 13 de maio;------------------- 

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA O SAMURAI, NIF 509 125 034, com sede no Centro 

de convívio de Abobeleira, Rua da Escola, em Chaves, promotora de 

atividades desportivas, culturais e sociais, que tem como vertente a 

prática de ju-jitsu, defesa pessoal e demais modalidades, solicita 

através do ofício registado sob o nº 5756, de 13 de maio, a 

comparticipação da autarquia na concretização dos eventos;----------- 

Considerando que as entidades peticionárias desenvolvem projetos de 

promoção do bem- estar físico, de convívio da população e de 

desenvolvimento físico e intelectual;-------------------------------- 

Considerando que sem esta ajuda, as associações não conseguiriam, por 

si só, por em prática as ações a que se propõem;--------------------- 

Considerando que o apoio às entidades em referência se enquadram no 

Regulamento de Apoio a Iniciativas Regulares ou Pontuais, de Natureza 

Educativa, Desportiva, Recreativa, Cultural, Social e Outras, aprovado 

pelo Executivo Municipal em reunião de 26 de março de 2015 e sancionado 

pelo órgão Deliberativo Municipal em sessão ocorrida no dia 29 de 

abril de 2015. ------------------------------------------------------ 

Considerando, por último, que no uso das competências determinadas 

pelo disposto na alínea u) do número 1, do artigo 33º da Lei n.º 

75/2013 de 12 de Setembro, pode, legalmente, o executivo municipal 

deliberar apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, 

desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município.------- 
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II – Da Proposta em Sentido Estrito---------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito acima expostas, submeto à 

aprovação do executivo camarário a seguinte proposta:---------------- 

a) Que sejam apoiadas as instituições constantes do mapa anexo, com 

o valor nele especificado; ------------------------------------------ 

b) Simultaneamente, que seja aprovada a minuta do contrato-programa 

de desenvolvimento desportivo, conforme documento anexo a esta 

proposta, devendo ser legitimado o Presidente da Câmara Municipal a 

outorgar, em representação do Município, o referido documento;------- 

c) Caso o presente Proposta seja aprovada nos termos acima 

enunciados, dever-se-á:-------------------------------------------- 

- Promover a publicação em boletim municipal e/ou jornal local, bem 

como promover a sua publicitação nos termos e para os efeitos previstos 

na Lei nº 64/2013, de 27 de agosto;---------------------------------- 

- Dar inteiro cumprimento ao estabelecido no artigo 27º. Do Decreto-

Lei 273/2009, em matéria de publicitação dos contratos-programa que 

vierem a ser celebrados;--------------------------------------------- 

- Dar conhecimento à referida entidade do teor da decisão tomada;---- 

d) Remeter a presente proposta ao Departamento de Coordenação Geral 

para ulterior operacionalização;------------------------------------- 

e) A presente proposta tem cobertura orçamental através das rubricas 

mencionadas no quadro anexo. Em conformidade com a LCPA - Lei dos 

Compromissos e Pagamentos em Atraso, anexam-se à presente informação 

documentos contabilísticos da Divisão Financeira. ------------------- 

Chaves, 19 de maio de 2016------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara, Arq. António Cabeleira --------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Quadro Sinótico 

Anexo à proposta nº 43/GAP/16 

Entidades Apoio Financeiro 
Classificação 

Económica 

 

Associação do Núcleo de Veteranos 

do Grupo Desportivo de Chaves 

 

500,00 € 

 

04.07.01.02 

 

BTT Clube de Chaves 

  

 

5.000,00 € 

 

 

 

04.07.01.02 

 

Federação Portuguesa de Luta 

Galhofa e Desportos Interculturais 

 

 

500,00 € 

 

 

04.07.01.02 

 

Associação Portuguesa O Samurai 

 

500,00 € 

 

04.07.01.02 

-------------------------------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. Notifique-

se. ---------------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, concluída a análise, discussão e votação do assunto, em 

apreciação, usou da palavra, o Senhor Eng.º João Adérito Moura 

Moutinho, tendo apresentado a seguinte declaração de voto: ---------- 
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“Atendendo à não existência de regulamento municipal, sobre a 

atribuição de apoios, desta natureza, tem manifestado, 

recorrentemente, a sua posição de abstenção, sobre a matéria. ------- 

Todavia, tendo em atenção o valor reduzido dos apoios a conceder pelo 

Município, no âmbito da proposta, em apreciação, irá votar 

favoravelmente à sua aprovação.” ------------------------------------  

 

 

2. ATRIBUIÇÃO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA À UDIPSS - UNIÃO DISTRITAL 

DAS INSTITUIÇÕES PARTICULARES DE SOLIDARIEDADE SOCIAL. PROPOSTA N.º 

44/GAP/16. --------------------------------------------------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Da Exposição de Motivos ----------------------------------------- 

A UDIPSS- União Distrital das Instituições Particulares de 

Solidariedade Social, NIPC 506239918 e sede no Largo Caetano Ferreira, 

Apartado 70, em Chaves, é uma associação legalmente constituída, 

conforme escritura em anexo, registada a folhas 21 e 22 do livro 470 

C, no dia 31 de julho de 2003, do Cartório Notarial de Chaves, cujo 

objetivo é, entre outros, organizar serviços e ações de apoio às 

associações.  ------------------------------------------------------- 

De acordo com o artigo 4º dos Estatutos desta associação, as atividades 

a prosseguir consistem basicamente no seguinte:---------------------- 

 Promover e coordenar ações que visem o reforço da cooperação e 

do intercâmbio interinstitucional, a interajuda e o conhecimento 

reciproco das instituições;------------------------------------------ 

 Organizar serviços e ações de apoio às associadas.------------- 

Através do documento registado na Secção Administrativa desta Câmara 

Municipal no dia 10 de maio de 2016, sob o nº 5517, a UDIPSS – União 

Distrital das Instituições Particulares de Solidariedade Social, veio 

solicitar apoio financeiro para levar a cabo um projeto social, 

relacionado com o aluguer de equipamento (arca frigorifica), visando 

a conservação de fruta para distribuir pelas IPSS do distrito.------- 

De acordo com a Proposta nº 2/GAP/14, a Câmara Municipal apoiou esta 

iniciativa, comparticipando o pagamento do aluguer do equipamento, 

durante 6 meses compreendidos entre outubro de 2014 a março de 2015;- 

Considerando que a quantidade de alimentos recolhida, superou as 

espectativas, motivo pela qual se justificou a continuidade do aluguer 

do equipamento;----------------------------------------------------- 

Considerando que a auscultação efetuada às entidades que beneficiaram 

desta ajuda, foi muito positiva, uma vez que permitiu o fornecimento 

dos bens alimentares durante um período mais alargado, conseguindo-se 

com este método de conservação, garantir a qualidade dos bens 

disponibilizados;--------------------------------------------------- 

Considerando que a ajuda solicitada importa no valor de 1.320,00 €, 

relativos aos seguintes períodos:------------------------------------ 

2015 – 8 meses x 110,00 € = 880,00 €--------------------------------- 

2016 – 4 meses x 110,00 € = 440,00 €--------------------------------- 

Considerando, por último, que no uso das competências determinadas 

pelo disposto na alínea o), do número 1, do artigo 33º, do anexo I, 

da Lei n.º 75/2013 de 12 de Setembro, pode, legalmente, o executivo 

municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 

legalmente existentes, nomeadamente no apoio a atividades de interesse 

municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa, ou 

outra.-------------------------------------------------------------- 

II – Da Proposta em Sentido Estrito---------------------------------- 
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Atendendo às razões expostas, sou de submeter à aprovação do executivo 

camarário a seguinte proposta:--------------------------------------- 

 Apoiar financeiramente a “União Distrital das Instituições 

Particulares de Solidariedade Social”, no montante de 1.320,00 € (Mil 

Trezentos e Vinte euros);-------------------------------------------- 

 Dar conhecimento do teor da decisão administrativa tomada à 

entidade peticionária;---------------------------------------------- 

 Caso a presente proposta venha a merecer aprovação por parte do 

Executivo Camarário, dever-se-á promover a devida publicitação de tal 

liberalidade e para o fim em vista em Jornal Local e/ou em Boletim 

Municipal;---------------------------------------------------------- 

 Se essa decisão for favorável, remeter a presente proposta ao 

Departamento de Coordenação Geral para ulterior operacionalização;--- 

 A presente proposta tem cobertura orçamental através da seguinte 

rubrica: 04070103;-------------------------------------------------- 

 Em conformidade com a LCPA - Lei dos Compromissos e Pagamentos 

em Atraso, anexa-se à presente informação documento contabilístico da 

Divisão Financeira. ------------------------------------------------- 

Chaves, 18 de maio de 2016------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal,----------------------------------- 

Arq. António Cabeleira --------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. Notifique-

se. ---------------------------------------------------------------- 

 

 

V 

PLANEAMENTO URBANO E GESTÃO URBANÍSTICA: 

 

 

1- PLANEAMENTO 

 

 

2- OPERAÇÕES URBANÍSTICAS DE LOTEAMENTO E DE OBRAS URBANIZAÇÃO 

 

 

3- OPERAÇÕES URBANÍSTICAS E DE EDIFICAÇÃO 

 

 

3.1. LISTAGEM DOS DESPACHOS PROFERIDOS PELO PRESIDENTE DA CÂMARA, NO 

USO DE PODERES DELEGADOS, ARQ. ANTÓNIO CABELEIRA.------------------- 

Foi presente, para conhecimento, a informação identificada em 

epígrafe, cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido para 

todos os efeitos legais, que se anexa à presente ata sob o n.º 1. --– 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. ------------------------------  

 

 

3.2. LISTAGEM DOS DESPACHOS PROFERIDOS PELO VEREADOR RESPONSÁVEL, NO 

USO DE PODERES SUBDELEGADOS, ARQ. CASTANHEIRA PENAS.---------------- 

Foi presente, para conhecimento, a informação identificada em 

epígrafe, cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido para 

todos os efeitos legais, que se anexa à presente ata sob o n.º 2. --– 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. ------------------------------  
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3.3. REABILITAÇÃO PARA EFEITOS DE ISENÇÃO DE IMT AO ABRIGO DO ARTº 45º 

DO EBF. REQUERENTE: VITOR CARLOS PINHEIRO FERREIRA. LOCALIZAÇÃO: RUA 

DO RIO - SANTA MARIA MAIOR. PROCESSO N.º 373/10 REQUERIMENTO N.º 

714/16. INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº110/DSCH/2016. ------------------------ 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

1.INTRODUÇÃO-------------------------------------------------------- 

Vitor Carlos Pinheiro Ferreira, na qualidade de proprietário, solicita 

sob requerimento n.º 714/16, referente ao processo n.º 373/10, emissão 

de certidão de reabilitação urbana para efeitos de isenção do Imposto 

Municipal sobre as Transmissões onerosas (IMT) ao abrigo do artigo 

45.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), relativo a um prédio 

urbano de habitação. (EBF).------------------------------------------ 

1.1. LOCALIZAÇÃO ---------------------------------------------------- 

O prédio, em regime de propriedade total, está inscrito na 

Conservatória do Registo Predial de Chaves sob o nº1647/20090401, na 

matriz predial com o artigo urbano n.º 1555 e situa-se na Rua do Rio 

nº22, freguesia de Santa Maria Maior, concelho de Chaves.------------ 

1.2. ANTECEDENTES ---------------------------------------------------

1.2.1.Após o respetivo processo de licenciamento para 

reconstrução/alteração do imóvel destinado a habitação, a 14 de 

setembro de 2011 foi emitido o alvará de obras nº142/11, com prazo de 

validade até 03 de setembro de 2013.--------------------------------- 

1.2.2. A 03 de outubro de 2011 foi emitido o alvará de ocupação de via 

publica nº155/11 com validade até 03 de dezembro de 2011. ----------- 

1.2.3. A 15 de novembro de 2012 é emitido o alvará de autorização de 

utilização nº 167/12.------------------------------------------------ 

2. ENQUADRAMENTO DO PEDIDO -----------------------------------------

2.1. ENQUADRAMENTO NO REGIME JURÍDICO ------------------------------- 

2.1.1 ENQUADRAMENTO FACE AO IMT ------------------------------------- 

Os prédios que se encontrem localizados em zonas históricas, previstas 

em planta de zonamento do Plano Diretor Municipal (PDM), áreas críticas 

de recuperação e reconversão urbanística e iniciem no prazo de 3 (três) 

anos a contar da data da aquisição do imóvel, as respetivas obras de 

reabilitação, são passíveis de isenção de IMT ao abrigo do nº 2 e 3 

do artigo 45º do EBF e ulteriores alterações, ficando dependente do 

reconhecimento pela câmara municipal da área da situação do prédio 

após as respetivas obras de reabilitação, conforme o nº 5 do artigo 

45º do EBF.---------------------------------------------------------- 

Nos termos do n.º 2 do artigo 16º da Lei 73/2013 de 3 de setembro, que 

estabelece o Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades 

Intermunicipais, a assembleia municipal pode, por proposta da câmara 

municipal, através de deliberação fundamentada que inclui a estimativa 

da respetiva despesa fiscal, conceder a respetiva isenção em sede de 

IMT.----------------------------------------------------------------

2.2. ENQUADRAMENTO NOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL ----------- 

2.2.1. De acordo com extrato da planta de ordenamento n.º 34A do Plano 

Diretor Municipal, o prédio está inserido na classe 1 – Espaços Urbanos 

e Urbanizáveis, categoria 1.1 – Cidade de Chaves, dentro da delimitação 

do Centro Histórico de Chaves e podendo o edifício integrar-se na 

tipologia de património edificado constante do anexo 3 do PDM, 

beneficiando por isso da área de proteção prevista no ponto 3 do artigo 

64º do PDM.---------------------------------------------------------- 

3.CONSIDERAÇÕES DO PARECER------------------------------------------

3.1. Solicitada a isenção do IMT ao abrigo do artigo 45.º do Decreto-

Lei n.º 215/89 de 1 de Julho e ulteriores alterações, verifica-se que 
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o imóvel esta inserido na delimitação do Centro Histórico de Chaves 

(PDM) e dentro da Área de Reabilitação Urbana do centro histórico de 

Chaves, publicada na 2.ª série do Diário da República, n.º 67, de 5 

de abril de 2013, aviso 4653/2013.-----------------------------------  

3.2. Do processo 373/10 consta o relatório fotográfico antes das obras 

de reconstrução e o relatório da vistoria para determinação do estado 

de conservação do imóvel após a conclusão das obras de reconstrução 

do edifício, atestando que houve grandes melhorias das condições 

estruturais, funcionais e construtivas, conservando as suas 

características e traços fundamentais, potenciando assim, a 

recuperação do património edificado na zona histórica da cidade de 

Chaves.------------------------------------------------------------- 

3.3. De acordo com a Escritura de Compra e Venda, o imóvel foi 

adquirido a 22 de setembro de 2010 e liquidado o IMT:---------------- 

Data Doc. nº Importância IMT 

17/09/2010 160 010 025 947 503 350€ 

3.4. Ao ter adquirido o prédio urbano em 22/09/2010, conforme o 

descrito no ponto 3.3. e ter iniciado as obras de reabilitação 

urbanística a 14/09/11, de acordo com o alvará descrito no ponto 

1.2.1., o pedido do requerente cumpre os requisitos constantes no nº 

2 do artigo 45º do EBF e ulteriores alterações: “Ficam isentas de 

imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis as 

aquisições de prédios urbanos destinados a reabilitação urbanística, 

desde que, no prazo de três anos a contar da data de aquisição, o 

adquirente inicie as respetivas obras”.------------------------------ 

4. DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO -------------------------------- 

4.1. Propõe-se que a presente informação seja enviada para reunião de 

câmara a fim de aprovar a localização do imóvel em Área de Reabilitação 

Urbana do centro histórico de Chaves, com a data de início e de 

conclusão de obras a 14/09/2011 e 15/11/2012 respetivamente e 

certificando que houve uma franca melhoraria das condições de uso, 

conservando o seu carácter fundamental, estando em condições de obter 

a respetiva isenção de IMT (350€), de acordo com o artigo 45.º dos 

Estatutos de Benefícios Fiscais;-------------------------------------

4.2. Após aprovação pela camara municipal, deverá a presente proposta 

de isenção ser submetida para deliberação, à assembleia municipal, 

tendo em consideração que é da competência deste órgão conceder 

isenções totais ou parciais relativamente aos impostos e outros 

tributos próprios de acordo com o disposto no ponto 2.º do artigo 16º 

da Lei nº 73/2013, de 3 de setembro (que estabelece o regime financeiro 

das autarquias locais e das entidades intermunicipais);-------------- 

4.3. Em caso de aprovação por parte da Assembleia Municipal, a câmara 

municipal deverá comunicar, no prazo de 30 dias, ao Serviço de Finanças 

de Chaves o reconhecimento referido na certidão, competindo ao serviço 

de finanças, a anulação da liquidação de IMT e subsequente restituição. 

DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE SALVAGUARDA DO CENTRO HISTÓRICO, ARQ. 

ANTÓNIO MALHEIRO, DE 13.05.2016.------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria.----------------------- 

À Consideração Superior.--------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 23.05.2016. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos, sobre a matéria. ---------------------- 

Os efeitos da certidão de reabilitação, com projeção na isenção de 

IMI, no prédio objeto de intervenção, apenas deverão ocorrer, logo 

após o interessado, beneficiário, fazer prova, na Autarquia, da 
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efetiva reavaliação patrimonial do imóvel dando, assim, cumprimento 

ao disposto na alínea d), n.º1, do artigo 13º do CIMI. -------------- 

À consideração superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 23.05.2016.----------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.4. CERTIDÃO DE IRS PARA TRIBUTAÇÃO À TAXA DE 5% DE RENDIMENTOS 

PREDIAIS. REQUERENTE: VITOR CARLOS PINHEIRO FERREIRA. LOCALIZAÇÃO: RUA 

DO RIO - SANTA MARIA MAIOR. PROCESSO N.º 373/10 REQUERIMENTO N.º 

472/16. INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº109/DSCH/2016. ------------------------ 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

1.INTRODUÇÃO-------------------------------------------------------- 

Vitor Carlos Pinheiro Ferreira, na qualidade de proprietário, solicita 

sob requerimento n.º 472/16, referente ao processo n.º 373/10, emissão 

de certidão para tributação à taxa de 5% em sede de IRS dos rendimentos 

prediais, no âmbito do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF). ------- 

1.1. LOCALIZAÇÃO ---------------------------------------------------- 

O prédio, em regime de propriedade total, está inscrito na 

Conservatória do Registo Predial de Chaves sob o nº1647/20090401, na 

matriz predial com o artigo urbano n.º 1555 e situa-se na Rua do Rio 

nº22, freguesia de Santa Maria Maior, concelho de Chaves.------------ 

1.2. ANTECEDENTES ---------------------------------------------------

1.2.1. Após o respetivo processo de licenciamento para 

reconstrução/alteração do imóvel destinado a habitação, a 14 de 

setembro de 2011 foi emitido o alvará de obras nº142/11, com prazo de 

validade até 03 de setembro de 2013.--------------------------------- 

1.2.2. A 03 de outubro de 2011 foi emitido o alvará de ocupação de via 

publica nº155/11 com validade até 03 de dezembro de 2011.------------ 

1.2.3. A 15 de novembro de 2012 é emitido o alvará de autorização de 

utilização nº 167/12.------------------------------------------------ 

2. ENQUADRAMENTO DO PEDIDO -----------------------------------------

2.1. ENQUADRAMENTO NO REGIME JURÍDICO ------------------------------- 

O município numa estratégia de promover a reabilitação urbana para o 

centro histórico de Chaves, por deliberação do órgão executivo 

camarário em reunião ordinária realizada no dia 21 de Janeiro de 2013, 

aprovou a Delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU), 

devidamente sancionada pelo órgão deliberativo municipal, em sua 

sessão ordinária realizada no dia 27 de Fevereiro de 2013, na qual foi 

aprovada por unanimidade e posteriormente publicada em Diário da 

República, 2.ª série, n.º 67, de 5 de Abril de 2013. ---------------- 

A 21 de agosto de 2015, por deliberação do órgão executivo camarário 

tomada em reunião ordinária, devidamente sancionada pelo órgão 

deliberativo municipal, em sua sessão ordinária realizada no dia 29 

de setembro de 2015, foi aprovada por unanimidade a alteração da 

delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de 

Chaves e posteriormente publicada em Diário da República, 2.ª série, 

n.º 40, de 26 de Fevereiro de 2016. --------------------------------- 

2.1.1. ENQUADRAMENTO RELATIVO À TAXA DE 5% SOBRE OS RENDIMENTOS 

PREDIAIS AUFERIDOS -------------------------------------------------- 

Os rendimentos prediais auferidos por sujeitos passivos de IRS 

residentes em território português são tributados à taxa de 5%, quando 
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decorrentes de imóveis situados em área de reabilitação urbana, 

recuperados nos termos das respetivas estratégias de reabilitação, 

acordo com a alínea a) do nº 6 do artigo 71 do EBF. ----------------- 

3.CONSIDERAÇÕES DO PARECER------------------------------------------

3.1. Os benefícios fiscais atribuídos no âmbito do artigo 71º do EBF, 

são aplicáveis a imoveis que tenham iniciado as ações de reabilitação 

após 1 de janeiro de 2008 e as concluam até 31 de dezembro de 2020, 

de acordo com o descrito no nº 20 do art.º 71 do EBF. --------------- 

3.2. Conforme se pôde verificar pelo relatório fotográfico constante 

no processo de licenciamento, o edifício apresentava-se em mau estado 

de conservação, derivado ao mau estado das caixilharias exteriores, 

cobertura em muito mau estado, que deu origem a infiltrações que 

acabaram por apodrecer as madeiras interiores. ---------------------- 

3.3. Da reabilitação, foi demolido todo o interior do edifício, 

incluindo o desmonte da fachada principal, em alvenaria de granito, 

tendo-se recorrido a uma estrutura porticada em betão, sobre uma 

fundação em ensoleiramento geral e estrutura do telhado em madeira. - 

3.4. No âmbito do nº 23 do artigo 71º do EBF, o município certifica o 

estado de conservação do imóvel antes e após as obras compreendidas 

na ação de reabilitação, de acordo com a escala constante no nº 3 do 

artigo 6º da Portaria nº1192-B/2006 de 3 de Novembro, que define a 

ficha de avaliação na qual constam os elementos relevantes do locado 

para a determinação do estado de conservação. ----------------------- 

3.5. No passado dia 18/03/2016 foi feita a vistoria final a certificar 

o estado de conservação do imóvel, tendo sido considerado um estado 

de conservação de excelente para as várias frações do prédio, conforme 

consta das fichas de avaliação, anexas ao processo. ----------------- 

3.6. Tendo em consideração o descrito nos pontos 3.2 e 3.5, o estado 

de conservação cumpre o disposto na alínea a) do nº22 do artigo 71º 

do EBF – “Ações de reabilitação' as intervenções destinadas a conferir 

adequadas características de desempenho e de segurança funcional, 

estrutural e construtiva a um ou vários edifícios, ou às construções 

funcionalmente adjacentes incorporadas no seu logradouro, bem como às 

suas frações, ou a conceder-lhe novas aptidões funcionais, com vista 

a permitir novos usos ou o mesmo uso com padrões de desempenho mais 

elevados, das quais resulte um estado de conservação do imóvel, pelo 

menos, dois níveis acima do atribuído antes da intervenção”. -------- 

3.7. Estando o prédio urbano dentro da delimitação da área de 

reabilitação urbana e cumprindo o disposto no ponto 3.1 e 3.6, fica 

enquadrado no regime específico que permite usufruir da tributação dos 

rendimentos prediais à taxa de 5%. ---------------------------------- 

4. PROPOSTA DE DECISÃO----------------------------------------------- 

4.1. Face ao exposto proponho a emissão da certidão para efeitos de 

IRS, dando cumprido o disposto no nº 6 do artigo 71 do EBF. --------- 

4.2. A presente informação deverá ser presente a reunião da câmara, 

no sentido do órgão executivo municipal deliberar sobre a proposta de 

decisão. ----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE SALVAGUARDA DO CENTRO HISTÓRICO, ARQ. 

ANTÓNIO MALHEIRO, DE 13.05.2016.------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria.----------------------- 

À Consideração Superior.--------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.05.23. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 
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DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 23.05.2016.----------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

-------------------------------------------------------------------- 

Ausentou-se da sala, a Vereadora do Partido Socialista, Senhora Dra. 

Paula Cristina Barros Teixeira Santos, não tendo participado na 

análise, discussão e votação do assunto abaixo mencionado. ---------- 

-------------------------------------------------------------------- 

 

 

3.5. CERTIDÃO DE IRS PARA TRIBUTAÇÃO À TAXA DE 5% DOS RENDIMENTOS 

PREDIAIS. REQUERENTE: MARIA JOSE PEREIRA MEDEIROS - SOCIEDADE 

UNIPESSOAL, LDA. LOCALIZAÇÃO: RUA DE STº. ANTONIO 75 E 81 - SANTA 

MARIA MAIOR. PROCESSO N.º 266/09 REQUERIMENTO N.º 560/16. 

INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº81/DSCH/2016. --------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

1.INTRODUÇÃO-------------------------------------------------------- 

Maria José Pereira Medeiros – Sociedade Unipessoal, Lda, na qualidade 

de proprietária, solicita sob requerimento n.º 560/16, referente ao 

processo n.º 266/09, emissão de certidão para tributação à taxa de 5% 

em sede de IRS dos rendimentos prediais, no âmbito do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais (EBF).-------------------------------------------- 

1.1. LOCALIZAÇÃO ---------------------------------------------------- 

O prédio, em regime de propriedade horizontal, está inscrito na 

Conservatória do Registo Predial de Chaves sob o nº 1160/20081212, na 

matriz predial com o artigo urbano n.º 1557 e situa-se na Rua de Santo 

António nº75 e 81, freguesia de Santa Maria Maior, concelho de Chaves.- 

1.2. ANTECEDENTES ---------------------------------------------------

1.2.1. Com o processo de licenciamento para reconstrução do imóvel 

destinado a comércio e serviços, a 25 de janeiro de 2012 foi emitido 

o alvará de obras de reconstrução nº 04/12, com prazo de validade até 

24 de janeiro de 2014. ---------------------------------------------- 

1.2.2. A 24 de outubro de 2012 é emitido o alvará de autorização de 

utilização nº 151/12. ----------------------------------------------- 

2. ENQUADRAMENTO DO PEDIDO -----------------------------------------

2.1. ENQUADRAMENTO NO REGIME JURÍDICO ------------------------------- 

O município numa estratégia de promover a reabilitação urbana para o 

centro histórico de Chaves, por deliberação do órgão executivo 

camarário em reunião ordinária realizada no dia 21 de Janeiro de 2013, 

aprovou a Delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU), 

devidamente sancionada pelo órgão deliberativo municipal, em sua 

sessão ordinária realizada no dia 27 de Fevereiro de 2013, na qual foi 

aprovada por unanimidade e posteriormente publicada em Diário da 

República, 2.ª série, n.º 67, de 5 de Abril de 2013. 

A 21 de agosto de 2015, por deliberação do órgão executivo camarário 

tomada em reunião ordinária, devidamente sancionada pelo órgão 

deliberativo municipal, em sua sessão ordinária realizada no dia 29 

de setembro de 2015, foi aprovada por unanimidade a alteração da 

delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de 

Chaves e posteriormente publicada em Diário da República, 2.ª série, 

n.º 40, de 26 de Fevereiro de 2016.---------------------------------- 
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2.1.1. ENQUADRAMENTO RELATIVO À TAXA DE 5% SOBRE OS RENDIMENTOS 

PREDIAIS AUFERIDOS-------------------------------------------------- 

Os rendimentos prediais auferidos por sujeitos passivos de IRS 

residentes em território português são tributados à taxa de 5%, quando 

decorrentes de imóveis situados em área de reabilitação urbana, 

recuperados nos termos das respetivas estratégias de reabilitação, 

acordo com a alínea a) do nº 6 do artigo 71 do EBF. ----------------- 

3.CONSIDERAÇÕES DO PARECER------------------------------------------

3.1. Os benefícios fiscais atribuídos no âmbito do artigo 71º do EBF, 

são aplicáveis a imoveis que tenham iniciado as ações de reabilitação 

após 1 de janeiro de 2008 e as concluam até 31 de dezembro de 2020, 

de acordo com o descrito no nº 20 do art.º 71 do EBF. --------------- 

3.2. Conforme se pôde verificar pelo relatório fotográfico constante 

no processo de licenciamento, o edifício de utilização comercial no 

r/c e de habitação no 1º andar e recuado apresentava-se em mau estado 

de conservação, apresentando pavimentos muito degradados, graves 

problemas de infiltrações e humidades interiores, a estrutura da 

cobertura, fruto das infiltrações, apresentava-se em avançado estado 

de apodrecimento, assim como as paredes interiores e caixilharias 

exteriores a apresentarem graves deficiências. ---------------------- 

3.3. Da reabilitação, foi demolido todo o interior do edifício, 

mantendo-se apenas as paredes exteriores em alvenaria de granito, 

tendo-se recorrido a uma estrutura porticada mista aço-betão e 

cobertura em estrutura metálica. ------------------------------------ 

3.4. No âmbito do nº 23 do artigo 71º do EBF, o município certifica o 

estado de conservação do imóvel antes e após as obras compreendidas 

na ação de reabilitação, de acordo com a escala constante no nº 3 do 

artigo 6º da Portaria nº1192-B/2006 de 3 de Novembro, que define a 

ficha de avaliação na qual constam os elementos relevantes do locado 

para a determinação do estado de conservação. ----------------------- 

3.5. No passado dia 11/03/2016 foi feita a vistoria final a certificar 

o estado de conservação do imóvel, tendo sido considerado um estado 

de conservação de excelente para as várias frações do prédio, conforme 

consta das fichas de avaliação, anexas ao processo. ----------------- 

3.6. Tendo em consideração o descrito nos pontos 3.2 e 3.5, o estado 

de conservação cumpre o disposto na alínea a) do nº22 do artigo 71º 

do EBF – “Ações de reabilitação' as intervenções destinadas a conferir 

adequadas características de desempenho e de segurança funcional, 

estrutural e construtiva a um ou vários edifícios, ou às construções 

funcionalmente adjacentes incorporadas no seu logradouro, bem como às 

suas frações, ou a conceder-lhe novas aptidões funcionais, com vista 

a permitir novos usos ou o mesmo uso com padrões de desempenho mais 

elevados, das quais resulte um estado de conservação do imóvel, pelo 

menos, dois níveis acima do atribuído antes da intervenção”. -------- 

3.7. Estando o prédio urbano dentro da delimitação da área de 

reabilitação urbana e cumprindo o disposto no ponto 3.1 e 3.6, fica 

enquadrado no regime específico que permite usufruir da tributação dos 

rendimentos prediais à taxa de 5%.----------------------------------- 

4. PROPOSTA DE DECISÃO----------------------------------------------- 

4.1. Face ao exposto proponho a emissão da certidão para efeitos de 

IRS, dando cumprido o disposto no nº 6 do artigo 71 do EBF. --------- 

4.2. A presente informação deverá ser presente a reunião da câmara, 

no sentido do órgão executivo municipal deliberar sobre a proposta de 

decisão. ----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE SALVAGUARDA DO CENTRO HISTÓRICO, ARQ. 

ANTÓNIO MALHEIRO, DE 13.05.2016.------------------------------------- 
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A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria.----------------------- 

À Consideração Superior.--------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.05.23. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 23.05.2016.----------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

-------------------------------------------------------------------- 

Regista-se a entrada na sala, da Vereadora do Partido Socialista, 

Senhora Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, retomando a sua 

participação na presente reunião. ----------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

 

 

3.6. ALTERAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO A ARMAZÉM DE APOIO AGRÍCOLA, PEDIDO 

DE LEGALIZAÇÃO – PROCESSO N.º 389/07 – FRANCISCO DOMINGUEZ DOMINGUEZ 

– QUINTA DA FRAGA, VILA FRADE, FREGUESIA DE LAMADARCOS – INFORMAÇÃO 

DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª VITÓRIA 

ALMEIDA DATADA DE 10.05.2016.---------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. INTRODUÇÃO------------------------------------------------------- 

1.1 Através do requerimento, com registo de entrada nos serviços da 

Divisão de Gestão e Ordenamento do Território nº0443/16, datado de 

02/03/2016, referente ao processo de obras nº389/07, o Sr. Francisco 

Dominguez Dominguez, na qualidade de proprietário, vem requer a junção 

de elementos ao processo acima mencionado, em resposta ao solicitado 

na informação técnica, datada de 25/02/2016, relativo a um pedido de 

legalização, para obras já concluídas, referente de uma operação 

urbanística em desconformidade com licença inicial, consubstanciada 

em obras de alteração de um imóvel, destinado a um armazém de apoio 

às actividades agrícolas, composto de rés-do-chão, com Licença inicial 

nº58/08, emitida em 03/03/2008; ------------------------------------- 

1.2 Mais solicita, através do mesmo requerimento, mudança de uso de 

armazém de apoio às actividades agrícolas, para instalação agro-

pecuária/estábulo, sito na Quinta da Fraga – Vila Frade, Freguesia de 

Lama de Arcos, Concelho de Chaves.----------------------------------- 

2. LOCALIZAÇÃO------------------------------------------------------ 

O presente projecto para apreciação localiza-se em solos da Classe 4, 

com aptidões e características específicas em termos de adequação 

diferenciada aos vários tipos de actividades agrícolas, pecuárias, 

silvo-pastoris ou florestais.---------------------------------------- 
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3. ANTECEDENTES----------------------------------------------------- 

3.1 - Alvará inicial de Licença n.º 58/08, emitida em 03/03/2008 para 

construção de um armazém de apoio à agricultura, com a área de 332,20 

m2, cujo titular é o Sr. Francisco Dominguez Dominguez, ora requerente. 

3.2 - Em 2008/08/22, o Sr. Francisco Domingez Dominguez, ora 

requerente, solicitou a emissão de Licença de utilização, referente a 

armazém agrícola. Tendo sido emitido parecer favorável, de acordo com 

a informação técnica datada de 02/09/2008 e com o Despacho Superior 

do Sr. Vereador Arquiteto Castanheira Penas, de 25/09/2008, tendo o 

requerente sido notificado através ofício N/ref.ª 1761/DGT/2008, 

datado de 2008/09/26. Desde essa data até ao presente o requerente não 

procedeu ao pagamento das taxas para efeitos de emissão da autorização 

de utilização.------------------------------------------------------ 

4. INSTRUÇÃO DO PEDIDO----------------------------------------------- 

4.1 Juntamente com o requerimento acima mencionado, apresenta os 

seguintes elementos instrutórios:------------------------------------ 

 Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida 

pela conservatória do registo predial referente ao prédio abrangido;- 

 Comprovativos da contratação de seguro de responsabilidade civil 

dos técnicos, nos termos da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho;---------- 

 Provas da validade da inscrição do técnico em organismo público/ 

associação pública de natureza profissional oficialmente reconhecido, 

de acordo com o artº10º do RJUE;------------------------------------- 

 Documento complementar consubstanciado, numa Declaração, na qual 

o Topografo autor do respetivo levantamento topográfico declara a 

conformidade do mesmo com os elementos cadastrais presentes no local., 

de acordo com o n.ºº 11, do artigo 13º(2), do Regulamento Municipal da 

Urbanização e da Edificação do Municipio de Chaves------------------- 

                                                           
2 Artigo 13.º - Requerimento, comunicação e respetiva instrução ----- 

12 — Todos os levantamentos topográficos apresentados no âmbito da 

instrução dos pedidos de realização de operações urbanísticas deverão 

ser acompanhados de uma Declaração (documento escrito) na qual o 

Topografo autor do respetivo levantamento topográfico declare a 

conformidade do mesmo com os elementos cadastrais presentes no local. 

(Anterior n.º 11)---------------------------------------------------- 

13 — A declaração mencionada no número anterior deverá também ser 

apresentada até cinco dias após o início dos trabalhos relativos à 

implantação de quaisquer obras novas de urbanização e de edificação, 

com a menção adicional de que esta foi efetuada no estrito cumprimento 

do projeto aprovado. Esta referência deverá ainda ser registada no 

Livro de Obra. (Anterior n.º 12)------------------------------------- 

Localização do prédio tendo por base o 
levantamento em formato digital, bem 
como, o extracto das plantas de 
ordenamento e de condicionantes dos 
planos municipais de ordenamento do 
território vigentes, à escala 1:10000 e 
planta de localização, á escala 1:5000, 
com a indicação do local, apresentados 
pelo interessado 
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 Prova da validade da inscrição do técnico Topógrafo em organismo 

público/ associação pública de natureza profissional oficialmente 

reconhecido, de acordo com o artº10º do RJUE;------------------------ 

 Documento complementar, Bilhete de identidade do Topógrafo;---- 

 Memória Descritiva;-------------------------------------------- 

 Documentação fotográfica.-------------------------------------- 

4.2 O processo está instruído de acordo com o disposto no anexo I- 

ponto I e no n.º15 do ponto III da Portaria 113/2015 de 22 de Abril, 

designadamente:----------------------------------------------------- 

 Documentos complementares, consubstanciados em cartão de 

identificação e cartão com o Número de Identificação Fiscal (NIF), do 

requerente;--------------------------------------------------------- 

 Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida 

pela conservatória do registo predial referente ao prédio abrangido;- 

 Documento complementar, consubstanciado na fotocópia do Alvará 

inicial de Licença n.º58/08, emitido em 03/03/2008, para armazém 

agrícola e concedida a Francisco Dominguez Dominguez, sito R. da Eira, 

Quinta da Fraga, freguesia de Vila Frade;---------------------------- 

 Provas da validade da inscrição do técnico em organismo público/ 

associação pública de natureza profissional oficialmente reconhecido, 

de acordo com o artº10º do RJUE;------------------------------------- 

 Comprovativos da contratação de seguro de responsabilidade civil 

dos técnicos, nos termos da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho; --------- 

 Provas da validade da inscrição do técnico em organismo público/ 

associação pública de natureza profissional oficialmente reconhecido, 

de acordo com o artº10º do RJUE, referente ao autor do levantamento 

topográfico;-------------------------------------------------------- 

 Termo de responsabilidade, subscrito pelo autor do projeto de 

arquitetura, quanto ao cumprimento das normas legais e regulamentares 

aplicáveis; -------------------------------------------------------- 

 Termo de responsabilidade, subscrito pelo Coordenador do projeto, 

quanto ao cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis;-  

 Planta de localização, á escala 1:5 000;----------------------- 

 Extratos da planta de ordenamento e da planta de condicionantes, 

do Plano Diretor Municipal, com a indicação precisa do local onde se 

pretende executar a obra, à escala 1:10 000;------------------------- 

 Memória descritiva, do Projeto de alterações;------------------ 

 Termos de responsabilidade subscritos pelos autores dos projetos 

e coordenador do projeto quanto ao cumprimento das disposições legais 

e regulamentares aplicáveis;----------------------------------------- 

 Projeto de arquitetura, incluindo, termo de responsabilidade, 

subscrito pelo autor do projeto de arquitetura, quanto ao cumprimento 

das normas legais e regulamentares aplicáveis, comprovativo da 

contratação de seguro de responsabilidade civil do técnico autor do 

projeto de arquitectura, plantas à escala de 1:100 contendo as 

                                                           

14 — Enquanto houver apresentação simultânea de peças instrutórias em 

papel e formato digital, essa entrega deverá ser acompanhada de 

declaração subscrita pelos autores ou pelo coordenador do projeto, 

atestando que os dois formatos apresentam a mesma informação, em 

conformidade com o Anexo III do presente Regulamento.---------------- 

15 — As obras de construção, reconstrução, ampliação ou alteração 

deverão ser instruídas com uma ficha de medição das edificações, em 

conformidade com o Anexo IV do presente Regulamento.----------------- 
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dimensões e áreas e utilizações de todos os espaços, alçados à escala 

de 1:100 com a indicação das cores e dos materiais dos elementos que 

constituem as fachadas e a cobertura, cortes longitudinais e 

transversais à escala de 1:100 abrangendo o terreno, com indicação do 

perfil existente e o proposto, bem como das cotas, pormenores de 

construção, à escala de 1:20, esclarecendo a solução construtiva 

adotada para as paredes exteriores do edifício e sua articulação com 

a cobertura, vãos de iluminação/ventilação, calendarização da execução 

da obra, com estimativa do prazo de início e de conclusão dos 

trabalhos, estimativa do custo total da obra, fotografias do prédio 

rústico).----------------------------------------------------------- 

 Documento complementar consubstanciado, numa Declaração de 

conformidade digital do autor do projecto de arquitectura, de 

compatibilidade entre papel e formato digital, de acordo com o n.º14, 

do artigo 13º(3) do Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação 

do Município de Chaves;---------------------------------------------- 

 CD, com peças escritas e desenhadas do projecto.--------------- 

5. CONSULTAS A ENTIDADES EXTERNAS ----------------------------------- 

Não houve.---------------------------------------------------------- 

6. ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO---------------------------------------- 

6.1 Enquadramento do pedido na Legislação vigente:------------------- 

De acordo com o disposto no nº1, do artigo 33º, do Plano Director 

Municipal de Chaves, o imóvel está integrado nos espaços agrícolas e 

florestais (classe4), do concelho. O regime jurídico aplicável é o de 

urbanização e Edificação; RJUE, aprovado pelo decreto-lei n.º 555/99, 

de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 

136/2014, de 9 de setembro.------------------------------------------ 

A pretensão, consubstanciada na legalização de uma operação 

urbanística, em desconformidade com os respetivos atos administrativos 

de controlo prévio, isto é em desconformidade com a licença de obras 

nº58/2008, datada de 03/03/2008, bem como, a mudança de uso, de armazém 

agrícola, para instalação agro-pecuária (estábulo), enquadra-se no 

disposto nos artigos n.º 102 e 102.º-A, do Decreto Lei n.º 555/99, de 

16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, 

                                                           
3 Artigo 13.º - Requerimento, comunicação e respetiva instrução------ 

12 — Todos os levantamentos topográficos apresentados no âmbito da 

instrução dos pedidos de realização de operações urbanísticas deverão 

ser acompanhados de uma Declaração (documento escrito) na qual o 

Topografo autor do respetivo levantamento topográfico declare a 

conformidade do mesmo com os elementos cadastrais presentes no local. 

(Anterior n.º 11)---------------------------------------------------- 

13 — A declaração mencionada no número anterior deverá também ser 

apresentada até cinco dias após o início dos trabalhos relativos à 

implantação de quaisquer obras novas de urbanização e de edificação, 

com a menção adicional de que esta foi efetuada no estrito cumprimento 

do projeto aprovado. Esta referência deverá ainda ser registada no 

Livro de Obra. (Anterior n.º 12)------------------------------------- 

14 — Enquanto houver apresentação simultânea de peças instrutórias em 

papel e formato digital, essa entrega deverá ser acompanhada de 

declaração subscrita pelos autores ou pelo coordenador do projeto, 

atestando que os dois formatos apresentam a mesma informação, em 

conformidade com o Anexo III do presente Regulamento.---------------- 

15 — As obras de construção, reconstrução, ampliação ou alteração 

deverão ser instruídas com uma ficha de medição das edificações, em 

conformidade com o Anexo IV do presente Regulamento.----------------- 
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de 9 de Setembro, que estabelece o Regime jurídico de edificações e 

urbanização, RJUE. -------------------------------------------------- 

6.2 Enquadramento da proposta nos instrumentos de planeamento 

Territorial:-------------------------------------------------------- 

Regista-se que o prédio rústico possui uma área total de 101 325,00m2, 

de acordo com o levantamento topográfico e termo de responsabilidade 

subscrito pelo topógrafo, bem como, com Certidão da Conservatória do 

Registo Predial de Chaves. Da análise prévia do projecto de 

arquitectura, verifica-se que é proposto a legalização de obras de 

alteração um edifício destinado a armazém destinado a instalação agro-

pecuária, estábulo livre, que se desenvolve num único piso, acima da 

cota de soleira.----------------------------------------------------- 

A área em estudo é abrangida pelo Plano Diretor Municipal de Chaves, 

publicado na I Série – B do Diário da República n.º 35/95, de 10 de 

fevereiro (Resolução do Conselho de Ministros n.º 12/95) e 

correspondentes Cartas de Ordenamento (folha nº34-B). --------------- 

De acordo com o referido plano, a parcela de terreno onde se pretende 

intervir insere-se em Classe 4 – espaços agrícolas e florestais, mas 

em duas categorias distintas, Categoria 4.2 – espaços agrícolas, 

subcategoria 4.2.A – espaços agrícolas defendidos, RAN e na Categoria 

4.3 – espaços agro-florestais, Sub-categoria 4.3.A – espaços agro-

florestais comuns. -------------------------------------------------- 

 
  

Segundo a planta de condicionantes n.º 34-B, sobre o prédio impende 

uma restrição de utilidade pública, reserva agrícola Nacional, RAN. 

Mais se informa, a implantação da instalação agro-pecuária insere-se 

na Categoria 4.3 – espaços agro-florestais, Sub-categoria 4.3.A – 

espaços agro-florestais comuns.-------------------------------------- 

 
7. APRECIAÇÃO TÉCNICA (de acordo com a legislação em vigor)---------- 

Localização do terreno onde se encontra 
implantado o armazém destinado a 
instalações pecuárias, tendo em conta o 
levantamento topográfico georreferenciado 
apresentado pelo requerente 
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7.1 Quanto ás regras de edificabilidade------------------------------ 

Com o presente projecto de arquitectura e especialidades refere-se á 

legalização das alterações de um edifício destinando-se o mesmo a um 

armazém para instalação agro-pecuária, para gado bovino.------------- 

Quanto ás regras de edificabilidade, o terreno tem uma área conservada 

de 101 325,00m2, de acordo com o documento da Conservatória do Registo 

Predial de Chaves. Uma vez que se trata de um armazém destinado a 

albergar animais (bovinos) implantado num espaço pertencente à 

categoria 4.3 – espaços agro-florestais.----------------------------- 

A sua localização e implantação garante, quando aos parâmetros legal 

ou regulamentarmente estabelecidos, um afastamento mínimo de 100m às 

linhas limites dos aglomerados, classe de espaços urbanos e 

urbanizáveis, em conformidade com a alínea b) do ponto2 do artigo 36º.  

A parcela onde se pretende implantar o armazém possui uma dimensão tal 

que garante a distancia mínima de 10m entre o perímetro exterior desta 

edificação e as extremas da mesma parcela, em conformidade com a alínea 

c) do ponto 2 do artigo 36º. ---------------------------------------- 

A edificação desenvolve-se num único piso acima do solo, sendo a área 

bruta total de construção proposta de 330,00m2, inferior á máxima 

admissível ou seja de 25 331,25m2, que corresponde á aplicação do Ic= 

0.25m2/m2 á área da parcela, isto é, 0.25m2/m2 de 101 325,00m2 (25 

331,25 m2), cumprindo assim o definido pela alínea e) do ponto 2, do 

art. 36º(4), do PDM de Chaves.---------------------------------------- 

7.2 Quanto ás infra-estruturas 

O terreno confronta de norte, nascente e poente com caminho público.- 

A memória descritiva é omissa no referente ás infra-estruturas.------ 

7.3 Especificidades do pedido:--------------------------------------- 

O projecto de arquitectura está de acordo com o estipulado nos nos1 e 

2 do art.20º do DL 555/99, de 16 de Dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de Setembro e em conformidade com 

disposto no anexo I - ponto I e no n.º15 do ponto III da Portaria 

113/2015 de 22 de Abril, bem como com o especificado no PDM.--------- 

O requerente considerou não ser possível a apresentação dos seguintes 

projectos de especialidades exigíveis, designadamente, projecto de 

estabilidade e projecto de drenagem de águas pluviais, para o efeito, 

os projectos supra mencionados foram substituídos pelos termos de 

responsabilidade, a saber, termo de responsabilidade da estabilidade, 

subscrito pelo técnico autor do projecto de estabilidade e termo de 

                                                           
4 Artigo 36º – Instalações adstritas às explorações------------------ 

As instalações adstritas às explorações agrícolas, pecuárias, silvo-

pastoris ou florestais só poderão ser autorizadas se cumprirem os 

seguintes requisitos, cumulativamente com as regras gerais constantes 

do artigo anterior:-------------------------------------------------- 

1) Instalações de apoio às actividades agrícola, silvo-pastoril ou 

florestal que não se destinem a albergar animais – a área total de 

construção deste tipo de edificações não poderá exceder os seguintes 

valores, em função do valor A da área da parcela em que se localizem: 

a) 250m2+10% x(A + 1000m2), se A for superior a 1000 m2;------------- 
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responsabilidade do projecto de águas pluviais, cf. n.º 3 do artigo 

102.º-A5, do RJUE, e alínea a) do n.º 5, do artigo 73.º-C 6do RMUE);- 

7.4 Elementos instrutórios------------------------------------------- 

Os elementos instrutórios são os adequados para a operação 

urbanística, objeto do procedimento de legalização, consubstanciado 

em obras de alteração levadas a efeito em desconformidade com o alvará 

inicial de licença n.º58/08, datado de 03/03/2008 e mudança de uso, 

referente a um armazém agropecuário já concluído, e uma vez que não 

há lugar à realização de obras, a requerente apresentou os elementos 

                                                           
5 Artigo 102.º -A Legalização---------------------------------------- 

3 — A câmara municipal pode solicitar a entrega dos documentos e 

elementos, nomeadamente os projetos das especialidade e respetivos 

termos de responsabilidade ou os certificados de aprovação emitidos 

pelas entidades certificadoras competentes, que se afigurem 

necessários, designadamente, para garantir a segurança e saúde 

públicas.----------------------------------------------------------- 
6 Artigo 73.º -C Procedimento de legalização de operações urbanísticas 

5 — O pedido de emissão do alvará de autorização de utilização, no 

âmbito do processo de legalização deverá ser instruído com os elementos 

definidos, sobre a matéria, na Portaria n.º 113/2015,de 22 de abril, 

com as seguintes especificidades:------------------------------------ 

a) Quando não seja possível a apresentação de algum dos projetos de 

especialidade exigíveis, no âmbito do procedimento de legalização, 

estes poderão ser substituídos por um dos seguintes documentos:------ 

i) Certificados emitidos por entidades credenciadas;----------------- 

ii) Relatórios técnicos acompanhados por termo de responsabilidade 

onde conste que na operação urbanística de edificação objeto de 

legalização foram observadas as normas legais e regulamentares 

aplicáveis, designadamente as normas técnicas de construção em vigor, 

e bem assim, todas as normas relacionadas com a segurança saúde 

públicas da edificação;---------------------------------------------- 

iii) Sempre que não seja objetivamente possível dar cumprimento às 

normas legais em vigor, designadamente normas relacionadas com------- 

técnicas de construção, deverá o requerente demonstrar e fazer prova 

que foram cumpridas as normas vigentes à data da construção;--------- 

iv) A prova dos factos previstos na alínea anterior poderá ser feita 

mediante registos fotográficos, cartográficos ou outros 

caraterizadores da edificação objeto de legalização;----------------- 

v) Comprovativo da ligação à rede pública existente, no caso dos 

projetos de alimentação e distribuição de energia elétrica, projeto 

de instalação de gás, projeto de redes prediais de água, esgotos e 

águas pluviais, e projeto de instalações telefónicas e de 

telecomunicações.--------------------------------------------------- 

b) Quando não haja lugar à realização de obras de ampliação ou 

alteração, será igualmente dispensada a apresentação dos seguintes 

documentos:--------------------------------------------------------- 

i) Calendarização da execução da obra;------------------------------- 

ii) Estimativa do custo total da obra;------------------------------- 

iii) Documento comprovativo da prestação de caução;------------------ 

iv) Apólice de seguro de construção;--------------------------------- 

v) Apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela reparação dos 

danos emergentes de acidentes de trabalho;--------------------------- 

vi) Títulos habilitantes para o exercício da atividade de construção 

válidos à data da construção da obra;-------------------------------- 

vii) Livro de obra;-------------------------------------------------- 

viii) Plano de segurança e saúde.------------------------------------ 
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(cf. n.º 4 do artigo 102.º-A do RJUE e b) do n.º 5 do artigo 73.º-C 

do RMUE);----------------------------------------------------------- 

O procedimento de legalização de operações urbanísticas, foi precedido 

de vistoria municipal, em conformidade com o disposto, no ponto 6, do 

artigo 73.º-C(7), Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação, 

realizada em 14/04/2016, pela comissão municipal responsável. Da 

vistoria foi lavrado o auto,  auto de vistoria n.º44, 

cuja cópia consta em anexo à presente  à presente informação.--------

------------------ 

As alterações, efectuadas no armazém agro-pecuário, existente, 

licenciada ao abrigo da licença n.º58/08, datado de 03/03/2008, 

referem-se na generalidade, a obras de alteração já consumadas, e 

consubstanciadas na edificação de um painel lateral, em alvenaria, no 

alçado lateral esquerdo e à não execução de três painéis em alvenaria, 

na alçado posterior, bem como alteração na estrutura porticada, mais 

se refere “o armazém licenciado mantém o polígono de implantação e a 

sua área licenciada” tal como pode ser aferido por leitura da memória 

descritiva, do projecto de arquitectura, subscrita pelo técnico e de 

acordo com o depoimento verbal do requerente, no dia da vistoria.----  

8. RESPONSABILIDADE------------------------------------------------- 

Os termos de responsabilidade, seja ao nível dos projetos de 

arquitetura e de especialidades, da coordenação do projeto, bem como 

do levantamento topográfico, apresentados e subscritos pelos técnicos 

autores dos projectos são garantia bastante da adequabilidade e a 

conformidade legal e regulamentar da operação urbanística obejeto de 

análise.------------------------------------------------------------ 

9. TAXAS URBANÍSTICAS APLICÁVEIS À PRETENSÃO------------------------- 

9.1 O presente pedido de alterações à licença está isento do pagamento 

das taxas de infra estruturas urbanísticas, nos termos do disposto no 

item 3.4, do artigo 19.º, do o Regulamento de liquidação e cobrança 

de taxas devidas pela realização da operações urbanísticas, publicado 

em diário da república, 2ª Série – N.º63, em 31/03/2010.------------- 

9.2 As taxas administrativas previstas na Tabela anexa ao Regulamento 

Municipal de Liquidação e cobrança de Taxas, devidas pela realização 

desta operação urbanística, corresponde ao valor de 220,75 € (duzentos 

e vinte Euros e setenta e cinco cêntimos), conforme descriminado no 

Quadro II que se anexa à presente informação.------------------------ 

10. CONSIDERAÇÕES FUNDAMENTADORAS DA PROPOSTA DE DECISÃO------------- 

10.1 Considerando que a instrução do pedido é considerada 

satisfatória;------------------------------------------------------- 

10.2 Considerando o descrito no auto de vistoria nº44, onde refere que 

projecto de alterações apresentado retracta a materialização do imóvel 

no local, bem como se enquadra no meio em que se insere, pelo facto 

de estar num meio rural (cf. n.º 1 e n.º 2, do artigo 20.º, do RJUE, 

cumulativamente com o n.º8 do artigo 73-C do RMUE); 

10.3 Considerando que a edificação, destinado a um armazém agro 

pecuário, se desenvolve num único piso acima do solo, cuja área bruta 

total de construção proposta de 330,00m2 é inferior á máxima 

admissível, ou seja, de 25 331,25m2, que corresponde á aplicação do 

Ic= 0.25m2/m2 á área da parcela, isto é, 0.25m2/m2 de 101 325,00m2 (25 

                                                           
7 Artigo 73.º -C - Procedimento de legalização de operações 

urbanísticas-------------------------------------------------------- 

6 — O procedimento de legalização é sempre precedido de vistoria 

municipal, realizada pela comissão municipal responsável.------------ 
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331,25 m2), cumprindo assim o definido pela alínea e) do ponto 2, do 

art. 36º(8), do PDM de Chaves.---------------------------------------- 

11. PROPOSTA DE DECISÃO---------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como o 

estabelecido nos diplomas aplicáveis, designadamente, Decreto Lei n.º 

555/99, de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 

136/2014, de 9 de Setembro e RMUE, propõe-se a adoção da seguinte 

estratégia procedimental:------------------------------------------- 

11.1 Propõe-se que o Executivo defira o pedido de legalização, das 

obras efectuadas em desconformidade com o alvará inicial de construção 

nº58/08, emitida em 03/03/2008, de acordo com o artigo 102-A(9), do 

                                                           
8 Artigo 36º – Instalações adstritas às explorações------------------ 

As instalações adstritas às explorações agrícolas, pecuárias, silvo-

pastoris ou florestais só poderão ser autorizadas se cumprirem os 

seguintes requisitos, cumulativamente com as regras gerais constantes 

do artigo anterior:-------------------------------------------------- 

1) Instalações de apoio às actividades agrícola, silvo-pastoril ou 

florestal que não se destinem a albergar animais – a área total de 

construção deste tipo de edificações não poderá exceder os seguintes 

valores, em função do valor A da área da parcela em que se localizem: 

a) 250m2+10% x(A + 1000m2), se A for superior a 1000 m2;------------- 
9 Artigo 102.º-A  - Legalização-------------------------------------  

1 - Quando se verifique a realização de operações urbanísticas ilegais 

nos termos do n.º 1 do artigo anterior, se for possível assegurar a 

sua conformidade com as disposições legais e regulamentares em vigor, 

a câmara municipal notifica os interessados para a legalização das 

operações urbanísticas, fixando um prazo para o efeito.-------------  

2 - O procedimento de legalização deve ser instruído com os elementos 

exigíveis em função da pretensão concreta do requerente, com as 

especificidades constantes dos números seguintes.-------------------  

3 - A câmara municipal pode solicitar a entrega dos documentos e 

elementos, nomeadamente os projetos das especialidade e respetivos 

termos de responsabilidade ou os certificados de aprovação emitidos 

pelas entidades certificadoras competentes, que se afigurem 

necessários, designadamente, para garantir a segurança e saúde 

públicas. ---------------------------------------------------------- 

4 - Para efeitos do disposto no número anterior, é dispensada, nos 

casos em que não haja obras de ampliação ou de alteração a realizar, 

a apresentação dos seguintes elementos:-----------------------------  

a) Calendarização da execução da obra;------------------------------  

b) Estimativa do custo total da obra;-------------------------------  

c) Documento comprovativo da prestação de caução;-------------------  

d) Apólice de seguro de construção;---------------------------------  

e) Apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela reparação dos 

danos emergentes de acidentes de trabalho;--------------------------  

f) Títulos habilitantes para o exercício da atividade de construção 

válidos à data da construção da obra;-------------------------------  

g) Livro de obra;---------------------------------------------------  

h) Plano de segurança e saúde.--------------------------------------  

5 - Pode ser dispensado o cumprimento de normas técnicas relativas à 

construção cujo cumprimento se tenha tornado impossível ou que não 

seja razoável exigir, desde que se verifique terem sido cumpridas as 

condições técnicas vigentes à data da realização da operação 

urbanística em questão, competindo ao requerente fazer a prova de tal 

data. -------------------------------------------------------------- 

6 - O interessado na legalização da operação urbanística pode solicitar 
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RJUE, bem como, o Executivo reconheça que estão reunidos requisitos 

legais da mudança de uso de  armazém para instalação agro pecuária, 

de acordo com o n.º 1, artigo 27(10).--------------------------------- 

11.2 Pelo expresso no n.º14, do artigo 73-C, do RMUE e do n.º4, do 

artigo 76º do RJUE, o referido título deverá ser emitido, no prazo de 

30 dais, a contar da data da comunicação do Deferimento da pretensão, 

nos termos enunciados no ponto anterior.----------------------------- 

11.3 Para efeito do disposto no decreto Lei n.º287/2003, de 12/11, o 

requerente deve no prazo de 60 dias, á emissão do aditamento ao alvará 

n.º58/08, emitido em 03/03/2008, fazer prova junto deste processo 

administrativo registado com o n.º389/07, de que procedeu à 

comunicação daquele título na Repartição dos Serviços de Finanças de 

chaves.------------------------------------------------------------- 

À consideração superior---------------------------------------------- 

                                                           

à câmara municipal informação sobre os termos em que esta se deve 

processar, devendo a câmara municipal fornecer essa informação no 

prazo máximo de 15 dias.--------------------------------------------  

7 - Os municípios aprovam os regulamentos necessários para concretizar 

e executar o disposto no presente artigo, devendo, designadamente, 

concretizar os procedimentos em função das operações urbanísticas e 

pormenorizar, sempre que possível, os aspetos que envolvam a 

formulação de valorações próprias do exercício da função 

administrativa, em especial os morfológicos e estéticos.------------  

8 - Nos casos em que os interessados não promovam as diligências 

necessárias à legalização voluntária das operações urbanísticas, a 

câmara municipal pode proceder oficiosamente à legalização, exigindo 

o pagamento das taxas fixadas em regulamento municipal.-------------  

9 - A faculdade concedida no número anterior apenas pode ser exercida 

quando estejam em causa obras que não impliquem a realização de 

cálculos de estabilidade.-------------------------------------------  

10 - Caso o requerente, tendo sido notificado para o pagamento das 

taxas devidas, não proceda ao respetivo pagamento, é promovido o 

procedimento de execução fiscal do montante liquidado.--------------  

11 - A legalização oficiosa tem por único efeito o reconhecimento de 

que as obras promovidas cumprem os parâmetros urbanísticos previstos 

nos instrumentos de gestão territorial aplicáveis, sendo efetuada sob 

reserva de direitos de terceiros. ----------------------------------- 
10 Artigo 27.º  - Alterações à licença ------------------------------ 

1 - A requerimento do interessado, podem ser alterados os termos e 

condições da licença.-----------------------------------------------  

4 - A alteração à licença obedece ao procedimento estabelecido na 

presente subsecção, com as especialidades constantes dos números 

seguintes. --------------------------------------------------------- 

6 - No procedimento de alteração são utilizados os documentos 

constantes do processo que se mantenham válidos e adequados, 

promovendo a câmara municipal, quando necessário, a atualização dos 

mesmos. ------------------------------------------------------------ 

7 - A alteração da licença dá lugar a aditamento ao alvará, que, no 

caso de operação de loteamento, deve ser comunicado oficiosamente à 

conservatória do registo predial competente para efeitos de 

averbamento, contendo a comunicação os elementos em que se traduz a 

alteração. --------------------------------------------------------- 

9 - Excetuam-se do disposto nos n.os 3 a 6 as alterações às condições 

da licença que se refiram ao prazo de conclusão das operações 

urbanísticas licenciadas ou ao montante da caução para garantia das 

obras de urbanização, que se regem pelos artigos 53.º, 54.º e 58.º--- 
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Tabela com o cálculo das taxas urbanísticas-------------------------- 

I - Cálculo das taxas de infra estruturas urbanísticas (T)----------- 

O presente pedido de alteração, á licença inicial alvará n.º58/08, 

emitido em 03/03/2008, destinado a armazém agrícola e mudança de uso 

para armazém agro-pecuário, está isento do pagamento das taxas de 

infra estruturas urbanísticas nos termos do disposto no ponto 3.4, do 

artigo 19º, do Regulamento de liquidação e cobrança de taxas devidas 

pela realização da operações urbanísticas, publicado em diário da 

república, 2ª Série – N.º63, em 31/03/2010.-------------------------- 

II -  Cálculo das taxas administrativas 

  Descrição Un. Taxa Valor 

Capítulo 

II EDIFICAÇÃO E URBANIZAÇÃO       

Secção IV EDIFICAÇÕES       

Subsecção 

IV EMISSÃO DE TITULO (ALVARÁ OU RECIBO DE ADMISSÃO)       

Artigo 

66.º 

Licença ou admissão de comunicação prévia em 

obras de edificação       

n.º 1 Emissão de alvará de licença ou admissão de 

comunicação prévia (taxa geral) 
  

  
63,10 € 

n.º 5 Para Edifício destinado a armazém       

a)  Até 500 m2 de área bruta de construção 1 105,15 € 105,15 € 

     

Artigo 

76º Outras Vistorias 
   

n.º 6 Pela realização de outras vistorias não 

especialmente previstas 
1 52,50 € 52,50 € 

  TOTAL      220,75 € 

 

TOTAL A PAGAR………………………………………………………….∑0 € + 220,75 € = 220,75 € 

(duzentos e vinte Euros e setenta e cinco cêntimos)------------------ 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 10.05.2016:--------------- 

Visto. Atentos os fundamentos de facto e de direito expressos na 

presente informação, sou a propor que superiormente sejam proferidos 

competentes despachos no sentido de a Câmara Municipal vir a adoptar 

uma deliberação conducente ao deferimento do pedido de legalização da 

operação urbanística em causa e ao reconhecimento de que se encontram 

preenchidos os requisitos legais que permitem a mudança de uso do 

imóvel em causa, de armazém para instalação agro-pecuária (estábulo)- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.05.23. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 23.05.2016.----------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.7. AMPLIAÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFAMILIAR, PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO – 

PROCESSO N.º 719/99 – JOÃO LUIS GONÇALVES RODRIGUES – SANTO AMARO, 

FREGUESIA DE SANTA MARIA MAIOR – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E 
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ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª BRANCA FERREIRA DATADA DE 

09.05.2016. -------------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1 – INTRODUÇÃO------------------------------------------------------- 

Através do requerimento n.º 526/16, referente ao processo n.º 719/99, 

o Sr.º João Luís Gonçalves Rodrigues, solicita, um pedido de aprovação 

de projeto de alterações de uma operação urbanística de edificação, 

consubstanciada na legalização das obras de ampliação11 de uma 

habitação unifamiliar (lic.ª inicial n.º 391/79, alt. lic.ª 767/82 e 

597/99), situada no Santo Amaro, freguesia de Santa Maria Maior no 

concelho de Chaves.-------------------------------------------------- 

De acordo com a Certidão da Conservatória do Registo Predial 

apresentada, o prédio urbano tem a área total 59.00 m2, está inscrito 

na matriz com o n.º 3727 e descrito na Conservatória do Registo Predial 

sob o n.º 3052/20091202, da freguesia de Santa Maria Maior.---------- 

2 – ANTECEDENTES----------------------------------------------------- 

O imóvel possui os seguintes antecedentes:--------------------------- 

- Licença n.º 391/79, para construção de uma habitação de r/chão, 1.º 

e 2ºandares, com a área de 203,60 m2”;------------------------------- 

- Licença n.º 767/82, referente à alteração de toda a fachada, com a 

área de 57,80 m2;---------------------------------------------------- 

- Licença n.º 597/99 de 11 de Outubro, referente às alterações à 

licença n.º 767/82;-------------------------------------------------- 

3 - SANEAMENTO E APRECIAÇÃO LIMINAR---------------------------------- 

O processo está instruído de acordo com o disposto no Anexo I, do 

ponto I e nos n.os 15 e 16, do ponto III, da Portaria 113/2015, de 22 

de Abril, e de acordo com o n.º4, do artigo 102.º-A, do Regime Jurídico 

da Urbanização e Edificação (RJUE), por se tratar de uma legalização, 

designadamente:----------------------------------------------------- 

- Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida pela 

conservatória do registo predial referente ao prédio ou prédios 

abrangidos; -------------------------------------------------------- 

- Extrato da planta de ordenamento, do plano Diretor Municipal, com a 

indicação precisa do local onde se pretende executar a obra;--------- 

- Memória descritiva e justificativa;-------------------------------- 

-Termos de responsabilidade, subscrito pelo autor do projeto de 

arquitetura, coordenador de projeto e projetos de especialidades, 

quanto ao cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis;  

- Comprovativo de inscrição dos técnicos em associação pública de 

carater profissional;----------------------------------------------- 

- Planta de implantação desenhada sobre levantamento topográfico à 

escala de 1: 200;---------------------------------------------------- 

- Plantas à escala de 1:100 contendo as dimensões e áreas e usos de 

todos os compartimentos; --------------------------------------------  

- Alçados à escala de 1:100;----------------------------------------- 

- Corte transversal à escala de 1:100;------------------------------- 

- CD, com peças escritas e desenhadas do projeto;-------------------- 

- Declaração do topógrafo;------------------------------------------- 

- Declaração de compatibilidade entre papel e formato digital;------- 

- Fotografias;------------------------------------------------------ 

- Desenho de alterações;--------------------------------------------- 

                                                           
11 «Obras de ampliação» as obras de que resulte o aumento da área de 

pavimento ou de implantação, da cércea ou do volume de uma edificação 

existente;---------------------------------------------------------- 
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- Cálculo do índice médio de construção e registo fotográfico da 

envolvente;--------------------------------------------------------- 

- Projeto de redes prediais de água e esgotos;----------------------- 

4 - ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO--------------------------------------- 

4.1 - No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação-------------- 

O pedido agora apresentado tem enquadramento legal no disposto no 

artigo 102.º-A do Dec.- Lei 555/99, alterado e republicado pelo Dec.- 

Lei 136/2014, de 9 de Setembro, por se tratar de um procedimento de 

legalização de obras de ampliação de uma edificação.----------------- 

4.2 - Nos instrumentos de Gestão Territorial------------------------- 

De acordo com a Planta de Ordenamento do Plano Diretor Municipal n.º 

34 A, o prédio misto está inserido em espaço de classe 1 – espaço 

Urbano e Urbanizável – categoria 1.1 – Cidade de Chaves;------------- 

A pretensão situa-se em área sujeita a medidas preventivas, 

estabelecidas por motivo da revisão do PDM de Chaves e publicadas em 

Diário da República, 2.ª Série, n.º 107, de 4 de Junho de 2014, através 

do Aviso n.º 6779/2014 – em espaço urbano consolidado, de acordo com 

informação, presente em reunião de Câmara datada de 4 de Julho de 

2014;--------------------------------------------------------------- 

4.3 - Nos Regulamentos Municipais------------------------------------ 

O pedido apresentado tem enquadramento no artigo 73.º-C (Procedimento 

de legalização de operações urbanísticas) do Regulamento Municipal da 

Urbanização e da Edificação.----------------------------------------- 

5 - CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA PRETENSÃO---------------------------- 

O requerente pretende a legalização da ampliação de uma habitação 

unifamiliar de r/chão,1.º, 2.º andares e sótão, com a área bruta de 

construção de 236,00 m2.--------------------------------------------- 

O processo está instruído de acordo com o n.º 16, do ponto III, da 

Portaria 113/2015, de 22 de Abril, ou seja, com o projeto de águas e 

esgotos.------------------------------------------------------------ 

Conforme previsto no n.º 6, do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal 

de Urbanização e Edificação (RMUE), foi realizada vistoria ao imóvel 

em 2015-12-21, da qual resultou o “Auto de Vistoria n.º”16”, que se 

anexa a esta informação e cujo teor aqui se dá por integralmente 

reproduzido. ------------------------------------------------------- 

Da vistoria realizada, resultou parecer no sentido de não haver 

necessidade de se realizarem obras de correção e/ou adaptação na 

habitação unifamiliar, havendo apenas a materializar em projeto a 

existência de uma instalação sanitária no sótão.--------------------- 

As alterações propostas, dizem respeito á legalização das obras na 

habitação unifamiliar, que são ao nível, do aproveitamento do vão de 

cobertura, funcionalidade do espaço interior e vãos.----------------- 

A habitação unifamiliar que se pretende legalizar as obras de 

ampliação, é uma preexistência, pelo facto de estar devidamente 

licenciado, em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do 

art.º 512 do Regulamento do Plano Diretor Municipal.----------------- 

                                                           
12 Artigo 5º – Preexistências---------------------------------------- 

1 - Para efeitos do presente Regulamento consideram-se preexistências 

as actividades, explorações, instalações, edificações, equipamentos 

ou quaisquer atos que, executados ou em curso à data de entrada em 

vigor do Plano Diretor Municipal, cumpram nesse momento qualquer das 

seguintes condições:------------------------------------------------ 

a) Não carecerem de qualquer licença, aprovação ou autorização, nos 

termos da lei;------------------------------------------------------- 

b) Estarem licenciados, aprovados ou autorizados pela entidade 

competente, nos casos em que a lei a tal obriga, e desde que as 
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É apresentado o cálculo do índice de construção (Ic) dos diversos 

edifícios da envolvente e o índice médio de construção, por forma a 

justificar o índice de construção do imóvel que é de 4,0 m2/m2, ou 

seja, inferior ao índice médio de construção que é de 4,01m2/m2, este 

estudo torna se necessário pelo facto de o imóvel possuir um índice 

de construção superior ao admissível para a zona em que se insere, à 

luz das Medidas Preventivas estabelecidas por motivo da revisão do PDM 

de Chaves. ---------------------------------------------------------- 

A operação urbanística, que se pretende legalizar, enquadra-se na 

evolvente e promove a qualidade do tecido urbano, pelo facto de estar 

em bom estado de conservação, não põe em causa a criação de rede viária 

estruturante, nem comporta sobrecarga excessiva nos sistemas e redes, 

pelo facto de se manter a tipologia existente na envolvente;--------- 

6 – RESPONSABILIDADE------------------------------------------------- 

O processo está instruído com os termos de responsabilidade, previstos 

no art.º 10 do RJUE, a saber: termos de responsabilidade do autor do 

projeto de arquitetura, do coordenador do projeto, do autor dos 

projetos de especialidades e do autor do levantamento topográfico, 

cujos teores se mostram adequados;----------------------------------- 

7 - TAXAS URBANÍSTICAS APLICÁVEIS Á PRETENSÃO------------------------ 

De acordo com o n.º 3, do art.º 25.º, do Regulamento n.º 314/2010, a 

taxa de infraestruturas urbanísticas a aplicar atinge o montante de 

38,52 euros.-------------------------------------------------------- 

As taxas administrativas, previstas no art.º 66.º, da subseção IV, do 

Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas, devidas pela 

realização desta operação urbanística, corresponde ao valor de 122,75 

euros.-------------------------------------------------------------- 

O valor total das taxas a liquidar é assim de 161,27 euros, 

encontrando-se o cálculo justificativo das mesmas, devidamente 

discriminado nos quadros I (taxas de infraestruturas urbanísticas) e 

II (taxas administrativas), do anexo I. ----------------------------- 

8 - CONSIDERAÇÕES FUNDAMENTADORAS DA PROPOSTA DE DECISÃO------------- 

Considerando que o prédio urbano objeto de legalização das obras de 

ampliação acima enunciadas, encontra-se em bom estado de conservação 

interior e exteriormente, mantendo as características da década em que 

foi construída, finais dos anos 70/inícios dos anos 80.-------------- 

Considerando que a habitação unifamiliar, se situa em local, onde 

predominam esta tipologia de construções e que o seu estado atual de 

conservação, não desvirtua a envolvente.----------------------------- 

Considerando que a edificação é servida por arruamento público, 

pavimentado a betuminoso, possui ligação á rede pública de água e 

esgotos.------------------------------------------------------------ 

Considerando que o imóvel mantém o uso preexistente, para habitação 

unifamiliar, que se enquadra no disposto na alínea a) do n.º 2 do 

art.º 7 do Plano Diretor Municipal, onde dispõe que, os espaços de 

classe 1 possuem já ou estão vocacionados para a utilização e ocupação 

do solo de tipo predominantemente residencial, terciária ou mista;--- 

Considerando que a construção respeita os afastamentos existentes na 

envolvente imediata, os alinhamentos á via pública com a qual confronta 

e o índice de utilização do solo, ao propor um índice de 4,0 m2/m2.-- 

Considerando que as obras de ampliação a legalizar respeitam o 

estipulado no n.º 4 do artigo 1.º do Aviso n.º 6779/2014 – 

Estabelecimento de Medidas Preventivas por motivo da revisão do Plano 

                                                           

respetivas licenças, aprovações ou autorizações não tenham caducado 

ou sido revogadas ou apreendidas.------------------------------------ 
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Diretor Municipal de Chaves em espaços urbanos e urbanizáveis da classe 

1, Categoria 1.1 – cidade de Chaves e Categoria 1.3 – vila de Vidago, 

não se vislumbrando, qualquer razão de indeferimento, previsto no seu 

artigo 3.º, n.º 1;--------------------------------------------------- 

Considerando que não há necessidade de obras de correção e/ou 

adaptação, o titulo a emitir será o Alvará de autorização de 

utilização, conforme previsto no n.º3 do artigo 73.º-C do RMUE.------ 

10 - PROPOSTA DE DECISÃO--------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como o 

estabelecido nos diplomas aplicáveis (artigo 102.º- A do RJUE e artigo 

73.º- C do RMUE), propõe-se adoção da seguinte estratégia 

procedimental:------------------------------------------------------ 

a) Considerando que a fundamentação da decisão a praticar está 

enquadrada ao abrigo do regime de legalização de operações 

urbanísticas, regulado no art.º 102-A do RJUE, deverá a mesma ser 

praticada, nos termos legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se 

assim, o agendamento deste assunto para uma próxima reunião ordinária 

do aludido órgão administrativo;------------------------------------- 

b) Alcançado tal desiderato, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

deferir o pedido de legalização das obras patenteadas no projeto a que 

se fez referência e reconhecer que se encontram preenchidos os 

requisitos legais que permitem a emissão do respetivo alvará de 

autorização de utilização do imóvel;--------------------------------- 

c) Caso a Câmara Municipal delibere deferir o presente pedido de 

legalização das obras de ampliação da habitação unifamiliar, o 

interessado deverá, nos termos do preceituado no n.º 14, do artigo 

73.º-C, do Regulamento Municipal de Urbanização e da Edificação, 

requerer, num prazo de 30 dias úteis, a emissão do respetivo alvará 

de autorização de utilização, instruído de acordo com o n.º 5, do 

artigo 73.º-C, do mesmo preceito regulamentar.----------------------- 

À consideração superior---------------------------------------------- 

ANEXO I------------------------------------------------------------- 

CALCULO DAS TAXAS PREVISTAS NO REGULAMENTO Nº 314/2010--------------- 

Áreas (m2) – aumento de área de 36,00 m2----------------------------- 

QUADRO I------------------------------------------------------------ 

- Cálculo das taxas de infraestruturas urbanísticas (T) 

 

QUADRO II           

    s/n C/m2 Custo (C) 

REDE VIÁRIA 

Faixa de rodagem         

 - Semipenetração betuminosa 0 0,24 0,00   

 - Betão betuminoso 1 0,14 0,14   

 - Granito (calçada a cubos) 0 0,20 0,00   

 - Granito (calçada à 

portuguesa) 0 0,06 0,00   

 - Betão  0 0,20 0,00   

Passeios         

 - Lancil (Betão) 1 0,18 0,18   

 - Lancil (Granito) 0 0,35 0,00   

 - Pavimento (Betonilha ou 

blocos de betão) 0 0,17 0,17   

 - Pavimento (Mosaico) 0 0,35 0,00   

REDE DE ÁGUA 1 0,24 0,24   

REDE DE 

ESGOTOS   1 0,34 0,34   
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REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS 0 0,36 0,00   

        

  C - custo das obras existentes na 

via pública   1,07     

  A - área bruta da obra a realizar 

(ampliação)   

        

36 m2 

        

        

  

Ampliações de moradias 

unifamiliares existentes, 

desde que a área bruta de 

construção seja superior a 20 

m2       

   - n.º 3 do artigo 25.º       

  T = C x A   T = 38,52   € 

QUADRO II 

- Cálculo das taxas administrativas 

(art.º 66 da subseção IV) 

  Descrição 

Un

. Taxa Valor 

Capítulo 

II EDIFICAÇÃO E URBANIZAÇÃO       

Secção IV EDIFICAÇÕES       

Subsecçã

o IV EMISSÃO DE TITULO (ALVARÁ OU RECIBO DE ADMISSÃO)       

Artigo 

66.º 

Licença ou admissão de comunicação prévia em 

obras de edificação       

n.º 17 Emissão de aditamento ao alvará     37,65 € 

n.º 2 Para habitação unifamiliar por fogo       

a)  Até 250 m2 1 73,60 € 73,60 € 

b)  De 251 m2 a 500 m2 0 84,10 € 0,00 € 

c)  Superior a 500 m2 0 94,65 € 0,00 € 

n.º 16 Prazo de execução da obra, por cada mês  1 11,50 € 11,50 € 

  TOTAL      122,75 € 

TOTAL A LIQUIDAR…………………………………………….…………∑ 38,52 € + 122,75 € = 161,27 € 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 19.05.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atentos os fundamentos de facto e de direito expressos 

na presente informação, sou a propor que superiormente sejam 

proferidos competentes despachos no sentido de a Câmara Municipal vir 

a adoptar uma deliberação conducente ao deferimento do pedido de 

legalização da operação urbanística em causa e o concomitante 

reconhecimento de que se encontram preenchidos os requisitos legais 

que permitem a emissão do respectivo alvará de autorização de 

utilização do imóvel.------------------------------------------------ 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.05.23. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 23.05.2016.----------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 
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DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.8. AMPLIAÇÃO DA HABITAÇÃO UNIFAMILIAR, PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO – 

PROCESSO N.º 453/15 – MARIA ALCINA CASTRO FERNANDES – LUGAR DO VALE 

DO GATO, FREGUESIA DE OUTEIRO SECO – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO 

E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª BRANCA FERREIRA DATADA DE 

09.05.2016.--------------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1 – INTRODUÇÃO------------------------------------------------------- 

Através do requerimento n.º 323/16, referente ao processo n.º 453/15, 

a Sr.º Maria Alcina Castro Fernandes, solicita, um pedido de aprovação 

de projeto de alterações de uma operação urbanística de edificação, 

consubstanciada na legalização das obras de ampliação13 de uma 

habitação unifamiliar (lic.ª inicial n.º 759/88), situada no lugar do 

Vale do Gato, freguesia de Outeiro Seco no concelho de Chaves.------- 

De acordo com a Certidão da Conservatória do Registo Predial 

apresentada, o prédio urbano tem a área total 2095.00 m2, está omisso 

na matriz e descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 

2143/19971107, da freguesia de Outeiro Seco.------------------------- 

2 – ANTECEDENTES----------------------------------------------------- 

O imóvel possui os seguintes antecedentes:--------------------------- 

- Licença n.º 759/88, para construção de uma habitação de r/chão com 

a área de 175.00 m2”;------------------------------------------------ 

- Processo n.º 522/96, referente a certidão de destaque;------------- 

3 - SANEAMENTO E APRECIAÇÃO LIMINAR---------------------------------- 

O processo está instruído de acordo com o disposto no Anexo I, do 

ponto I e nos n.os 15 e 16, do ponto III, da Portaria 113/2015, de 22 

de Abril, e de acordo com o n.º4, do artigo 102.º-A, do Regime Jurídico 

da Urbanização e Edificação (RJUE), por se tratar de uma legalização, 

designadamente:----------------------------------------------------- 

- Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida pela 

conservatória do registo predial referente ao prédio ou prédios 

abrangidos; -------------------------------------------------------- 

- Certidão de Teor;-------------------------------------------------- 

- Extrato da planta de ordenamento, do plano Diretor Municipal, com a 

indicação precisa do local onde se pretende executar a obra;--------- 

- Memória descritiva e justificativa;-------------------------------- 

-Termos de responsabilidade, subscrito pelo autor do projeto de 

arquitetura, coordenador de projeto e projetos de especialidades, 

quanto ao cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis;  

- Comprovativo de inscrição dos técnicos em associação pública de 

carater profissional;----------------------------------------------- 

- Ficha de elementos estatísticos;----------------------------------- 

- Planta de implantação desenhada sobre levantamento topográfico à 

escala de 1: 500;---------------------------------------------------- 

- Plantas à escala de 1:100 contendo as dimensões e áreas e usos de 

todos os compartimentos;--------------------------------------------- 

- Alçados à escala de 1:100;----------------------------------------- 

- Corte transversal à escala de 1:100;------------------------------- 

                                                           
13 «Obras de ampliação» as obras de que resulte o aumento da área de 

pavimento ou de implantação, da cércea ou do volume de uma edificação 

existente;---------------------------------------------------------- 
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- CD, com peças escritas e desenhadas do projeto;-------------------- 

- Declaração do topógrafo;------------------------------------------- 

- Fotografias;------------------------------------------------------ 

- Desenho de alterações;--------------------------------------------- 

- Termo de responsabilidade do projeto de estabilidade;-------------- 

- Termo de responsabilidade do projeto de águas pluviais;------------ 

- Termo de responsabilidade pela direção técnica da obra;------------ 

4 - ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO--------------------------------------- 

4.1 - No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação-------------- 

O pedido agora apresentado tem enquadramento legal no disposto no 

artigo 102.º-A do Dec.- Lei 555/99, alterado e republicado pelo Dec.- 

Lei 136/2014, de 9 de Setembro, por se tratar de um procedimento de 

legalização de obras de ampliação de uma edificação.----------------- 

4.2 - Nos instrumentos de Gestão Territorial------------------------- 

De acordo com a Planta de Ordenamento do Plano Diretor Municipal n.º 

34 A, o prédio misto está inserido em espaço de classe 1 – espaço 

Urbano e Urbanizável – categoria 1.1 – Cidade de Chaves;------------- 

A pretensão situa-se em área sujeita a medidas preventivas, 

estabelecidas por motivo da revisão do PDM de Chaves e publicadas em 

Diário da República, 2.ª Série, n.º 107, de 4 de Junho de 2014, através 

do Aviso n.º 6779/2014 – em espaço urbano consolidado, de acordo com 

informação, presente em reunião de Câmara datada de 4 de Julho de 

2014;--------------------------------------------------------------- 

4.3 - Nos Regulamentos Municipais------------------------------------ 

O pedido apresentado tem enquadramento no artigo 73.º-C (Procedimento 

de legalização de operações urbanísticas) do Regulamento Municipal da 

Urbanização e da Edificação.----------------------------------------- 

5 - CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA PRETENSÃO---------------------------- 

A requerente pretende a legalização da ampliação de uma habitação 

unifamiliar de r/chão, com a área bruta de construção de 175.00 m2.-- 

O processo está instruído de acordo com o n.º 16, do ponto III, da 

Portaria 113/2015, de 22 de Abril, ou seja, com os termos de 

responsabilidade dos projetos de estabilidade e águas pluviais.------ 

Conforme previsto no n.º 6, do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal 

de Urbanização e Edificação (RMUE), foi realizada vistoria ao imóvel 

em 2015-11-26, da qual resultou o “Auto de Vistoria n.º”48”, que se 

anexa a esta informação e cujo teor aqui se dá por integralmente 

reproduzido. ------------------------------------------------------- 

Da vistoria realizada, resultou parecer no sentido de não haver 

necessidade de se realizarem obras de correção e/ou adaptação na 

habitação unifamiliar, objeto de pedido de legalização das obras de 

ampliação.---------------------------------------------------------- 

As alterações propostas, dizem respeito á legalização das obras na 

habitação unifamiliar, que são ao nível da ampliação da cércea, vão 

exteriores e escadas exteriores face á elevação da cota de soleira. 

Não há aumento da área bruta de construção, nem de implantação.------ 

A habitação unifamiliar que se pretende legalizar as obras de 

ampliação, é uma preexistência, pelo facto de estar devidamente 

licenciado, em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do 

art.º 514 do Regulamento do Plano Diretor Municipal.----------------- 

                                                           
14 Artigo 5º – Preexistências---------------------------------------- 

1 - Para efeitos do presente Regulamento consideram-se preexistências 

as atividades, explorações, instalações, edificações, equipamentos ou 

quaisquer atos que, executados ou em curso à data de entrada em vigor 

do Plano Diretor Municipal, cumpram nesse momento qualquer das 

seguintes condições:------------------------------------------------ 
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O imóvel mantém o uso preexistente, destinado a habitação unifamiliar, 

o que se enquadra no disposto na alínea a) do n.º 2 do art.º 7 do Plano 

Diretor Municipal, onde dispõe que, os espaços de classe 1 possuem já 

ou estão vocacionados para a utilização e ocupação do solo de tipo 

predominantemente residencial, terciária ou mista;------------------- 

A pretensão situa-se em área sujeita a medidas preventivas (classe1, 

categoria 1.1 – cidade de Chaves), conforme Aviso n.º 6779/2014 – 

Medidas Preventivas;------------------------------------------------ 

A operação urbanística, consubstanciada, na legalização da ampliação 

de uma habitação unifamiliar, situa-se em “espaço urbano consolidado”, 

respeitando as regras e parâmetros de edificabilidade, constante da 

informação presente em reunião de Câmara datada de 4 de Julho de 2014. 

A operação urbanística, que se pretende legalizar, enquadra-se na 

evolvente e promove a qualidade do tecido urbano, pelo facto de estar 

em razoável estado de conservação, não põe em causa a criação de rede 

viária estruturante, nem comporta sobrecarga excessiva nos sistemas e 

redes, pelo facto de se manter a tipologia existente na envolvente;-- 

6 – RESPONSABILIDADE------------------------------------------------- 

O processo está instruído com os termos de responsabilidade, previstos 

no art.º 10 do RJUE, a saber: termos de responsabilidade do autor do 

projeto de arquitetura, do coordenador do projeto, do autor dos 

projetos de especialidades e do autor do levantamento topográfico, 

cujos teores se mostram adequados;----------------------------------- 

7 - TAXAS URBANÍSTICAS APLICÁVEIS Á PRETENSÃO------------------------ 

A operação urbanística a legalizar, não implica pagamento de taxas de 

infraestruturas urbanísticas. 

As taxas administrativas, previstas no artigo 66.º, da subseção IV, 

do Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas, devidas 

pela realização, desta operação urbanística correspondem ao valor de 

80,65 euros.-------------------------------------------------------- 

O valor total das taxas a liquidar é assim de 80.65 euros, encontrando-

se o cálculo justificativo das mesmas, devidamente discriminado no 

quadro I (taxas administrativas), do anexo I. ----------------------- 

8 - CONSIDERAÇÕES FUNDAMENTADORAS DA PROPOSTA DE DECISÃO------------- 

Considerando que o prédio urbano objeto de legalização das obras de 

ampliação acima enunciadas, não necessita de obras de correção ou 

adaptação.---------------------------------------------------------- 

Considerando que a habitação unifamiliar, se situa em local, onde 

predominam esta tipologia de construções e que o seu estado atual de 

conservação, não desvirtua a envolvente.----------------------------- 

Considerando que a edificação é servida por arruamento público, 

pavimentado a betuminoso, possui ligação á rede pública de água e 

esgotos.------------------------------------------------------------ 

Considerando que o imóvel mantém o uso preexistente, para habitação 

unifamiliar.-------------------------------------------------------- 

Considerando que a construção respeita os afastamentos existentes na 

envolvente imediata, os alinhamentos á via pública com a qual confronta 

e o índice de utilização do solo, ao propor um índice de 0.08m2/m2.-- 

                                                           

a) Não carecerem de qualquer licença, aprovação ou autorização, nos 

termos da lei;------------------------------------------------------- 

b) Estarem licenciados, aprovados ou autorizados pela entidade 

competente, nos casos em que a lei a tal obriga, e desde que as 

respetivas licenças, aprovações ou autorizações não tenham caducado 

ou sido revogadas ou apreendidas.------------------------------------ 
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Considerando que não há necessidade de obras de correção e/ou 

adaptação, o titulo a emitir será o Alvará de autorização de 

utilização, conforme previsto no n.º3 do artigo 73.º-C do RMUE.------ 

10 - PROPOSTA DE DECISÃO--------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como o 

estabelecido nos diplomas aplicáveis (artigo 102.º- A do RJUE e artigo 

73.º- C do RMUE), propõe-se adoção da seguinte estratégia 

procedimental:------------------------------------------------------ 

a) Considerando que a fundamentação da decisão a praticar está 

enquadrada ao abrigo do regime de legalização de operações 

urbanísticas, regulado no art.º 102-A do RJUE, deverá a mesma ser 

praticada, nos termos legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se 

assim, o agendamento deste assunto para uma próxima reunião ordinária 

do aludido órgão administrativo;------------------------------------- 

b) Alcançado tal desiderato, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

deferir o pedido de legalização das obras patenteadas no projeto a que 

se fez referência e reconhecer que se encontram preenchidos os 

requisitos legais que permitem a emissão do respetivo alvará de 

autorização de utilização do imóvel;--------------------------------- 

c) Caso a Câmara Municipal delibere deferir o presente pedido de 

legalização das obras de ampliação da habitação unifamiliar, o 

interessado deverá, nos termos do preceituado no n.º 14, do artigo 

73.º-C, do Regulamento Municipal de Urbanização e da Edificação, 

requerer, num prazo de 30 dias úteis, a emissão do respetivo alvará 

de autorização de utilização, instruído de acordo com o n.º 5, do 

artigo 73.º-C, do mesmo preceito regulamentar.----------------------- 

À consideração superior---------------------------------------------- 

ANEXO I------------------------------------------------------------- 

CALCULO DAS TAXAS PREVISTAS NO REGULAMENTO Nº 314/2010--------------- 

- Cálculo das taxas de infraestruturas urbanísticas (T)-------------- 

- Não há alteração nas taxas de infraestruturas.--------------------- 

QUADRO I------------------------------------------------------------ 

- Cálculo das taxas administrativas---------------------------------- 

(art.º 66 da subseção IV)-------------------------------------------- 

 

  Descrição 

Un

. Taxa Valor 

Capítulo 

II EDIFICAÇÃO E URBANIZAÇÃO       

Secção IV EDIFICAÇÕES       

Subsecçã

o IV EMISSÃO DE TITULO (ALVARÁ OU RECIBO DE ADMISSÃO)       

Artigo 

66.º 

Licença ou admissão de comunicação prévia em obras 

de edificação       

n.º 17 Emissão de aditamento ao alvará     37,65 € 

n.º 14 Alteração das fachadas dos edifícios licenciados 

com a abertura, ampliação, ou fechamento de vãos 

de e janelas portas ou janelas por m2, acresce ao 

valor referido em 1., por m2 

6 5,25 € 94,50 € 

n.º 16 Prazo de execução da obra, por cada mês  1 11,50 € 11,50 € 

  TOTAL      80,65 € 

TOTAL A LIQUIDAR……………………………………………………………………………………………………………………∑ 80,65 € 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 19.05.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atentos os fundamentos de facto e de direito 

enunciados na presente informação, sou a propor que superiormente 

sejam proferidos competentes despachos no sentido de a Câmara 
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Municipal vir a adoptar uma deliberação conducente ao deferimento do 

pedido de legalização da operação urbanística em causa e o concomitante 

reconhecimento de que se encontram preenchidos os requisitos legais 

que permitem a emissão do respectivo alvará de autorização de 

utilização do imóvel.------------------------------------------------ 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.05.23. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 23.05.2016.----------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.9. PASSAGEM DE CABOS AÉREOS EM APOIOS EXISTENTES E CONCESSIONADOS À 

EDP DISTRIBUIÇÃO, PEDIDO DE LICENCIAMENTO – PROCESSO N.º 261/16 – NOS 

COMUNICAÇÕES, S.A. – AVENIDA DA TRINDADE, FREGUESIA DE SANTA 

CRUZ/TRINDADE – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO 

TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª CONCEIÇÃO REI DATADA DE 09.05.2016.--------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1-INTRODUÇÃO-------------------------------------------------------- 

Através do requerimento registado no Departamento de Coordenação Geral 

com o nº 658/16, de 07-04-2016, a NOS Comunicações, S.A, solicita o 

licenciamento para a passagem de cabos aéreos em apoios existentes e 

concessionados à EDP Distribuição e para a qual foi solicitada a devida 

autorização à entidade responsável, na rua abaixo indicada, situada 

na freguesia de Santa Cruz/Trindade, concelho de Chaves:------------- 

-Avenida da Trindade, nº 27, Farmácia – 50 ml (com atravessamento na 

rua da Carvalha e de espaço de domínio privado – Logradouro da Farmácia 

Maldonado).--------------------------------------------------------- 

2-ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO----------------------------------------- 

No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação-------------------- 

A construção de infraestruturas aptas ao alojamento de redes de 

comunicações electrónicas estão sujeitos a licença administrativa nos 

termos do disposto na alínea i) do nº 2 do artigo 4º15, do Decreto-Lei 

nº 555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei nº 

136/2014, de 9/9, o qual aprovou o Regime Jurídico da Urbanização e 

da Edificação.------------------------------------------------------ 

3-INTRUÇÃO DO PEDIDO------------------------------------------------- 

O pedido encontra-se instruído com os seguintes elementos:----------- 

3.1-Memória Descritiva;--------------------------------------------- 

3.2-Termos de responsabilidade do autor do projecto, coordenador e 

direcção técnica da obra, do Engº electrotécnico, Nuno Miguel da Silva 

França, quanto ao cumprimento das normas legais e regulamentares 

aplicáveis, acompanhados pelo elemento a que se refere o nº 3 do artigo 

                                                           
15 Artigo 4º - Licença, comunicação  prévia e autorização------------ 

2-Estão sujeitas a licença administrativa:--------------------------- 

i) As demais operações urbanísticas que não estejam sujeitas a 

comunicação prévia ou isentas de controle prévio, nos termos do 

presente diploma.--------------------------------------------------- 
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10º do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação e fotocópia do 

cartão de cidadão; -------------------------------------------------- 

3.3-Planta de Localização;------------------------------------------- 

3.4-Estimativa orçamental;------------------------------------------ 

3.5-Apólice de seguro de seguro nº 11055666, referente ao ramo de 

acidentes de trabalho que a sociedade anónima MMCI MULTIMEDIA, S.A 

possui na Companhia de Seguros VICTORIA – Seguros, S.A;-------------- 

3.6-Apólice de seguro de seguro nº 11055494, referente ao ramo de 

responsabilidade civil, que a sociedade anónima MMCI MULTIMEDIA, S.A 

possui na Companhia de Seguros VICTORIA – Seguros, S.A;-------------- 

3.7-Comprovativo do registo do alvará de construção Nº 64501, emitido 

pelo Instituto da Construção e do Imobiliário, em nome da firma MMCI 

MULTIMEDIA, S.A;---------------------------------------------------- 

3.8-Plano de Segurança e Saúde;-------------------------------------- 

3.9-Termo de responsabilidade do autor do Plano de Segurança e Saúde, 

Luís Pedro da Rocha Araújo, datado de 28-07-2014, quanto ao cumprimento 

das normas legais e regulamentares aplicáveis, não acompanhado pelo 

elemento a que se refere o nº 3 do artigo 10º do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação nem da fotocópia do cartão de cidadão;---  

3.10-Certificado emitido pela ACT – Autoridade para as Condições do 

Trabalho, certificando que Carmen Daniela Rodrigues Machado, possui 

competências para exercer a profissão como técnica superior de 

Segurança no Trabalho.----------------------------------------------- 

4-PARECER ---------------------------------------------------------- 

4.1-Pretende a requerente intervir em espaço de domínio público e de 

domínio privado, com a passagem de cabo de fibra ótica, em espaço 

aéreo, através de apoios existentes concessionados à EDP Distribuição. 

4.2-Da análise dos elementos instrutórios apresentados, constata-se 

que o termo de responsabilidade do Plano de Segurança e Saúde não se 

encontra com a data actual e o certificado mencionado no item 3.10 da 

presente informação técnica não se refere ao autor do Plano de 

Segurança e Saúde apresentado.--------------------------------------- 

4.3-O atravessamento de cabos de fibra ótica, através de apoios pré-

existentes concessionados à EDP Distribuição, pertencentes ao 

património da Autarquia, desrespeita a condição contratual mencionada 

no nº 3 do artigo 1º16 da Renovação do Contrato de Concessão de 

Distribuição de Energia Eléctrica em Baixa Tensão no Município de 

Chaves, aprovado em reunião do Executivo de 31 de julho de 2001.----- 

4.4-A passagem de cabo de fibra ótica para esta zona em concreto só é 

permitida através das condutas subterrâneas a construir, nos termos 

do disposto no artigo 13º17 do Decreto-Lei nº 123/2009, de 21/5, 

                                                           
16 Artigo 1º - Objecto da concessão---------------------------------- 

3-O património e infraestruturas afectos à concessão não poderão ser 

utilizados pela EDP Distribuição em actividades diferentes daquelas 

que constituem objecto da concessão, sem que haja sido acordado entre 

as partes o valor da compensação devida à Câmara.-------------------- 
17 Artigo 13º Direito de acesso a infraestruturas aptas ao alojamento 

de redes de comunicações electrónicas-------------------------------- 

1-As entidades referidas no artigo 2º estão obrigadas a assegurar ás 

empresas de comunicações electrónicas o acesso às infraestruturas 

aptas ao alojamento de redes de comunicações electrónicas que detenham 

ou cuja gestão lhes incumbe.----------------------------------------- 

2-O acesso referido no nº anterior deve ser assegurado em condições 

de igualdade, transparência e não discriminação, mediante condições 

remuneratórias orientadas para os custos, nos termos do artigo 19º.-- 
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alterado e republicado pelo Decreto-Lei nº 258/2009, de 25/9, devendo 

as empresas de comunicações dar cumprimento aos artigos 8º18 e 9º do 

mesmo diploma legal e de acordo com no artigo 3º19 do Regulamento de 

Obras e Trabalhos no Subsolo do Domínio Público Municipal.----------- 

5-PROPOSTA---------------------------------------------------------- 

5.1-Face ao acima exposto, propõe-se que o presente processo esteja 

presente na próxima reunião de câmara, para que o Executivo delibere 

no sentido de indeferir o pedido de licenciamento solicitado sob o 

requerimento nº 658/16, com a fundamentação no desrespeito da condição 

contratual mencionada no nº 3 do artigo 1º da Renovação do Contrato 

de Concessão de Distribuição de Energia Eléctrica em Baixa Tensão no 

Município de Chaves, aprovado em reunião do Executivo de 31 de julho 

de 2001.------------------------------------------------------------

5.2-De acordo com o disposto nos artigos 121º20 e 122º21 do Código de 

                                                           

3-Os procedimentos para a obtenção do direito de acesso devem ser 

céleres, transparentes e adequadamente publicitados, não podendo 

ultrapassar o prazo máximo de 20 dias apos a efectiva receção do pedido 

de acesso, nos termos do nº 2 do artigo 20º.------------------------- 

4-Pela utilização de infraestruturas aptas ao alojamento de redes de 

comunicações electrónicas que pertencem ao domínio público ou 

privativo das autarquias locais é devida a taxa a que se refere o 

artigo 106º da Lei das Comunicações Eletrónicas, aprovada pela Lei nº 

5/2004, de 10/2, não sendo, neste caso, cobrada qualquer outra taxa, 

encargo, preço ou remuneração.--------------------------------------- 

5-Aos casos referidos no nº anterior não é aplicável o disposto no 

artigo 19º do Decreto-Lei nº 123/2009, de 21/5, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei nº 258/2009, de 25/9.------------------------------- 
18 Artigo 8º - Obrigações das empresas de comunicação electrónicas 

perante os municípios------------------------------------------------ 

Quando efectuem obras no domínio público municipal, as empresas de 

comunicações electrónicas ficam obrigadas:--------------------------- 

a) À reposição de pavimentos, espaços verdes e de utilização 

colectiva, quando existentes;---------------------------------------- 

b) À reparação das infraestruturas que sejam danificadas em 

consequência da intervenção.----------------------------------------- 
19 Artigo 3º - Licença Municipal------------------------------------- 

1-A realização de obras e trabalhos no subsolo do domínio público 

municipal do concelho de Chaves carece de licença municipal, com 

exceção do disposto no artigo 13º do presente regulamento e dos casos 

de isenção expressamente previstos.---------------------------------- 
20 Artigo 121º - Direito de Audiência Prévia------------------------- 

1-Sem prejuízo do disposto no artigo 124º, os interessados têm o 

direito de ser ouvidos no procedimento antes de ser tomada a decisão 

final, devendo ser informados, nomeadamente, sobre o sentido provável 

desta.-------------------------------------------------------------- 

2-No exercício do direito de audiência, os interessados podem 

pronunciar-se sobre todas as questões com interesse para a decisão, 

em matéria de facto e de direito, bem como requerer diligências 

complementares e juntar documentos.---------------------------------- 

3-A realização da audiência suspende a contagem de prazos em todos os 

procedimentos.------------------------------------------------------ 
21 Artigo 122º - Notificação para a audiência------------------------ 

1-Para efeito do disposto no artigo anterior, o órgão responsável pela 

direcção do procedimento determina, em cada caso, se a audiência se 

processa por forma escrita ou oral e manda notificar os interessados 

para, em prazo não inferior a 10 dias, dizerem o que se lhes oferecer.- 
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Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei nº 4/2015, de 

7/1, deve ser dado à interessada o prazo de 10 dias para, em audiência 

prévia vir a processo dizer o que se lhe oferecer sobre o sentido da 

decisão.------------------------------------------------------------ 

A notificação deve ser realizada nos termos do disposto no nº1 e 2 do 

artigo 122º do CPA.-------------------------------------------------- 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 19.05.2016:--------------- 

Visto. Atentos os fundamentos de facto e de direito expressos na 

presente informação, sou a propor que superiormente sejam proferidos 

competentes despachos no sentido de a Câmara Municipal vir a adoptar 

um projecto de decisão administrativa visando o indeferimento da 

pretensão, com base no enunciado na alínea 5.1, do item “5 – PROPOSTA”, 

deste documento.----------------------------------------------------

Neste contexto, dever-se-á de seguida, notificar a requerente, nos 

termos do disposto nos artigos 100º, 121º e 122º, co Código de 

Procedimento Administrativo, por escrito, para, querendo, vir a 

processo, num prazo de 10 dias, dizer o que se lhe oferecer sobre o 

sentido da decisão acima enunciada.---------------------------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.05.23. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 23.05.2016.----------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, com a abstenção, do 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Eng. João Adérito Moura 

Moutinho, concordar com a informação técnica supra. Proceda-se em 

conformidade com o teor da mesma. Notifique-se. --------------------- 

 

 

3.10. COMPROPRIEDADE DE TERRENOS, PEDIDO DE CERTIDÃO – PROCESSO N.º 

186/16 – MARIA CRISTINA DOS REIS SANTOS – FREGUESIAS DE CURALHA E DE 

REDONDELO – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

DA SRA. ENG.ª CONCEIÇÃO REI DATADA DE 16.05.2016.-------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1-INTRODUÇÃO ------------------------------------------------------- 

Através do requerimento registado com o nº 814/16, de 29-04-2016, 

referente ao processo nº 186/16, a Drª Maria Cristina dos Reis Santos, 

solicita alteração ao pedido de certidão de compropriedade, registado 

com o nº 428/16, no sentido de passar a constar que a certidão 

solicitada é para instruir a escritura de partilhas em vida dos bens 

pertencentes ao Srº António Rodrigues Martins, a realizar com os 

respectivos herdeiros.---------------------------------------------- 

                                                           

2-A notificação fornece os projecto de decisão e demais elementos 

necessários para que os interessados possam conhecer todos os aspectos 

relevantes para a decisão, em matéria de facto e de direito, indicando 

também as horas e o local onde o processo pode ser consultado.------- 

3-No caso de haver sítio na Internet da entidade em causa onde o 

processo possa ser consultado, a notificação referida no numero 

anterior deve incluir a indicação do mesmo para efeitos de o processo 

poder também ser consultado pelos interessados pela via electrónica.- 
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Solicita ainda no que respeita ao prédio rústico inscrito na matriz 

predial da freguesia de Redondelo sob o artigo 1402º, que o mesmo seja 

adjudicado à Dª Maria da Glória Carneiro Rodrigues Bastos e ao Srº 

Marco Paulo Carneiro Martins, metade indivisa para cada um.---------- 

2-ANTECEDENTES------------------------------------------------------ 

2.1-Através do requerimento registado no Departamento de Coordenação 

Geral com o nº 428/16, de 29-02-2016, a Drª Maria Cristina dos Reis 

Santos, notária do Cartório Notarial, sito na Praça do Brasil, Edifício 

Praça do Brasil, loja 17, solicitou a emissão de parecer favorável, a 

que se refere o artigo 54º da Lei nº 91/95, de 2/9, alterada pela Lei 

nº 64/2003, de 23/08, para instruir a respectiva escritura de 

partilhas, a realizar com os herdeiros22 do Srº António Augusto 

Rodrigues Martins, dos prédios rústicos a seguir mencionados, Dª 

Ermelinda Rodrigues Fernandes Gomes, Srº Marco Paulo Carneiro Martins 

e Srº António José Carneiro Rodrigues:------------------------------- 

-Prédio rústico, sito no lugar dos Borralhos, inscrito na matriz 

predial rústica da freguesia de Curalha sob o artigo 1636º, com a área 

de 6 540 m2.--------------------------------------------------------- 

-Prédio rústico sito no lugar de Vale de Cerva, inscrito na matriz 

predial rústica da freguesia de Redondelo sob o artigo 1451º, com a 

área de 15 000 m2.--------------------------------------------------- 

-Prédio rústico sito no lugar da Deveza inscrito na matriz predial 

rústica da freguesia de Redondelo sob o artigo 1402º, com a área de 6 

800 m2.------------------------------------------------------------- 

2.2-Em anexo ao seu pedido, a requerente apresentou os seguintes 

elementos:---------------------------------------------------------- 

-Cadernetas Prediais Rústicas – Modelo A dos prédios rústicos supra 

referidos.---------------------------------------------------------- 

-Três fotografias aéreas, com a demarcação de três prédios rústicos.- 

3-PARECER----------------------------------------------------------- 

3.1-Enquadramento do pedido na Lei----------------------------------- 

3.1.1-De acordo com o disposto no nº 1 do artigo 54º da Lei nº 91/95, 

de 2/9, alterada pela Lei nº 64/2003, de 23/08, sob a epígrafe “Medidas 

Preventivas”, a celebração de quaisquer actos ou negócios jurídicos 

entre vivos de que resulte ou possa vir a resultar a constituição de 

compropriedade ou a ampliação do número de compartes de prédios 

rústicos carece de parecer favorável da câmara municipal da situação 

dos prédios”.------------------------------------------------------- 

3.1.2-Também, de acordo com o que se encontra estabelecido no nº 2 do 

mesmo artigo, o “parecer previsto no número anterior só pode ser 

desfavorável com fundamento em que o ato ou negócio visa ou dele 

resulte parcelamento físico em violação ao regime legal dos 

loteamentos urbanos, nomeadamente pela exiguidade da quota ideal a 

transmitir para qualquer rendibilidade económica não urbana”.-------- 

3.2-Enquadramento dos prédios rústicos nos Instrumentos de Planeamento 

Territorial--------------------------------------------------------- 

De acordo com a fotografias aéreas e com os extratos das plantas de 

ordenamento nº 46 B e 47 A, à escala 1/10 000, as quais se anexam ao 

processo registado com o nº 186/16, os prédios rústicos a que se 

reportam o pedido em questão, integram-se nas classes de espaços 

constantes no quadro síntese que se segue:--------------------------- 

QUADRO SÍNTESE------------------------------------------------------ 

                                                           
22 Dª Ermelinda Rodrigues Fernandes Gomes, Srº Marco Paulo Carneiro 

Martins e Srº António José Carneiro Rodrigues: ---------------------- 
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ARTIGOS 

TIPOS DE ESPAÇOS DE ACORDO COM AS 

PLANTAS DE ORDENAMENTO DO PLANO 

DIRECTOR MUNICIPAL 

 

FUTUROS COMPROPRIETÁRIOS DOS 

PRÈDIOS 

 

1636º 

 

O prédio rústico insere-se  no 

espaço da classe 4 (Espaços 

Agrícolas e florestais),  na 

Categoria 4.3 ( Espaços  Agro- 

Florestais),  na Sub-Categoria 

4.3.A (Espaços  Agro- Florestais 

Comuns). 

 

 

1/2 – Ermelinda rodrigues 

Fernandes Gomes 

1/2-Marco Paulo Carneiro 

Martins 

 

 

 

1451º 

 

 

O prédio rústico insere-se  no 

espaço da classe 4 (Espaços 

Agrícolas e florestais),  na 

Categoria 4.3 ( Espaços  Agro- 

Florestais),  na Sub-Categoria 

4.3.A (Espaços  Agro- Florestais 

Comuns). 

 

 

1/2 – Ermelinda rodrigues 

Fernandes Gomes 

1/2-Marco Paulo Carneiro 

Martins 

 

 

1402º 

 

 

 

O prédio rústico insere-se  no 

espaço da classe 4 (Espaços 

Agrícolas e florestais),  na 

Categoria 4.3 ( Espaços  Agro- 

Florestais),  na Sub-Categoria 

4.3.A (Espaços  Agro- Florestais 

Comuns) 

 

 

1/2-Maria Glória Carneiro 

Rodrigues Bastos  

1/2-Marco Paulo Carneiro 

Martins 

 

 

3.3-Especificidades do pedido---------------------------------------- 

O pedido solicitado sob o requerimento nº 428/16, com as alterações 

introduzidas no requerimento nº 814/16, tem em vista a celebração de 

uma escritura de partilhas em vida dos prédios rústicos, inscritos na 

matriz predial da freguesia de Redondelo, sob os artigos 1402º e 1451º 

e do prédio rústico inscrito na matriz predial da freguesia de Curalha 

sob o artigo 1636º.-------------------------------------------------- 

4-PROPOSTAS DE DECISÃO----------------------------------------------- 

4.1-Considerando que o pedido solicitado sob o requerimento nº 428/16 

com as alterações ao pedido expressas no requerimento nº 814/16, tem 

em vista a celebração de uma escritura de partilhas em vida, visando 

a constituição de compropriedade23 nos prédios rústicos, supra 

referidos, sem parcelamento físico, situação diferente daquela que a 

Lei pretende salvaguardar nos termos do nº 2 do artigo 54º da Lei nº 

91/95, de 2/9, alterada pela Lei nº 64/2003, de 23/08 (parcelamento 

físico em violação do regime legal dos loteamentos urbanos);--------- 

4.2-Estes Serviços Técnicos são de entendimento que o pedido formulado 

sob os requerimentos nº 428/16 e nº 814/16, é passível de ser atendido 

favoravelmente, propondo-se ao Executivo que emita parecer favorável 

ao solicitado pela requerente.--------------------------------------- 

4.3-Considerando que a interessada solicita a emissão de certidão, 

propõe-se que a mesma seja emitida de acordo com o presente parecer 

técnico.------------------------------------------------------------ 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 19.05.2016:--------------- 

                                                           
23 O sublinhado é nosso.--------------------------------------------- 
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Visto. Atentos os fundamentos de facto e de direito descritos na 

presente informação, sou a propor que superiormente sejam proferidos 

competentes despachos no sentido de a Câmara Municipal vir a adoptar 

uma deliberação conducente à emissão de parecer favorável à 

constituição da compropriedade nos prédios rústicos mencionados neste 

documento e à concomitante emissão da respectiva certidão comprovativa 

de tal facto.--------------------------------------------------------  

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.05.23. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 23.05.2016.----------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.11. ARMAZÉM AGRÍCOLA CONSTRUÍDO EM DESCONFORMIDADE COM O ALVARÁ DE 

OBRAS N.º 108/16, PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO – PROCESSO N.º 517/04 – ANTÓNIO 

FERNANDO PALHETE SILVA – RUA DA PORTELA, FREGUESIA DE CALVÃO E 

SOUTELINHO DA RAIA – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO 

TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª CONCEIÇÃO REI DATADA DE 16.05.2016.--------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1-INTRODUÇÃO-------------------------------------------------------- 

1.1-Através do requerimento registado no Departamento de Coordenação 

Geral com o nº 621/15, em 23-04-2015, referente ao processo nº 517/14, 

o Srº António Fernando Palhete Silva, solicita a legalização das obras 

inerentes à construção de Armazém Agrícola construído em 

desconformidade com a licença titulada pelo alvará de obras nº108/06, 

incidente sobre o prédio rústico inscrito na matriz predial da 

freguesia de Soutelinho da Raia sob o artigo 1873º e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Chaves com o nº 120603, a 

confrontar a Poente com caminho público.----------------------------- 

1.2-Sob o requerimento registado com o nº 1927/15, o interessado 

apresentou os elementos mencionados no capítulo 3 da informação 

técnica de 10-07-2015, com exceção da ficha de habitabilidade ou 

ocupação.----------------------------------------------------------- 

2-ANTECEDENTES 

Consultado o Arquivo Municipal, constata-se que existe como 

antecedente do presente pedido de legalização, solicitado sob o 

requerimento nº 621/15, o alvará de obras de construção nº 108/06, de 

29-03-2006.--------------------------------------------------------- 

3-INSTRUÇÃO DO PEDIDO------------------------------------------------ 

O processo está instruído com os seguintes elementos:---------------- 

-Certidão da Conservatória do Registo Predial de Chaves referente ao 

prédio rústico situado no lugar da Pomba, rústico inscrito na matriz 

predial da freguesia de Soutelinho da Raia sob o artigo 1873º e 

descrito na Conservatória do Registo Predial de Chaves com o nº 120603; 

-Termo de Responsabilidade subscrito pelo autor do projecto de 

arquitectura da Arqtª Angélica da Conceição Ramalho de Carvalho, 

quanto ao cumprimento das normas legais e regulamentares em vigor, 

acompanhado do elemento a que se refere o nº 3 do artigo 10º do RJUE; 

-Estimativa Orçamental;--------------------------------------------- 
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-Calendarização da obra para 1 dia;---------------------------------- 

-Fotografia do imóvel; ---------------------------------------------- 

-Planta de Apresentação, Cortes e Alçados do imóvel licenciado e 

titulado pelo alvará nº 108/06, às escalas 1/100;-------------------- 

-Planta de Apresentação – Projetado, à escala 1/100;----------------- 

-Cortes – Projetado, à escala 1/100;--------------------------------- 

-Alçados – Projetado à escala 1/100;--------------------------------- 

-Planta de apresentação – Licenciado24/A legalizar;------------------ 

-Cortes Licenciado/A legalizar;-------------------------------------- 

-Alçados – Licenciado / A legalizar;--------------------------------- 

-CD;---------------------------------------------------------------- 

-Novo termo de responsabilidade;------------------------------------- 

-Ficha com os elementos estatísticos;-------------------------------- 

Comprovativo de seguro de responsabilidade civil;-------------------- 

-Termo de responsabilidade do Coordenador;--------------------------- 

-Levantamento Topográfico à escala 1/500;---------------------------- 

-Declaração do Topógrafo, nos termos do disposto no nº 11 do artigo 

13º do RMUE.--------------------------------------------------------- 

4-ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO----------------------------------------- 

4.1-No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE)--------- 

O pedido apresentado tem enquadramento legal no disposto na alínea c) 

do nº 2 do artigo 4º  do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, 

por respeitar a obras de alteração em área não abrangida por operação 

de loteamento, estando deste modo sujeitas a licença administrativa e 

no artigo 102º-A do mesmo diploma legal, por se tratar de um 

procedimento de legalização das mesmas.------------------------------ 

4.2-Nas Disposições do Plano Diretor Municipal----------------------- 

O prédio rústico, inscrito na matriz predial da freguesia de Soutelinho 

da Raia sob o artigo 1873º e descrito na Conservatória do Registo 

Predial de Chaves com o nº 553/20030612, tem a área de 779 m2.------- 

De acordo com as plantas de Ordenamento do Plano Diretor Municipal, o 

prédio rústico esta inserido no espaço da classe 1 (Espaços Urbanos e 

Urbanizáveis), na Categoria 1.3 (Outros Aglomerados).---------------- 

Consultadas as plantas de condicionantes do PDM, conclui-se que sobre 

o terreno, objecto de intervenção, não impende qualquer servidão e/ou 

restrição de utilidade pública.-------------------------------------- 

4.3 No Regulamento Geral de Estradas e Caminhos Municipais, aprovado 

pela Lei nº 2110, de 10 de agosto de 1961---------------------------- 

Nos terrenos à margem das vias municipais denominadas zonas non 

aedificandi não é permitido efectuar quaisquer construções, dentro dos 

limites mencionados nos artigos 58º e 60º, ambos da Lei nº 2110, de 

19 de agosto.-------------------------------------------------------- 

4.3.1-A implantação do imóvel encontra-se projectada a uma distância 

inferior a 4,5 m do eixo do caminho público, desrespeitando o disposto 

no artigo 58º25 da Lei nº 2110, de 19/8.----------------------------- 

4.4-Nos Regulamentos Municipais ------------------------------------- 

                                                           
24 Sob o alvará de obras nº 108/06.---------------------------------- 
25 Artigo 58º - Não é permitido efectuar qualquer construção nos 

terrenos à margem das vias municipais:------------------------------- 

1º - Dentro das zonas de servidão non aedificandi, limitadas de cada 

lado da estrada por uma linha que dista do seu eixo 6 m e 4,5 m, 

respectivamente.---------------------------------------------------- 

As câmaras municipais poderão alargar as zonas de servidão non 

aedificandi até ao máximo de 8 m e 6 m, para cada lado do eixo da via, 

respectivamente para as estradas e caminhos municipais, na totalidade 

ou apenas em alguma ou algumas vias municipais.---------------------- 
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 O pedido tem enquadramento legal no artigo 73º C - Procedimento de 

legalização, do Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação 

5- CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA PRETENSÃO----------------------------- 

Da análise do projecto de arquitectura apresentado constata-se que:-- 

5.1-O projecto de arquitectura apresentado propõe a legalização de 

obras de construção, referente a armazém agrícola, as quais foram 

realizadas em desconformidade com a licença de obras titulada pelo 

alvará de obras de construção nº 108/06.----------------------------- 

5.2-O projecto de arquitectura contempla a área bruta de construção 

de 304,80 m2, num só piso, ao nível do Rés-do-Chão, construído no 

prédio rústico, inscrito na matriz predial da freguesia de Soutelinho 

da Raia sob o artigo 1873º e descrito na CRPC com o nº 553/20030612. 

5.3-De acordo com o disposto no nº 6 do artigo 73º -C do Regulamento 

Municipal da Urbanização e da Edificação, foi realizada uma vistoria 

ao imóvel em 17-03-2016, da qual resultou o Auto de Vistoria Nº 38, o 

qual se reproduz na presente informação técnica para todos os efeitos 

legais.------------------------------------------------------------- 

5.4-Da vistoria realizada concluiu-se que o projecto apresentado não 

retrata a construção de outro imóvel construído no prédio rústico 

supra referido.----------------------------------------------------- 

Também se concluíu não haver necessidade de se realizarem obras de 

correcção e/ou adaptação no imóvel, destinado a Armazém Agrícola, 

retratado no projecto apresentado sob o requerimento nº 621/15.------ 

5.5-Respeita o índice de construção estabelecido no regulamento do 

PDM, para o local, o qual foi calculado através da seguinte expressão: 

(área do terreno inserido em espaço Urbano x índice de construção da 

categoria 1.3) = 389,526 m2 > 304,80 m2 (área bruta de construção 

proposta).---------------------------------------------------------- 

5.6-O projecto de arquitectura apresentado cumpre as regras de 

edificabilidade estabelecidas na alínea a), d), e) e f) do nº 2 do 

artigo 19º do Regulamento do Plano Diretor Municipal.---------------- 

5.7-Não cumpre o disposto na alínea e) do nº 3 do artigo 12º daquele 

regulamento, ou seja quatro lugares de estacionamento no interior da 

parcela de terreno, objecto do presente pedido.---------------------- 

5.8 - O Alçado Lateral Esquerdo do imóvel, não se encontra afastado 

da extrema do terreno metade da altura do imóvel – 1,90 m, coincidindo 

com a extrema a Norte do terreno, não cumprindo o disposto no nº 4 do 

artigo 59º do Regulamento Geral da Urbanização e da Edificação.------ 

5.9-A construção do imóvel, construído em desconformidade com a 

licença de obras nº 108/06, não respeitou o alinhamento das construções 

existentes, não cumprindo o previsto no nº 1 do artigo 26º do 

regulamento do Plano Diretor Municipal.------------------------------ 

6-RESPONSABILIDADE-------------------------------------------------- 

 O projecto de arquitectura, da autoria da Arqtª Angélica da Conceição 

de Ramalho de carvalho, encontra-se acompanhado com o respectivo  termo 

de responsabilidade  quanto ao cumprimento das normas legais e 

regulamentares em vigor, acompanhado do elemento a que se refere o nº 

3 do artigo 10º do RJUE.--------------------------------------------- 

7-CONSIDERAÇÕES FUNDAMENTADORAS DA PROPOSTA DE DECISÂO--------------- 

7.1-Considerando que o pedido se encontra instruído com os elementos 

mencionados no nº 15 do Anexo I da Portaria nº 113/2015, de 22/4, com 

exceção do termo de responsabilidade do projecto acústico;----------- 

7.2-Considerando que o projecto de arquitectura apresentado não 

retrata todas as construções erigidas no prédio rústico, inscrito na 

                                                           
26 (779 x 0,5)------------------------------------------------------- 
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matriz predial da freguesia de Soutelinho da Raia sob o artigo 1873º 

e descrito na CRPC com o nº 553/20030612.---------------------------- 

7.3-Considerando que a implantação do imóvel se encontra projectada a 

uma distância inferior a 4,5 m do eixo do caminho público, 

desrespeitando o disposto no artigo 58º27 da Lei nº 2110, de 19/8.--- 

7.4- Considerando que não cumpre o disposto na alínea e) do nº 3 do 

artigo 12º do regulamento do Plano Diretor Municipal; ou seja, quatro 

lugares de estacionamento no interior da parcela de terreno, objecto 

do presente pedido.-------------------------------------------------- 

7.5 – Considerando que a implantação do imóvel não deu cumprimento ao 

disposto no nº 4 do artigo 59º do Regulamento Geral da Urbanização e 

da Edificação.------------------------------------------------------ 

7.6-Considerando que, de acordo com o mencionado do Auto de Vistoria 

Nº 38, existe uma outra construção no prédio rústico supra referido, 

a qual não se encontra retratada no projecto.------------------------ 

9-PROPOSTA DE DECISÃO------------------------------------------------ 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito expostas, bem 

como o estabelecido no Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação 

e no Regulamento Municipal da Urbanização e da edificação, tomo a 

liberdade de sugerir que seja adotada a seguinte estratégia 

procedimental:------------------------------------------------------ 

9.1-Agendamento desta assunto para a próxima reunião de câmara, 

propondo-se que seja praticada deliberação pelo Executivo 

consubstanciada na intenção de indeferir o pedido de legalização das 

obras de construção, formulado pelo requerimento registado com o nº 

621/15, nos termos do disposto no artigo 102º -A do Decreto-Lei nº 

555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei nº 136/2014, 

de 9/9 e no artigo 73º - C do RMUE.----------------------------------

7.2-De acordo com o disposto nos artigos 121º28 e 122º29 do Código de 

                                                           
27 Artigo 58º - Não é permitido efectuar qualquer construção nos 

terrenos à margem das vias municipais:------------------------------- 

1º - Dentro das zonas de servidão non aedificandi, limitadas de cada 

lado da estrada por uma linha que dista do seu eixo 6 m e 4,5 m, 

respectivamente.---------------------------------------------------- 

As câmaras municipais poderão alargar as zonas de servidão non 

aedificandi até ao máximo de 8 m e 6 m, para cada lado do eixo da via, 

respectivamente para as estradas e caminhos municipais, na totalidade 

ou apenas em alguma ou algumas vias municipais.---------------------- 
28 Artigo 121º - Direito de Audiência Prévia------------------------- 

1-Sem prejuízo do disposto no artigo 124º, os interessados têm o 

direito de ser ouvidos no procedimento antes de ser tomada a decisão 

final, devendo ser informados, nomeadamente, sobre o sentido provável 

desta.-------------------------------------------------------------- 

2-No exercício do direito de audiência, os interessados podem 

pronunciar-se sobre todas as questões com interesse para a decisão, 

em matéria de facto e de direito, bem como requerer diligências 

complementares e juntar documentos.---------------------------------- 

3-A realização da audiência suspende a contagem de prazos em todos os 

procedimentos.------------------------------------------------------ 
29 Artigo 122º - Notificação para a audiência------------------------ 

1-Para efeito do disposto no artigo anterior, o órgão responsável pela 

direcção do procedimento determina, em cada caso, se a audiência se 

processa por forma escrita ou oral e manda notificar os interessados 

para, em prazo não inferior a 10 dias, dizerem o que se lhes oferecer. 

2-A notificação fornece os projecto de decisão e demais elementos 

necessários para que os interessados possam conhecer todos os aspectos 
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Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei nº 4/2015, de 

7/1, deve ser dada ao interessado o prazo de 10 dias para, em audiência 

prévia vir a processo dizer o que se lhe oferecer sobre o sentido da 

decisão.------------------------------------------------------------ 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 19.05.2016:--------------- 

Visto. Atentos os fundamentos de facto e de direito expressos na 

presente informação, sou a propor que superiormente sejam proferidos 

competentes despachos no sentido de a Câmara Municipal vir a deliberar 

adoptar um projecto de decisão visando o indeferimento da pretensão, 

por violação das normas legais e regulamentares descrias nas alíneas 

7.2, 7.3, 7.4, 7.5 e 7.6, do item “7 – CONSIDERAÇÕES FUNDAMENTADORAS 

DA PROPOSTA DE DECISÃO”, deste documento.----------------------------

Neste contexto, dever-se-á de seguida notificar, por escrito, o 

requerente, nos termos do preceituado nos artigos 100º, 121º e 122º, 

do Código de Procedimento Administrativo, para, querendo, vir a 

processo, num prazo de 10 dias, dizer o que se lhe oferecer sobre o 

sentido da decisão acima enunciada.---------------------------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.05.23. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 23.05.2016.----------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.12. DESTAQUE DE TERRENO, PEDIDO DE CERTIDÃO – PROCESSO N.º 569/15 – 

SILVIO ANTÓNIO TEIXEIRA – LUGAR DE MOURA DE CIMA, FREGUESIA DE PARADELA 

– INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. 

ENG.ª VITÓRIA ALMEIDA DATADA DE 09.05.2016.-------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. INTRODUÇÃO------------------------------------------------------- 

Através do requerimento, com registo de entrada nos serviços da Divisão 

de Gestão e Ordenamento do Território nº807/16, datado de 29/04/2016, 

o Sr. Sílvio António Teixeira, na qualidade de proprietário, vem requer 

a junção de elementos, para cumprimento do enunciado na informação 

técnica, datada de 11/03/2016, enviada por ofício referência N/R: 

285/DGOT/2016, em 02/04/2016, com vista à emissão de Certidão de 

Destaque(30) de uma parcela de terreno com a área de 1.110,00m2, ao 

                                                           

relevantes para a decisão, em matéria de facto e de direito, indicando 

também as horas e o local onde o processo pode ser consultado.------- 

3-No caso de haver sítio na Internet da entidade em causa onde o 

processo possa ser consultado, a notificação referida no número 

anterior deve incluir a indicação do mesmo para efeitos de o processo 

poder também ser consultado pelos interessados pela via electrónica.- 
30 Figura de destaque, que é a divisão física de uma única parcela de 

terreno de um prédio mãe. Os destaques estão isentos de licenciamento. 

Porém, para serem registados é necessária a emissão, por parte da 
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terreno com área total de 14532m2, sito em Moura de Cima, Paradela de 

Monforte, Freguesia de Paradela, Concelho de Chaves.----------------- 

2. ANTECEDENTES----------------------------------------------------- 

Em fase de tramitação encontra-se nesta edilidade um pedido de 

licenciamento de obras de edificação de uma  habitação unifamiliar, 

situada no local supra identificado, que deu origem ao processo nº 

569/15.------------------------------------------------------------- 

3. LOCALIZAÇÃO------------------------------------------------------ 

3.1 De acordo com a Certidão da Conservatória do Registo Predial de 

Chaves apresentada, o prédio rústico composto de terreno de cultivo, 

vinha e pastagem, situado em Moura de Cima, com uma área total de 

14.532,00 m2, da freguesia de Paradela de Monforte e descrito sob o nº 

587/20110928, inscrito na matriz da referida freguesia sob o artigo 

n.º938, confronta de norte com particular e de nascente, de sul e de 

poente com caminho.-------------------------------------------------- 

3.2 Não obstante na Certidão constar que nas confrontações nascente, 

sul e poente, o prédio objecto de análise confina com caminho, a junta 

de freguesia de Paradela, emitiu uma Declaração datada de 26/04/2016, 

onde atesta que “o prédio rústico, (…) inscrito na matriz sob o artigo 

938º e registado na conservatória sob o n.º587/20110928, (...)” nas 

mencionadas confrontações  se reporta a um caminho público, sendo que 

o caminho com orientação a poente se encontra pavimentado e 

infraestruturado com rede de abastecimento de água, rede de águas 

residuais, bem como rede de energia eléctrica”.---------------------- 

 

 
4. INSTRUÇÃO DO PEDIDO----------------------------------------------- 

Juntamente com o requerimento acima mencionado, apresenta Declaração 

emitida pela Junta de freguesia de Paradela, em 26/04/2016, Relatório, 

datado de 26/04/2016, extracto das plantas de ordenamento e de 

condicionantes, dos planos municipais de ordenamento do território 

vigentes à escala de 1:10000, com a indicação da pretensão, Planta de 

localização à escala 1:1000 e planta de implantação à escala 1:500.-- 

5. ANÁLISE DOS ELEMENTOS INSTRUTÓRIOS-------------------------------- 

                                                           

Câmara, de uma certidão comprovativa da verificação dos requisitos do 

destaque.----------------------------------------------------------- 

Localização do prédio rústico, 
conforme se ilustra, na sobreposição 
da planta de destaque 
georreferenciada, apresentado pelo 
requerente, sobre ortofotomapa com 
voo de 2012 (folha nº35-1B). 

 

Localização do prédio rústico, 
conforme se ilustra, na 
sobreposição Extrato da planta de 
ordenamento, do plano Diretor 
Municipal (folha nº35-A). 
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5.1 A Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida 

pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio abrangido e 

o documento complementar consubstanciado, numa Declaração, na qual a 

Topografa autora do respetivo levantamento topográfico declara a 

conformidade do mesmo com os elementos cadastrais presentes no local., 

de acordo com o n.º12, do artigo 13º(31), do Regulamento Municipal da 

Urbanização e da Edificação do Município de Chaves, constam do 

processo, folhas n.º 29 e 33.---------------------------------------- 

5.2Para os efeitos do disposto nos nºs 4 a 10, do artigo 6º, do Regime 

Jurídico aplicável é o de Urbanização e Edificação, doravante 

designado de RJUE, aprovado pelo Decreto-Lei n.º555/99, de 16 de 

Dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 

de setembro, o pedido de Emissão de Certidão de Destaque, apresentado 

pelo Sr. Sílvio António Teixeira, encontra–se instruído, nos termos 

dos artigos, 13º e 19.º(32), do Regulamento Municipal da Urbanização e 

Edificação, RMUE e do artigo 13º do RJUE.---------------------------- 

                                                           
31 Artigo 13.º - Requerimento, comunicação e respetiva instrução----- 

12 — Todos os levantamentos topográficos apresentados no âmbito da 

instrução dos pedidos de realização de operações urbanísticas deverão 

ser acompanhados de uma Declaração (documento escrito) na qual o 

Topografo autor do respetivo levantamento topográfico declare a 

conformidade do mesmo com os elementos cadastrais presentes no local. 

(Anterior n.º 11)---------------------------------------------------- 

13 — A declaração mencionada no número anterior deverá também ser 

apresentada até cinco dias após o início dos trabalhos relativos à 

implantação de quaisquer obras novas de urbanização e de edificação, 

com a menção adicional de que esta foi efetuada no estrito cumprimento 

do projeto aprovado. Esta referência deverá ainda ser registada no 

Livro de Obra. (Anterior n.º 12)------------------------------------- 

14 — Enquanto houver apresentação simultânea de peças instrutórias em 

papel e formato digital, essa entrega deverá ser acompanhada de 

declaração subscrita pelos autores ou pelo coordenador do projeto, 

atestando que os dois formatos apresentam a mesma informação, em 

conformidade com o Anexo III do presente Regulamento.---------------- 

15 — As obras de construção, reconstrução, ampliação ou alteração 

deverão ser instruídas com uma ficha de medição das edificações, em 

conformidade com o Anexo IV do presente Regulamento.----------------- 
32 Artigo 19.º Operações de destaque--------------------------------- 

O pedido de destaque de parcela de prédio deve ser dirigido ao 

Presidente da Câmara Municipal, sob a forma de requerimento escrito, 

e deve ser acompanhado dos seguintes elementos:---------------------- 

a) Documento comprovativo da qualidade de titular de qualquer direito 

que confira a faculdade de realização da operação de destaque;------- 

b) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida 

pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio abrangido; 

c) Extratos das plantas de ordenamento e condicionantes do Plano 

Diretor Municipal em vigor neste Concelho;--------------------------- 

d) Levantamento topográfico georreferenciado à escala 1:1000 ou 

superior, a qual deve delimitar a área total do prédio;-------------- 

e) Planta de localização à escala 1:10.000 ou superior, assinalando 

devidamente os limites do prédio;------------------------------------ 

f) Planta elaborada sobre levantamento topográfico, com indicação da 

parcela a destacar e da parcela sobrante;---------------------------- 

g) Relatório com enquadramento no Plano Diretor Municipal, 

relativamente às classes e categorias de espaços estabelecidas em 

função do uso dominante do solo, índice de utilização do solo e 
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6. ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO---------------------------------------- 

Pretende o requerente que lhe seja autorizado o destaque de uma parcela 

de terreno, “Parcela a destacar”, com a área de 1.100,00 m2, ao terreno 

com a área total de 14.532,00 m2, sito no local acima referido. ----- 

6.1 - No regime Jurídico--------------------------------------------- 

Nos termos das disposições conjuntas constantes dos números 4 e 10, 

do artigo 6.º(33), do RJUE, os atos que tenham por efeito o destaque de 

parcela com descrição predial que se situe em perímetro urbano e fora 

deste, sendo que no caso vertente, a “parcela a destacar (1)” se situa 

                                                           

servidões ou restrições de utilidade pública que impendem no prédio 

objeto da pretensão;------------------------------------------------- 

h) No caso de o destaque incidir sobre terreno com construção erigida, 

deverá ser identificado o respetivo procedimento quando tal construção 

tenha sido sujeita a controlo prévio.-------------------------------- 
33 Artigo 6.º - Isenção de controlo prévio--------------------------- 

1 — Sem prejuízo do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 4.º, 

estão isentas de controlo prévio:------------------------------------ 

4 — Os atos que tenham por efeito o destaque de uma única parcela de 

prédio com descrição predial que se situe em perímetro urbano estão 

isentos de licença desde que as duas parcelas resultantes do destaque 

confrontem com arruamentos públicos.--------------------------------- 

5 — Nas áreas situadas fora dos perímetros urbanos, os atos a que se 

refere o número anterior estão isentos de licença quando, 

cumulativamente, se mostrem cumpridas as seguintes condições:-------- 

a) Na parcela destacada só seja construído edifício que se destine 

exclusivamente a fins habitacionais e que não tenha mais de dois fogos; 

b) Na parcela restante se respeite a área mínima fixada no projeto de 

intervenção em espaço rural em vigor ou, quando aquele não exista, a 

área de unidade de cultura fixada nos termos da lei geral para a região 

respetiva.---------------------------------------------------------- 

6 — Nos casos referidos nos n.os 4 e 5 não é permitido efetuar na área 

correspondente ao prédio originário novo destaque nos termos aí 

referidos por um prazo de 10 anos contados da data do destaque 

anterior.----------------------------------------------------------- 

7 — O condicionamento da construção bem como o ónus do não 

fracionamento previstos nos n.os 5 e 6 devem ser inscritos no registo 

predial sobre as parcelas resultantes do destaque, sem o que não pode 

ser licenciada ou comunicada qualquer obra de construção nessas 

parcelas.----------------------------------------------------------- 

8 — O disposto no presente artigo não isenta a realização das operações 

urbanísticas nele previstas da observância das normas legais e 

regulamentares aplicáveis, designadamente as constantes de planos 

municipais, intermunicipais ou especiais de ordenamento do território, 

de servidões ou restrições de utilidade pública, as normas técnicas 

de construção, as de proteção do património cultural imóvel, e a 

obrigação de comunicação prévia nos termos do artigo 24.º do Decreto 

-Lei n.º 73/2009, de 31 de março, que estabelece o regime jurídico da 

Reserva Agrícola Nacional.------------------------------------------- 

9 — A certidão emitida pela câmara municipal comprovativa da 

verificação dos requisitos do destaque constitui documento bastante 

para efeitos de registo predial da parcela destacada.---------------- 

10 — Os atos que tenham por efeito o destaque de parcela com descrição 

predial que se situe em perímetro urbano e fora deste devem observar 

o disposto nos n.os 4 ou 5, consoante a localização da parcela a 

destacar, ou, se também ela se situar em perímetro urbano e fora deste, 

consoante a localização da área maior.------------------------------- 
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em espaço urbano, estão isentos de licença ou autorização, desde que 

as duas parcelas resultantes do destaque, confrontem com arruamentos 

públicos.----------------------------------------------------------- 

6.2 - Nas disposições do Plano Director Municipal-------------------- 

Tendo em conta a demarcação constante na planta de localização à escala 

1/10.000, e levantamento em formato digital, apresentados pelo 

interessado e de acordo com as plantas de ordenamento do Plano Director 

Municipal, folha n.º35-A, constata-se que o terreno se encontra 

inserido em duas Classes distintas, Classe1 - espaços urbanos e 

urbanizáveis, na categoria 1.3 – outros aglomerados, aglomerado de 

Paradela de Monforte e em Classe 4- espaços agrícolas e florestais, 

categoria 4.3 – espaços agro-florestais e subcategoria 4.3 A – espaços 

agro-florestais comuns.--------------------------------------------- 

Segundo a planta de condicionantes, folha nº35A do PDM de Chaves, 

sobre o terreno dos interessados não impendem servidões e/ou 

restrições de utilidade pública.------------------------------------- 

7. ANÁLISE DA PRETENSÃO---------------------------------------------- 

A pretensão em análise tem por objectivo o destaque de uma parcela de 

terreno com a área de 1110,00m2(34), localizada em duas Classes 

distintas, Classe1 - espaços urbanos e urbanizáveis, e em Classe 4- 

espaços agrícolas e florestais, isto é, no caso em análise, a “parcela 

a destacar(1)” situa-se dentro e fora do perímetro urbano, sendo que a 

maior destas “subparcelas” está localizada dentro do referido 

perímetro. Neste contexto e nos termos do previsto do n.º 10, do art. 

6.º, do RJUE, os atos que tenham por efeito o destaque de parcela com 

descrição predial que se situe em perímetro urbano e fora deste, como 

no caso vertente, devem observar o disposto no n.º4 do citado preceito 

legal, sempre que a área maior se localize dentro do perímetro urbano. 

À luz do disposto no citado nº4, do artigo 6.º, do RJUE, os atos que 

tenham por efeito o desataque de uma única parcela, nas circunstâncias 

antes enunciadas, estão isentos de licença desde que as duas parcelas 

resultantes do destaque confrontem com arruamentos públicos(35). Da 

leitura da Certidão de Teor da Conservatória do Registo Predial podemos 

dizer que não está inscrito qualquer ónus de não fracionamento à menos 

de 10 anos, bem como, terão que ser respeitadas as normas legais e 

regulamentares aplicáveis, designadamente as constantes de planos 

municipais, intermunicipais ou especiais de ordenamento do território, 

de servições ou restrições de utilidade pública, etc. --------------- 

8. PROPOSTA DE DECISÃO----------------------------------------------- 

Face ao acima exposto, sou de parecer que o pedido reúne os requisitos 

necessários à execução do destaque, em virtude de se cumprir a condição 

expressa no ponto n.º4 do artigo 6.º, do RJUE, uma vez que as duas 

parcelas resultantes do destaque confrontam com arruamentos públicos.  

                                                           
34 de um prédio rústico com área total de 17215m2, situado em Valério, 

descrito na Conservatória do Registo Predial com o n.º3404/20120709, 

e inscrito na matriz sob o artigo n.º6772, da Freguesia de São Pedro 

de Agostém.--------------------------------------------------------- 
35 Não obstante na Certidão constar que nas confrontações nascente, 

sul e poente, o prédio objecto de análise confina com caminho, a junta 

de freguesia de Paradela, emitiu uma Declaração datada de 26/04/2016, 

onde atesta que “o prédio rústico, (…) inscrito na matriz sob o artigo 

938º e registado na conservatória sob o n.º587/20110928, (...)” nas 

mencionadas confrontações  se reporta a um caminho público, sendo que 

o caminho com orientação a poente se encontra pavimentado e 

infraestruturado com rede de abastecimento de água, rede de águas 

residuais, bem como rede de energia eléctrica”. --------------------- 
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Nestes termos, o presente processo administrativo, registado com o 

nº5695/15, deverá estar presente em reunião de Câmara para que o 

executivo delibere adotar um projeto de decisão de deferimento do 

destaque pretendido, identificando-se duas parcelas fisicamente 

separadas e caracterizadas pelos seguintes elementos:----------------  

 A parcela a destacar(1) com a área de 1.110,00 m2, confronta de 

norte com Glória Jesus Martins Pires, de nascente com Sílvio António 

Teixeira, de sul com Sílvio António Teixeira e de poente com caminho 

(saliente-se que nesta parcela existe um pedido de licenciamento para 

a construção de uma habitação unifamiliar, em fase de tramitação);--- 

 A parcela mãe (2), ou parcela sobrante, com a área de 13.422,00 

m2, confronta de norte com Glória Jesus Martins Pires e Sílvio António 

Teixeira, de nascente com caminho, de sul com caminho público, de 

poente com caminho e Silvio António Teixeira. ----------------------- 

Refira-se que o condicionamento do ónus do não fraccionamento a que 

se refere o n.º 6 do artigo 6.º do RJUE, deverá ser inscrito no Registo 

Predial sobre as parcelas resultantes do destaque. ------------------ 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 19.05.2016:--------------- 

Visto. Atentos os fundamentos de facto e de direito expressos na 

presente informação, sou a propor que superiormente sejam proferidos 

competentes despachos no sentido de a Câmara Municipal vir a deliberar 

deferir o pedido de destaque da parcela em causa e concomitante emissão 

de certidão comprovativa de tal facto.------------------------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.05.23. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 23.05.2016.----------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.13. PASSAGEM DE CABOS AÉREOS EM APOIOS EXISTENTES E CONCESSIONADOS 

À EDP, PEDIDO DE LICENCIAMENTO – PROCESSO N.º 260/16 – NOS 

COMUNICAÇÕES, S.A. – RUA DA CARVALHA, FREGUESIA DE SANTA CRUZ/TRINDADE 

E SANJURGE – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO 

TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª CONCEIÇÃO REI DATADA DE 09.05.2015.--------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1-INTRODUÇÃO-------------------------------------------------------- 

Através do requerimento registado no Departamento de Coordenação Geral 

com o nº 656/16, de 07-04-2016, a NOS Comunicações, S.A, solicita o 

licenciamento para a passagem de cabos aéreos em apoios existentes e 

concessionados à EDP Distribuição e para a qual foi solicitada a devida 

autorização à entidade responsável, na rua abaixo indicada, situada 

na freguesia de Santa Cruz/Trindade, concelho de Chaves:------------- 

-Rua da Carvalha – 72 ml;-------------------------------------------- 

2-ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO----------------------------------------- 

No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação-------------------- 

A construção de infraestruturas aptas ao alojamento de redes de 

comunicações electrónicas estão sujeitos a licença administrativa nos 
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termos do disposto na alínea i) do nº 2 do artigo 4º36, do Decreto-Lei 

nº 555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei nº 

136/2014, de 9/9, o qual aprovou o Regime Jurídico da Urbanização e 

da Edificação.------------------------------------------------------ 

3-INTRUÇÃO DO PEDIDO------------------------------------------------- 

O pedido encontra-se instruído com os seguintes elementos:----------- 

3.1-Memória Descritiva;--------------------------------------------- 

3.2-Termos de responsabilidade do autor do projecto, coordenador e 

direcção técnica da obra, do Engº electrotécnico, Nuno Miguel da Silva 

França, quanto ao cumprimento das normas legais e regulamentares 

aplicáveis, acompanhados pelo elemento a que se refere o nº 3 do artigo 

10º do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação e fotocópia do 

cartão de cidadão; -------------------------------------------------- 

3.3-Planta de Localização;------------------------------------------- 

3.4-Estimativa orçamental;------------------------------------------ 

3.5-Apólice de seguro de seguro nº 11055666, referente ao ramo de 

acidentes de trabalho que a sociedade anónima MMCI MULTIMEDIA, S.A 

possui na Companhia de Seguros VICTORIA – Seguros, S.A;-------------- 

3.6-Apólice de seguro de seguro nº 11055494, referente ao ramo de 

responsabilidade civil, que a sociedade anónima MMCI MULTIMEDIA, S.A 

possui na Companhia de Seguros VICTORIA – Seguros, S.A;-------------- 

3.7-Comprovativo do registo do alvará de construção Nº 64501, emitido 

pelo Instituto da Construção e do Imobiliário, em nome da firma MMCI 

MULTIMEDIA, S.A;---------------------------------------------------- 

3.8-Plano de Segurança e Saúde;-------------------------------------- 

3.9-Termo de responsabilidade do autor do Plano de Segurança e Saúde, 

Luís Pedro da Rocha Araújo, datado de 28-07-2014, quanto ao cumprimento 

das normas legais e regulamentares aplicáveis, não acompanhado pelo 

elemento a que se refere o nº 3 do artigo 10º do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação nem da fotocópia do cartão de cidadão;  

3.10-Certificado emitido pela ACT – Autoridade para as Condições do 

Trabalho, certificando que Carmen Daniela Rodrigues Machado, possui 

competências para exercer a profissão como técnica superior de 

Segurança no Trabalho.----------------------------------------------- 

4-PARECER ---------------------------------------------------------- 

4.1-Pretende a requerente intervir em espaço de domínio público, com 

a passagem de cabo de fibra ótica, em espaço aéreo, através de apoios 

existentes concessionados à EDP Distribuição.------------------------ 

4.2-Dos elementos instrutórios apresentados, constata-se que o termo 

de responsabilidade do Plano de Segurança e Saúde não se encontra com 

a data actual e o certificado mencionado no item 3.10 da presente 

informação técnica não se refere ao autor do Plano de Segurança e 

Saúde apresentado.-------------------------------------------------- 

4.3-O atravessamento de cabo de fibra ótica, através de apoios pré-

existentes concessionados à EDP Distribuição, pertencentes ao 

património da Autarquia, desrespeita a condição contratual mencionada 

no nº 3 do artigo 1º37 da Renovação do Contrato de Concessão de 

                                                           
36 Artigo 4º - Licença, comunicação prévia e autorização------------- 

2-Estão sujeitas a licença administrativa:--------------------------- 

ii) As demais operações urbanísticas que não estejam sujeitas a 

comunicação prévia ou isentas de controle prévio, nos termos do 

presente diploma.--------------------------------------------------- 
37 Artigo 1º - Objecto da concessão---------------------------------- 

3-O património e infraestruturas afectos à concessão não poderão ser 

utilizados pela EDP Distribuição em actividades diferentes daquelas 
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Distribuição de Energia Eléctrica em Baixa Tensão no Município de 

Chaves, aprovado em reunião do Executivo de 31 de julho de 2001.----- 

4.4-Em alternativa, a interessada poderá solicitar a passagem de cabo 

de fibra ótica em condutas subterrâneas a construir, nos termos do 

disposto no artigo 13º38 do Decreto-Lei nº 123/2009, de 21/5, alterado 

e republicado pelo Decreto-Lei nº 258/2009, de 25/9, devendo as 

empresas de comunicações dar cumprimento aos artigos 8º39 e 9º do 

mesmo diploma legal e de acordo com no artigo 3º40 do Regulamento de 

Obras e Trabalhos no Subsolo do Domínio Público Municipal------------ 

5-PROPOSTA---------------------------------------------------------- 

5.1-Face ao acima exposto, propõe-se que o presente processo esteja 

presente na próxima reunião de câmara, para que o Executivo delibere 

no sentido de indeferir o pedido de licenciamento solicitado sob o 

requerimento nº 656/16, com a fundamentação no desrespeito da condição 

contratual mencionada no nº 3 do artigo 1º da Renovação do Contrato 

de Concessão de Distribuição de Energia Eléctrica em Baixa Tensão no 

Município de Chaves, aprovado em reunião do Executivo de 31 de julho 

de 2001.------------------------------------------------------------ 

                                                           

que constituem objecto da concessão, sem que haja sido acordado entre 

as partes o valor da compensação devida à Câmara.-------------------- 
38 Artigo 13º Direito de acesso a infraestruturas aptas ao alojamento 

de redes de comunicações electrónicas-------------------------------- 

1-As entidades referidas no artigo 2º estão obrigadas a assegurar ás 

empresas de comunicações electrónicas o acesso às infraestruturas 

aptas ao alojamento de redes de comunicações electrónicas que detenham 

ou cuja gestão lhes incumbe.----------------------------------------- 

2-O acesso referido no nº anterior deve ser assegurado em condições 

de igualdade, transparência e não discriminação, mediante condições 

remuneratórias orientadas para os custos, nos termos do artigo 19º.-- 

3-Os procedimentos para a obtenção do direito de acesso devem ser 

céleres, transparentes e adequadamente publicitados, não podendo 

ultrapassar o prazo máximo de 20 dias apos a efectiva receção do pedido 

de acesso, nos termos do nº 2 do artigo 20º.------------------------- 

4-Pela utilização de infraestruturas aptas ao alojamento de redes de 

comunicações electrónicas que pertencem ao domínio público ou 

privativo das autarquias locais é devida a taxa a que se refere o 

artigo 106º da Lei das Comunicações Electrónicas, aprovada pela Lei 

nº 5/2004, de 10/2, não sendo, neste caso, cobrada qualquer outra 

taxa, encargo, preço ou remuneração.--------------------------------- 

5-Aos casos referidos no nº anterior não é aplicável o disposto no 

artigo 19º do Decreto-Lei nº 123/2009, de 21/5, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei nº 258/2009, de 25/9.------------------------------- 
39 Artigo 8º - Obrigações das empresas de comunicação electrónicas 

perante os municípios------------------------------------------------ 

Quando efectuem obras no domínio público municipal, as empresas de 

comunicações electrónicas ficam obrigadas:--------------------------- 

c) À reposição de pavimentos, espaços verdes e de utilização 

colectiva, quando existentes;---------------------------------------- 

d) À reparação das infraestruturas que sejam danificadas em 

consequência da intervenção.----------------------------------------- 
40 Artigo 3º - Licença Municipal------------------------------------- 

1-A realização de obras e trabalhos no subsolo do domínio público 

municipal do concelho de Chaves carece de licença municipal, com 

exceção do disposto no artigo 13º do presente regulamento e dos casos 

de isenção expressamente previstos.---------------------------------- 
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5.2-De acordo com o disposto nos artigos 121º41 e 122º42 do Código de 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei nº 4/2015, de 

7/1, deve ser dado à interessada o prazo de 10 dias para, em audiência 

prévia vir a processo dizer o que se lhe oferecer sobre o sentido da 

decisão.------------------------------------------------------------ 

A notificação deve ser realizada nos termos do disposto no nº1 e 2 do 

artigo 122º do CPA.-------------------------------------------------- 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 19.05.2016:--------------- 

Visto. Atentos os fundamentos de facto e de direito expressos na 

presente informação, sou a propor que superiormente sejam proferidos 

competentes despachos no sentido de a Câmara Municipal vir a deliberar 

a adopção de um projecto de decisão administrativa, visando o 

indeferimento da pretensão, com base no enunciado na alínea 5.1, do 

item “5 – PROPOSTA”, deste documento.--------------------------------

Neste contexto, dever-se-á de seguida, notificar a requerente nos 

termos do disposto nos artigos 100º, 121º e 122º, do Código de 

Procedimento Administrativo, por escrito, para querendo, vir a 

processo, num prazo de 10 dias, dizer o que se lhe oferecer sobre o 

sentido de decisão acima enunciada.---------------------------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.05.23. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 23.05.2016.----------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, com a abstenção, do 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Eng. João Adérito Moura 

                                                           
41 Artigo 121º - Direito de Audiência Prévia------------------------- 

1-Sem prejuízo do disposto no artigo 124º, os interessados têm o 

direito de ser ouvidos no procedimento antes de ser tomada a decisão 

final, devendo ser informados, nomeadamente, sobre o sentido provável 

desta.-------------------------------------------------------------- 

2-No exercício do direito de audiência, os interessados podem 

pronunciar-se sobre todas as questões com interesse para a decisão, 

em matéria de facto e de direito, bem como requerer diligências 

complementares e juntar documentos.---------------------------------- 

3-A realização da audiência suspende a contagem de prazos em todos os 

procedimentos.------------------------------------------------------ 
42 Artigo 122º - Notificação para a audiência------------------------ 

1-Para efeito do disposto no artigo anterior, o órgão responsável pela 

direcção do procedimento determina, em cada caso, se a audiência se 

processa por forma escrita ou oral e manda notificar os interessados 

para, em prazo não inferior a 10 dias, dizerem o que se lhes oferecer. 

2-A notificação fornece os projecto de decisão e demais elementos 

necessários para que os interessados possam conhecer todos os aspectos 

relevantes para a decisão, em matéria de facto e de direito, indicando 

também as horas e o local onde o processo pode ser consultado.------- 

3-No caso de haver sítio na Internet da entidade em causa onde o 

processo possa ser consultado, a notificação referida no numero 

anterior deve incluir a indicação do mesmo para efeitos de o processo 

poder também ser consultado pelos interessados pela via electrónica.- 
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Moutinho, concordar com a informação técnica supra. Proceda-se em 

conformidade com o teor da mesma. Notifique-se. --------------------- 

 

 

3.14. COMPROPRIEDADE DE TERRENOS, NOVO PEDIDO DE CERTIDÃO – PROCESSO 

N.º 14/16 – CARLOS ALBERTO DOS SANTOS CALISTO – LUGRA DA BOUÇA, 

FREGUESIA DE SANTA LEOCÁDIA – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E 

ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª CONCEIÇÃO REI DATADA DE 

02.05.2016.--------------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1-INTRODUÇÃO ------------------------------------------------------- 

Através do requerimento registado com o nº 698/16, de 13-04-2016, o 

Srº Carlos Alberto dos Santos Calisto, solicita novo parecer, para a 

constituição de compropriedade do prédio rústico, inscrito na matriz 

predial da freguesia de Santa Leocádia sob o artigo 75º, a favor de 

Gustavo, Carlos e Delmar, na proporção de 1/4, para os dois primeiros 

e de 2/4 para o último.---------------------------------------------- 

Sob o requerimento supra referido, o interessado apresenta no presente 

processo registado com o nº 14/16, a certidão negativa da descrição 

predial dos prédios rústicos, inscritos naquela freguesia sob os 

artigos 75º e 76º. -------------------------------------------------- 

2-ANTECEDENTES------------------------------------------------------ 

2.1-Através do requerimento registado no Departamento de Coordenação 

Geral com o nº 21/16, de 05-01-2016, o requerente, na qualidade de 

herdeiro da herança indivisa por óbito do seu pai, Guilhermino Calisto, 

solicitou a emissão de parecer favorável a que se refere o artigo 54º 

da Lei nº 91/95, de 2/9, alterada pela Lei nº 64/2003, de 23/08, para 

instruir a respectiva escritura de partilhas dos prédios rústicos, a 

seguir mencionados, a seu favor e dos seus irmãos, Srº Delmar dos 

Santos Calisto e Srº Gustavo Jorge dos Santos Calisto. ------------- 

-Prédio rústico, sito no lugar da Bouça, inscrito na matriz predial 

da freguesia de Santa Leocádia, sob o artigo 75º, com a área de 15 300 

m2 e não descrito na Conservatória do Registo Predial de Chaves ( a 

ser  adjudicado aos herdeiros Delmar e Gustavo, nas proporções de 3/4  

e 1/4, respectivamente). -------------------------------------------- 

-Prédio rústico, sito no lugar da Bouça, inscrito na matriz predial 

da freguesia de Santa Leocádia, sob o artigo 76º, com a área de 35 750 

m2 e não descrito na Conservatória do Registo Predial de Chaves. (sendo 

a fracção adstrita ao Srº Guilhermino Calista (10036/100000), a ser 

adjudicada aos herdeiros Carlos e Gustavo na proporção de 3/5 e 2/5, 

respectivamente).--------------------------------------------------- 

2.2-Em anexo ao seu pedido, o requerente apresentou os seguintes 

elementos:---------------------------------------------------------- 

-Cadernetas Prediais Rústicas – Modelo A dos prédios rústicos supra 

referidos.---------------------------------------------------------- 

-Fotografia aérea, com a localização dos prédios rústicos, nas 

proximidades da parcela identificada no sistema de identificação 

parcelar (SIP), com o nº 2555163105202.------------------------------ 

2.3-Sob proposta da INFORMAÇÂO Nº 141/SCOU/2016, presente em reunião 

de Câmara Municipal de 04 de março do corrente, o Executivo deliberou 

deferir o pedido de emissão de certidão de compropriedade, solicitado 

sob o requerimento nº 21/16, mediante as proporções indicadas para 

cada herdeiro e mencionadas no processo a folha nº 9.---------------- 

3-PARECER----------------------------------------------------------- 

3.1-Enquadramento do pedido na Lei----------------------------------- 
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3.1.1-De acordo com o disposto no nº 1 do artigo 54º da Lei nº 91/95, 

de 2/9, alterada pela Lei nº 64/2003, de 23/08, sob a epígrafe “Medidas 

Preventivas”, a celebração de quaisquer actos ou negócios jurídicos 

entre vivos de que resulte ou possa vir a resultar a constituição de 

compropriedade ou a ampliação do número de compartes de prédios 

rústicos carece de parecer favorável da câmara municipal da situação 

dos prédios”.------------------------------------------------------- 

3.1.2-Também, de acordo com o que se encontra estabelecido no nº 2 do 

mesmo artigo, o “parecer previsto no número anterior só pode ser 

desfavorável com fundamento em que o ato ou negócio visa ou dele 

resulte parcelamento físico em violação ao regime legal dos 

loteamentos urbanos, nomeadamente pela exiguidade da quota ideal a 

transmitir para qualquer rendibilidade económica não urbana”.-------- 

3.2-Enquadramento dos prédios rústicos nos Instrumentos de Planeamento 

Territorial--------------------------------------------------------- 

De acordo com a fotografia aérea e com o extrato da planta de 

ordenamento nº 61 A, à escala 1/10 000, constantes no processo 

registado com o nº 14/16, os prédios rústicos a que se reportam o 

pedido em questão, integram-se nas classes de espaços constantes no 

quadro síntese que se segue:----------------------------------------- 

QUADRO SÍNTESE 
 

ARTIGOS 

 

TIPOS DE ESPAÇOS DE ACORDO COM 

AS PLANTAS DE ORDENAMENTO DO 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL 

 

FUTUROS COMPROPRIETÁRIOS DOS PRÈDIOS 

 

75º 

 

O prédio rústico insere-se  no 

espaço da classe 4 (Espaços 

Agrícolas e florestais),  na 

Categoria 4.3 ( Espaços  Agro- 

Florestais),  na Sub-Categoria 

4.3.A (Espaços  Agro- 

Florestais Comuns). 

 

 

2/4-Delmar dos Santos Calisto 

 

1/4-Carlos Alberto dos Santos Calisto 

1/4-Gustavo Jorge dos Santos Calisto 

 

 

76º 

 

 

O prédio rústico insere-se  no 

espaço da classe 4 (Espaços 

Agrícolas e florestais) , 

maioritariamente na Categoria 

4.1 (Espaços Florestais), Sub-

Categoria 4.1.A ( Espaços 

Florestais Comuns) e a parte 

restante na Categoria 4.3 

(Espaços  Agro- Florestais),  na 

Sub-Categoria 4.3.A (Espaços  

Agro- Florestais Comuns). 

 

 

39 929/100 000 – José ramos Costa 

20 000/100 000 – José dos Santos Alves 

25 053/100 000 – Octávio Batista Chaves 

4 982/100 000 – Cabeça de casal da 

Herança de Lindolfo José 

30 108/500 000 – Carlos Alberto dos 

Santos Calisto 

20 072/500 000 – Gustavo Jorge dos 

Santos Calisto 

3.3-Especificidades do pedido---------------------------------------- 

O pedido solicitado sob o requerimento nº 698/16, tem em vista a 

celebração de uma escritura de partilhas dos prédios rústicos, 

inscritos na matriz predial da freguesia de Santa Leocádia, sob os 

artigos 75º e 76º, ainda que a mesma decorra diretamente da abertura 

de um processo sucessório, deverá ser classificado como um negócio 

entre vivos.-------------------------------------------------------- 

4-PROPOSTAS DE DECISÃO----------------------------------------------- 

4.1-Considerando que o novo pedido solicitado sob o requerimento nº 

698/16, continua a ter em vista a celebração de uma escritura de 
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partilhas, visando a constituição de compropriedade43 no prédio 

rústico, inscrito na matriz da freguesia de Santa Leocádia sob o artigo 

75º e o aumento do número de compartes no prédio rústico inscrito na 

matriz predial daquela freguesia sob o artigo 76º, sem parcelamento 

físico, situação diferente daquela que a Lei pretende salvaguardar nos 

termos do nº 2 do artigo 54º da Lei nº 91/95, de 2/9, alterada pela 

Lei nº 64/2003, de 23/08 (parcelamento físico em violação do regime 

legal dos loteamentos urbanos);-------------------------------------- 

4.2-Estes Serviços Técnicos são de entendimento que o pedido formulado 

sob o requerimento nº 698/16, é passível de ser atendido 

favoravelmente, propondo-se ao Executivo que emita parecer favorável 

ao solicitado pelo requerente.--------------------------------------- 

4.3-Considerando que o requerente solicita a emissão de certidão, 

propõe-se que a mesma seja emitida de acordo com o presente parecer 

técnico.------------------------------------------------------------ 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 18.05.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atento o teor da presente informação sou a propor que 

superiormente sejam proferidos competentes despachos no sentido de a 

Câmara Municipal vir a adoptar uma deliberação conducente à emissão 

de parecer favorável à constituição da compropriedade requerida e à 

concomitante emissão da respectiva certidão.------------------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.05.23. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 23.05.2016.----------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.15. AMPLIAÇÃO DA HABITAÇÃO BIFAMILIAR E CONSTRUÇÃO DE ANEXO, PEDIDO 

DE LEGALIZAÇÃO – PROCESSO N.º 220/15 – HELENA EMILIA VIEIRA DIAS 

FERREIRA TEIXEIRA – LUGAR DO TELHADO, FREGUESIA DE SANTA MARIA MAIOR 

– INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. 

ENG.ª BRANCA FERREIRA DATADA DE 09.05.2016.-------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1 – INTRODUÇÃO------------------------------------------------------- 

Através do requerimento n.º 660/16, referente ao processo n.º 220/16, 

a Sr.º Helena Emília Vieira Dias Ferreira, solicita, um pedido de 

aprovação de projeto de alterações de uma operação urbanística de 

edificação, consubstanciada na legalização das obras de ampliação44 de 

uma habitação bifamiliar (lic.ª inicial n.º 132/74) e construção de 

anexo de apoio, situada no lugar do Telhado – rua Artur Maria Afonso, 

freguesia de Santa Maria Maior no concelho de Chaves.---------------- 

LOCALIZAÇÃO--------------------------------------------------------- 

                                                           
43 O sublinhado é nosso.--------------------------------------------- 
44 «Obras de ampliação» as obras de que resulte o aumento da área de 

pavimento ou de implantação, da cércea ou do volume de uma edificação 

existente;---------------------------------------------------------- 
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De acordo com a Certidão da Conservatória do Registo Predial 

apresentada, o prédio urbano tem a área total 445.00 m2, está inscrito 

na matriz com o n.º 2891 e descrito na Conservatória do Registo Predial 

sob o n.º 1380/20090302, da freguesia de Santa Maria Maior.---------- 

2 – ANTECEDENTES----------------------------------------------------- 

O imóvel possui os seguintes antecedentes:--------------------------- 

- Licença n.º 132/74, para construção de uma habitação de r/chão, 

andar e sótão com a área de 269.37 m2”;------------------------------ 

- Licença de habitabilidade n.º 33/76, para habitação (2 fogos);----- 

3 - SANEAMENTO E APRECIAÇÃO LIMINAR---------------------------------- 

O processo está instruído de acordo com o disposto no Anexo I, do 

ponto I e nos n.os 15 e 16, do ponto III, da Portaria 113/2015, de 22 

de Abril, e de acordo com o n.º4, do artigo 102.º-A, do Regime Jurídico 

da Urbanização e Edificação (RJUE), por se tratar de uma legalização, 

designadamente:----------------------------------------------------- 

- Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida pela 

conservatória do registo predial referente ao prédio ou prédios 

abrangidos; -------------------------------------------------------- 

- Extrato da planta de ordenamento, do plano Diretor Municipal, com a 

indicação precisa do local onde se pretende executar a obra;--------- 

- Memória descritiva e justificativa;-------------------------------- 

-Termos de responsabilidade, subscrito pelo autor do projeto de 

arquitetura, coordenador de projeto e projetos de especialidades, 

quanto ao cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis;  

- Comprovativo de inscrição dos técnicos em associação pública de 

carater profissional;----------------------------------------------- 

- Planta de implantação desenhada sobre levantamento topográfico à 

escala de 1: 200;---------------------------------------------------- 

- Plantas à escala de 1:100 contendo as dimensões e áreas e usos de 

todos os compartimentos;  ------------------------------------------- 

- Alçados à escala de 1:100;----------------------------------------- 

- Corte transversal à escala de 1:100;------------------------------- 

- CD, com peças escritas e desenhadas do projeto;-------------------- 

- Declaração do topógrafo;------------------------------------------- 

- Declaração de compatibilidade entre papel e formato digital;------- 

- Fotografias;------------------------------------------------------ 

- Desenho de alterações;--------------------------------------------- 

- Termo de responsabilidade do projeto de estabilidade;-------------- 

- Termo de responsabilidade do projeto de redes prediais de água e 

esgotos;------------------------------------------------------------ 

- Isenção do projeto térmico;---------------------------------------- 

- Termo de responsabilidade do projeto acústico;--------------------- 

- Termo de responsabilidade do projeto de águas pluviais;------------ 

- Fatura da luz;----------------------------------------------------- 

- Fatura do telefone;------------------------------------------------ 

4 - ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO--------------------------------------- 

4.1 - No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação-------------- 

O pedido agora apresentado tem enquadramento legal no disposto no 

artigo 102.º-A do Dec.- Lei 555/99, alterado e republicado pelo Dec.- 

Lei 136/2014, de 9 de Setembro, por respeitar à legalização das obras 

de ampliação de uma edificação.-------------------------------------- 

4.2 - Nos instrumentos de Gestão Territorial------------------------- 

De acordo com a Planta de Ordenamento do Plano Diretor Municipal n.º 

34 A, o prédio misto está inserido em espaço de classe 1 – espaço 

Urbano e Urbanizável – categoria 1.1 – Cidade de Chaves;------------- 

A pretensão situa-se em área sujeita a medidas preventivas, 

estabelecidas por motivo da revisão do PDM de Chaves e publicadas em 
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Diário da República, 2.ª Série, n.º 107, de 4 de Junho de 2014, através 

do Aviso n.º 6779/2014 – em espaço urbano consolidado, de acordo com 

informação, presente em reunião de Câmara datada de 4 de Julho de 

2014;--------------------------------------------------------------- 

4.3 - Nos Regulamentos Municipais------------------------------------ 

O pedido apresentado tem enquadramento no artigo 73.º-C (Procedimento 

de legalização de operações urbanísticas) do Regulamento Municipal da 

Urbanização e da Edificação.----------------------------------------- 

5 - CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA PRETENSÃO---------------------------- 

A requerente pretende a legalização da ampliação de uma habitação 

bifamiliar de r/chão, andar e sótão, com a área bruta de construção 

de 314.58 m2 e de um anexo de apoio com a área de 56.17 m2.---------- 

O processo está instruído de acordo com o n.º 16, do ponto III, da 

Portaria 113/2015, de 22 de Abril, ou seja, com os termos de 

responsabilidade dos projetos de estabilidade, águas pluviais, 

acústico, águas e esgotos e isenção do projeto térmico. No que diz 

respeito á luz e telefone são apresentadas faturas.------------------ 

Conforme previsto no n.º 6, do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal 

de Urbanização e Edificação (RMUE), foi realizada vistoria ao imóvel 

em 2015-11-26, da qual resultou o “Auto de Vistoria n.º”49”, que se 

anexa a esta informação e cujo teor aqui se dá por integralmente 

reproduzido. ------------------------------------------------------- 

Da vistoria realizada, resultou parecer no sentido de não haver 

necessidade de se realizarem obras de correção e/ou adaptação na 

habitação bifamiliar e anexo, objeto de pedido de legalização das 

obras de ampliação e construção.------------------------------------- 

As alterações propostas, dizem respeito á legalização das obras na 

habitação bifamiliar, que são ao nível da ampliação do r/chão em mais 

45.21 m2, compartimentação interior e vãos em todos os pisos. Pretende-

se ainda legalizar um anexo de apoio com a área de 56.17 m2.--------- 

A habitação bifamiliar que se pretende legalizar as obras de ampliação, 

é uma preexistência, pelo facto de estar devidamente licenciado, em 

conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 5 do 

Regulamento do Plano Diretor Municipal.------------------------------ 

A operação urbanística, consubstanciada, na legalização da ampliação 

de uma habitação bifamiliar, situa-se em “espaço urbano consolidado”, 

respeitando as regras e parâmetros de edificabilidade, constante da 

informação presente em reunião de Câmara datada de 4 de Julho de 2014. 

A operação urbanística, que se pretende legalizar, enquadra-se na 

evolvente e promove a qualidade do tecido urbano, pelo facto de estar 

em razoável estado de conservação, não põe em causa a criação de rede 

viária estruturante, nem comporta sobrecarga excessiva nos sistemas e 

redes, pelo facto de se manter a tipologia existente na envolvente;-- 

Há a referir que existe uma discrepância entre a área do terreno 

constante da Certidão da Conservatória do Registo Predial e do 

levantamento topográfico apresentado, consideramos para efeitos de 

cálculo do índice de utilização do solo, a área conservada, devendo a 

requerente proceder á sua correção junto da Conservatória.----------- 

O imóvel principal destina-se a habitação bifamiliar, possui 3 pisos 

(r/chão, andar e sótão). O imóvel secundário destina se a arrumos e 

garagem e são servidos por arruamento público;----------------------- 

6 – RESPONSABILIDADE------------------------------------------------- 

O processo está instruído com os termos de responsabilidade, previstos 

no art.º 10 do RJUE, a saber: termos de responsabilidade do autor do 

projeto de arquitetura, do coordenador do projeto, do autor dos 

projetos de especialidades e do autor do levantamento topográfico, 

cujos teores se mostram adequados;----------------------------------- 
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7 - TAXAS URBANÍSTICAS APLICÁVEIS Á PRETENSÃO------------------------ 

De acordo com o n.º 3, do art.º 25.º, do Regulamento n.º 314/2010, a 

taxa de infraestruturas urbanísticas a aplicar atinge o montante de 

48,37 euros.-------------------------------------------------------- 

As taxas administrativas, previstas no art.º 66.º, da subseção IV, do 

Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas, devidas pela 

realização desta operação urbanística, corresponde ao valor de 178,92 

euros.-------------------------------------------------------------- 

O valor total das taxas a liquidar é assim de 227, 29 euros, 

encontrando-se o cálculo justificativo das mesmas, devidamente 

discriminado nos quadros I (taxas de infraestruturas urbanísticas) e 

II (taxas administrativas), do anexo I. ----------------------------- 

8 - CONSIDERAÇÕES FUNDAMENTADORAS DA PROPOSTA DE DECISÃO------------- 

Considerando que o prédio urbano objeto de legalização das obras de 

ampliação e construção acima enunciadas, encontra-se em razoável 

estado de conservação interior e exteriormente, mantendo as 

características da década em que foi construída, finais dos anos 70.- 

Considerando que a habitação bifamiliar, se situa em local, onde 

predominam esta tipologia de construções e que o seu estado atual de 

conservação, não desvirtua a envolvente.----------------------------- 

Considerando que a edificação é servida por arruamento público, 

pavimentado a betuminoso, possui ligação á rede pública de água e 

esgotos.------------------------------------------------------------ 

Considerando que o imóvel mantém o uso preexistente, para habitação 

bifamiliar, que se enquadra no disposto na alínea a) do n.º 2 do art.º 

7 do Plano Diretor Municipal, onde dispõe que, os espaços de classe 1 

possuem já ou estão vocacionados para a utilização e ocupação do solo 

de tipo predominantemente residencial, terciária ou mista;----------- 

Considerando que a construção respeita os afastamentos existentes na 

envolvente imediata, os alinhamentos á via pública com a qual confronta 

e o índice de utilização do solo, ao propor um índice de 0.83 m2/m2.- 

Considerando que não há necessidade de obras de correção e/ou 

adaptação, o titulo a emitir será o Alvará de autorização de 

utilização, conforme previsto no n.º3 do artigo 73.º-C do RMUE.------ 

10 - PROPOSTA DE DECISÃO--------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como o 

estabelecido nos diplomas aplicáveis (artigo 102.º- A do RJUE e artigo 

73.º- C do RMUE), propõe-se adoção da seguinte estratégia 

procedimental:------------------------------------------------------ 

a) Considerando que a fundamentação da decisão a praticar está 

enquadrada ao abrigo do regime de legalização de operações 

urbanísticas, regulado no art.º 102-A do RJUE, deverá a mesma ser 

praticada, nos termos legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se 

assim, o agendamento deste assunto para uma próxima reunião ordinária 

do aludido órgão administrativo;------------------------------------- 

b) Alcançado tal desiderato, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

deferir o pedido de legalização das obras patenteadas no projeto a que 

se fez referência e reconhecer que se encontram preenchidos os 

requisitos legais que permitem a emissão do respetivo alvará de 

autorização de utilização do imóvel;--------------------------------- 

c) Caso a Câmara Municipal delibere deferir o presente pedido de 

legalização das obras de ampliação da habitação bifamiliar e da 

construção de anexo, a interessada deverá, nos termos do preceituado 

no n.º 14, do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal de Urbanização 

e da Edificação, requerer, num prazo de 30 dias úteis, a emissão do 

respetivo alvará de autorização de utilização, instruído de acordo com 

o n.º 5, do artigo 73.º-C, do mesmo preceito regulamentar.----------- 
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À consideração superior---------------------------------------------- 

ANEXO I------------------------------------------------------------- 

CALCULO DAS TAXAS PREVISTAS NO REGULAMENTO Nº 314/2010--------------- 

Áreas (m2) – aumento de área de 45,21 m2----------------------------- 

QUADRO I------------------------------------------------------------ 

- Cálculo das taxas de infraestruturas urbanísticas (T)-------------- 

 

QUADRO II            

     s/n C/m2 Custo (C) 

REDE VIÁRIA 

Faixa de rodagem          

 - Semipenetração betuminosa  0 0,24 0,00   

 - Betão betuminoso  1 0,14 0,14   

 - Granito (calçada a cubos)  0 0,20 0,00   

 - Granito (calçada à 

portuguesa) 

 

0 0,06 0,00   

 - Betão   0 0,20 0,00   

Passeios          

 - Lancil (Betão)  1 0,18 0,18   

 - Lancil (Granito)  0 0,35 0,00   

 - Pavimento (Betonilha ou 

blocos de betão) 

 

1 0,17 0,17   

 - Pavimento (Mosaico)  0 0,35 0,00   

REDE DE ÁGUA  1 0,24 0,24   

REDE DE 

ESGOTOS   

 

1 0,34 0,34   

REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS  0 0,36 0,00   

         

   C - custo das obras existentes 

na via pública   1,07     

   A - área bruta da obra a realizar 

(ampliação)   45,21 m2 

         

         

  

Ampliações de moradias 

unifamiliares existentes, 

desde que a área bruta de 

construção seja superior a 20 

m2  

 

     

   - n.º 3 do artigo 25.º        

  T = C x A    T = 48,37   € 

 

 

QUADRO II----------------------------------------------------------- 

- Cálculo das taxas administrativas---------------------------------- 

(art.º 66 da subseção IV) 

  Descrição  Taxa Valor 

Capítulo 

II EDIFICAÇÃO E URBANIZAÇÃO       

Secção IV EDIFICAÇÕES       

Subsecção 

IV EMISSÃO DE TITULO (ALVARÁ OU RECIBO DE ADMISSÃO)       

Artigo 

66.º 

Licença ou admissão de comunicação prévia em 

obras de edificação       
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n.º 17 

Emissão de aditamento ao alvará 
  

  
37,65 € 

n.º 2 

Para habitação unifamiliar por fogo 
      

a) 

 Até 250 m2 
1 73,60 € 73,60 € 

b) 

 De 251 m2 a 500 m2 
0 84,10 € 0,00 € 

c) 

 Superior a 500 m2 
0 94,65 € 0,00 € 

n.º11 Anexo referente a edifício acresce ao valor por 

m2 
56,17  

    

1,00 € 

        

56,17€ 

n.º 16 

Prazo de execução da obra, por cada mês  
1 11,50 € 11,50 € 

  TOTAL      

178,92 

€ 

 

TOTAL A LIQUIDAR……………………………………….………………∑ 48,37 € + 178,92 € = 227,29 € 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 19.05.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atentos os fundamentos de facto e de direito expressos 

na presente informação, sou a propor que superiormente sejam 

proferidos competentes despachos no sentido de a Câmara Municipal vir 

a adoptar uma deliberação conducente ao deferimento do pedido de 

legalização da operação urbanística em presença e o concomitante 

reconhecimento de que se encontram preenchidos os requisitos legais 

que permitem a emissão do respectivo alvará de autorização de 

utilização dos imóveis em causa.------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.05.23. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 23.05.2016.----------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.16. OBRAS DE ALTERAÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFAMILIAR E CONSTRUÇÃO DE 

ANEXO, PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO – PROCESSO N.º 19/09 – OCTÁVIO MANUEL 

FERREIRA DE MORAIS – LUGAR DE FONTE DE CARVALHO, FREGUESIA DE VALE DE 

ANTA – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA 

SRA. ENG.ª BRANCA FERREIRA DATADA DE 09.05.2016.--------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1 – INTRODUÇÃO------------------------------------------------------- 

Através do requerimento n.º 254/16, referente ao processo n.º 19/09, 

o Sr.º Octávio Manuel Ferreira de Morais, solicita, aprovação de 

projeto de alterações de uma operação urbanística de edificação, 

consubstanciada, na legalização das obras de alteração45 de uma 

                                                           
45 «Obras de alteração» as obras de que resulte a modificação das 

características físicas de uma edificação existente ou sua fracção, 

designadamente a respectiva estrutura resistente, o número de fogos 

ou divisões interiores, ou a natureza e cor dos materiais de 
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habitação unifamiliar (lic.ª inicial n.º 689/99) e construção de anexo 

de apoio, situada na Fonte de Carvalho - Valdanta, freguesia de 

Valdanta no concelho de Chaves.-------------------------------------- 

LOCALIZAÇÃO--------------------------------------------------------- 

De acordo com a Certidão da Conservatória do Registo Predial 

apresentada, o prédio urbano tem a área total 3 574.00 m2, está inscrito 

na matriz com o n.º 908 e descrito na Conservatória do Registo Predial 

sob o n.º 617/19940520, da freguesia de Valdanta;-------------------- 

2 – ANTECEDENTES----------------------------------------------------- 

O imóvel possui os seguintes antecedentes:--------------------------- 

- Licença de construção n.º 689/99, para construção de uma habitação 

unifamiliar de cave e r/chão e com a área de 391.85m2;--------------- 

3 - SANEAMENTO E APRECIAÇÃO LIMINAR ------------------------------- 

O processo está instruído de acordo com o disposto no Anexo I, do 

ponto I e nos n.os 15 e 16, do ponto III, da Portaria 113/2015, de 22 

de Abril, e de acordo com o n.º4, do artigo 102.º-A, do Regime Jurídico 

da Urbanização e Edificação (RJUE), por se tratar de uma legalização, 

designadamente:----------------------------------------------------- 

- Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida pela 

conservatória do registo predial referente ao prédio ou prédios 

abrangidos; -------------------------------------------------------- 

- Extrato da planta de ordenamento, do plano Diretor Municipal, com a 

indicação precisa do local onde se pretende executar a obra;--------- 

- Memória descritiva e justificativa;-------------------------------- 

- Ficha de medição;-------------------------------------------------- 

- Quadro de áreas;--------------------------------------------------- 

-Termos de responsabilidade, subscrito pelo autor do projeto de 

arquitetura, coordenador de projeto e projetos de especialidades, 

quanto ao cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis;  

- Comprovativos de inscrição dos técnicos em associação pública de 

carater profissional;----------------------------------------------- 

- Declaração de compatibilidade entre papel e formato digital;------- 

- Planta de implantação desenhada sobre levantamento topográfico à 

escala de 1: 500;---------------------------------------------------- 

- Plantas à escala de 1:100 contendo as dimensões e áreas e usos de 

todos os compartimentos;--------------------------------------------- 

- Alçados à escala de 1:100;----------------------------------------- 

- Cortes longitudinais e transversais à escala de 1:100;------------- 

- CD, com peças escritas e desenhadas do projeto;-------------------- 

- Declaração do topógrafo;------------------------------------------- 

- Fotografias;------------------------------------------------------ 

- Ficha de elementos estatísticos;----------------------------------- 

- Desenho de alterações;--------------------------------------------- 

- Termo de responsabilidade do projeto de estabilidade;-------------- 

- Termo de responsabilidade do projeto de abastecimento de água e 

drenagem de águas residuais;----------------------------------------- 

- Termo de responsabilidade de estudo de comportamento térmico;------ 

- Termo de responsabilidade do projeto acústico;--------------------- 

- Ficha de Segurança Contra Incêndio;-------------------------------- 

- Termo de responsabilidade do projeto de águas pluviais;------------ 

-Termo de responsabilidade do projeto de arranjos exteriores;-------- 

- Termo de responsabilidade pela direção técnica da obra;------------ 

4 - ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO--------------------------------------- 

4.1 - No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação-------------- 

                                                           

revestimento exterior, sem aumento da área de pavimento ou de 

implantação ou da cércea;-------------------------------------------- 
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O pedido agora apresentado tem enquadramento legal no disposto no 

artigo 102.º-A do Dec.- Lei 555/99, alterado e republicado pelo Dec.- 

Lei 136/2014, de 9 de Setembro, por se tratar de um procedimento de 

legalização de obras de construção e alteração de uma edificação.---- 

4.2 - Nos instrumentos de Gestão Territorial------------------------- 

De acordo com a Planta de Ordenamento do Plano Diretor Municipal n.º 

34 A, o prédio urbano está inserido em dois espaços distintos: em 

espaço de classe 4 – espaço agrícola e florestal - categoria 4.3 – 

espaço agroflorestais e na subcategoria 4.3.A – espaços agroflorestais 

comuns e em espaço de classe 1 – espaço Urbano e Urbanizável – 

categoria 1.3 – Outros Aglomerados.---------------------------------- 

4.3 - Nos Regulamentos Municipais------------------------------------ 

O pedido apresentado tem enquadramento no artigo 73.º-C (Procedimento 

de legalização de operações urbanísticas) do Regulamento Municipal da 

Urbanização e da Edificação.----------------------------------------- 

5 - CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA PRETENSÃO---------------------------- 

As alterações propostas, dizem respeito á legalização das obras de 

alteração na habitação unifamiliar, que são ao nível dos usos 

interiores e vãos exteriores. Pretende-se ainda legalizar um anexo de 

apoio com a área de 106.81 m2.--------------------------------------- 

O processo está instruído de acordo com o n.º 16, do ponto III, da 

Portaria 113/2015, de 22 de Abril, ou seja, com os termos de 

responsabilidade do projeto de estabilidade, arranjos exteriores, 

águas pluviais, acústico, térmico, águas, esgotos e Ficha de segurança 

contra incêndio----------------------------------------------------- 

Conforme previsto no n.º 6, do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal 

de Urbanização e Edificação (RMUE), foi realizada vistoria ao imóvel 

em 2016-01-08, da qual resultou o “Auto de Vistoria n.º”47”, que se 

anexa a esta informação e cujo teor aqui se dá por integralmente 

reproduzido. ------------------------------------------------------- 

Da vistoria realizada, resultou parecer no sentido de não haver 

necessidade de se realizarem obras de correção e/ou adaptação na 

habitação unifamiliar e anexo, objeto de pedido de legalização das 

obras de alteração e construção.------------------------------------- 

A habitação unifamiliar que se pretende legalizar as obras de 

alteração, é uma preexistência, pelo facto de estar devidamente 

licenciado, em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do 

art.º 5 do Regulamento do Plano Diretor Municipal.------------------- 

A implantação da habitação situa-se em espaço de classe 1 – espaço 

Urbano e Urbanizável – categoria 1.3 – Outros Aglomerados, o anexo em 

espaço de classe 4 – espaço agrícola e florestal - categoria 4.3 – 

espaço agroflorestais na subcategoria 4.3.A – espaços agroflorestais 

comuns;------------------------------------------------------------- 

Assim, pelo facto da implantação do anexo estar na classe de solo 

acima referida, temos que: como a área do terreno inserido em solo de 

classe 4 -subcategoria 4.3.A – espaços agroflorestais comuns, é 

superior a 1000 m2 (área de 2774 m2), então temos que, 250 + 10 % x (A- 

1000) = 427.40 m2 (máxima área bruta de construção permitida) > 106.81 

m2 (área bruta de construção pretendida);---------------------------- 

As alterações a legalizar preconizam um aumento de área bruta de 

construção de 106.81 m2, relativamente ao licenciado ao abrigo da 

licença inicial, o que é perfeitamente aceitável tendo em atenção a 

área do terreno e o Ic (índice de construção) permitido para o local, 

que é de 0.5 m2/m2 na parte de terreno inserido em solo urbano, e a 

que resulta da aplicação da formula referida no ponto anterior para 

solo agro - florestal comum, ou seja, (área do terreno inserido em 

solo urbano  x índice de construção) +( máxima área bruta de construção 
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em solo agrícola e florestal)  = (750.00 m2 x 0.50 m2/m2) + 427.40 m2 

= 375.00m2 + 427.40 m2 = 802.40 m2 > 498.66 m2 (área bruta da habitação 

+ área bruta do anexo);---------------------------------------------- 

O imóvel principal destina-se a habitação unifamiliar, possui 2 pisos 

(r/chão e andar). O imóvel secundário destina se a arrumos e são 

servidos por caminho público;---------------------------------------- 

6 – RESPONSABILIDADE------------------------------------------------- 

O processo está instruído com os termos de responsabilidade, previstos 

no art.º 10 do RJUE, a saber: termos de responsabilidade do autor do 

projeto de arquitetura, do autor dos projetos de especialidades, do 

diretor técnico da obra e do levantamento topográfico, cujos teores 

se mostram adequados;------------------------------------------------ 

7 - TAXAS URBANÍSTICAS APLICÁVEIS Á PRETENSÃO------------------------ 

A operação urbanística a legalizar, não implica pagamento de taxas de 

infraestruturas urbanísticas.--------------------------------------- 

As taxas administrativas, previstas no artigo 66.º, da subseção IV, 

do Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas, devidas 

pela realização, desta operação urbanística correspondem ao valor de 

177,22 euros.------------------------------------------------------- 

O valor total das taxas a liquidar é assim de 177,22 euros, 

encontrando-se o cálculo justificativo das mesmas, devidamente 

discriminado no quadro I (taxas administrativas), do anexo I.-------- 

8 - CONSIDERAÇÕES FUNDAMENTADORAS DA PROPOSTA DE DECISÃO------------- 

Considerando que o prédio urbano objeto de legalização das obras de 

alteração e construção acima enunciadas, não necessita de obras de 

correção ou adaptação e encontram-se em bom estado de conservação.--- 

Considerando que a habitação unifamiliar e anexo, se situam em local, 

onde predominam esta tipologia de construções e que o seu estado atual 

de conservação, não desvirtua a envolvente.-------------------------- 

Considerando que as obras a legalizar na habitação unifamiliar 

respeitam o artigo 18.º e as alíneas a) e f) do artigo 19.º do 

Regulamento do Plano Diretor Municipal de Chaves.-------------------- 

Considerando que a construção do anexo cumpre o especificado no n.º1 

do art.º 36 do Regulamento do Plano Diretor Municipal de Chaves;----- 

Considerando que a edificação é servida por arruamento público, com 

calçada a cubos de granito, possui ligação á rede pública de água e 

esgotos.------------------------------------------------------------ 

Considerando que não há necessidade de obras de correção e/ou 

adaptação, o titulo a emitir será o Alvará de autorização de 

utilização, conforme previsto no n.º3 do artigo 73.º-C do RMUE.------ 

10 - PROPOSTA DE DECISÃO--------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como o 

estabelecido nos diplomas aplicáveis (artigo 102.º- A do RJUE e artigo 

73.º- C do RMUE), propõe-se adoção da seguinte estratégia 

procedimental:------------------------------------------------------ 

a) Considerando que a fundamentação da decisão a praticar está 

enquadrada ao abrigo do regime de legalização de operações 

urbanísticas, regulado no art.º 102-A do RJUE, deverá a mesma ser 

praticada, nos termos legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se 

assim, o agendamento deste assunto para uma próxima reunião ordinária 

do aludido órgão administrativo;------------------------------------- 

b) Alcançado tal desiderato, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 

deferir o pedido de legalização das obras patenteadas no projeto a que 

se fez referência e reconhecer que se encontram preenchidos os 

requisitos legais que permitem a emissão do respetivo alvará de 

autorização de utilização do imóvel;--------------------------------- 
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c) Caso a Câmara Municipal delibere deferir o presente pedido de 

legalização das obras de alteração e construção da habitação 

unifamiliar e anexo, o interessado deverá, nos termos do preceituado 

no n.º 14, do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal de Urbanização 

e da Edificação, requerer, num prazo de 30 dias úteis, a emissão do 

respetivo alvará de autorização de utilização, instruído de acordo com 

o n.º 5, do artigo 73.º-C, do mesmo preceito regulamentar.----------- 

À consideração superior---------------------------------------------- 

ANEXO I------------------------------------------------------------- 

CALCULO DAS TAXAS PREVISTAS NO REGULAMENTO Nº 314/2010--------------- 

- Cálculo das taxas de infraestruturas urbanísticas (T)-------------- 

- Não há alteração nas taxas de infraestruturas.--------------------- 

QUADRO I------------------------------------------------------------ 

- Cálculo das taxas administrativas---------------------------------- 

(art.º 66 da subseção IV)-------------------------------------------- 

  Descrição M2  Taxa Valor 

Capítulo 

II EDIFICAÇÃO E URBANIZAÇÃO       

Secção IV EDIFICAÇÕES       

Subsecçã

o IV EMISSÃO DE TITULO (ALVARÁ OU RECIBO DE ADMISSÃO)       

Artigo 

66.º 

Licença ou admissão de comunicação prévia em 

obras de edificação       

n.º 17 Emissão de aditamento ao alvará     37,65 € 

n.º 14 Alteração das fachadas dos edifícios licenciados 

com a abertura, ampliação, ou fechamento de vãos 

de e janelas portas ou janelas por m2, acresce 

ao valor referido em 1., por m2 

4,05 5,25 € 21,26 € 

n.º 11               

Anexo referente a edifício acresce ao valor por 

m2 

106,8

1 

   

1,00 €  

     

106,81 

€ 

n.º 16 

Prazo de execução da obra, por cada mês  
1 

11,50 

€ 
11,50 € 

  TOTAL      

177,22 

€ 

 

TOTAL A LIQUIDAR……………………………………………………………………………………………………………………∑177,22 € 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 19.05.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atentas as razões de facto e de direito invocadas na 

presente informação, sou a propor que superiormente sejam proferidos 

competentes despachos no sentido de a Câmara Municipal vir a adoptar 

uma deliberação conducente ao deferimento do pedido de legalização da 

operação urbanística em causa e co concomitante reconhecimento de que 

se encontram preenchidos os requisitos legais que permitem a emissão 

de respectivo alvará de autorização de utilização do imóvel.---------  

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.05.23. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 23.05.2016.----------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
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3.17. OBRAS DE URBANIZAÇÃO TITULADAS PELO ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO N.º 

80/2010, PEDIDO DE RECEÇÃO PROVISÓRIA – PROCESSO N.º 195/09 – 

CONSTRUÇÕES JOFRAMAR, LDA. – AV. DA RAPOSEIRA, FREGUESIA DE SANTA 

MARIA MAIOR – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO 

TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª CONCEIÇÃO REI DATADA DE 26.04.2016.--------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I-INTRODUÇÂO-------------------------------------------------------- 

Através do requerimento registado no Departamento de Coordenação Geral 

com o nº 1025/15, a promotora solicitou a receção provisória das obras 

de urbanização tituladas pelo alvará de construção nº 80/2010.------- 

2-ANTECEDENTES------------------------------------------------------ 

2.1-As obras de urbanização, necessárias à construção do edifício46, 

destinado a habitação coletiva e comércio, tituladas pelo alvará de 

construção nº 80/2010, projetaram-se sobre o passeio situado a 

Nascente do terreno, objecto de intervenção (o qual se converteu em 

baía de estacionamento) e sobre a área cedida ao domínio público 

localizada também a Nascente do edifício construído.----------------- 

2.2-Para garantia da boa e regular execução das obras de urbanização 

tituladas pelo alvará de construção nº 80/2010, foi prestada caução, 

mediante a garantia bancária Nº 00359094, no valor de € 9 199 ( nove 

mil, cento e noventa e nove euros),  emitida pelo BANCO ESPÍRITO SANTO, 

S.A em 21 de maio de 2010.------------------------------------------- 

3-PARECER----------------------------------------------------------- 

3.1-O pedido da interessada enquadra-se nos termos do disposto no 

artigo 87º do Decreto-Lei nº 555/99, de 16/12, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei nº 136/2014, de 9/9, tendo sido realizada uma vistoria 

técnica às obras de urbanização tituladas pelo alvará de construção 

nº 80/2010 pela comissão de vistorias, com conhecimento do director 

técnico das obras e da promotora, para elaboração do Auto de Recepção 

Provisória.--------------------------------------------------------- 

3.3-Por leitura do Auto de Recepção Provisória, o qual se reproduz na 

presente informação técnica para todos os efeitos legais, conclui-se 

que as obras de urbanização tituladas pelo alvará de construção nº 

80/2010, são passíveis de serem objeto de receção provisória.-------- 

4-PROPOSTAS--------------------------------------------------------- 

4.1-Face ao mencionado no anterior capítulo, propõe-se que, a Câmara 

Municipal delibere receber provisoriamente as obras de urbanização 

inerentes à execução do Passeio, Baía de Estacionamento, Sinalização 

Vertical e Horizontal e Diversos, tituladas pelo alvará de construção 

nº 80/2010, nos termos do disposto no nº 1 do artigo 87º do Decreto-

Lei nº 555/99, de 16/12, com posteriores alterações.----------------- 

4.2-Na sequência da deliberação camarária que recair sobre a presente 

informação técnica e de acordo com o disposto no artigo 54º do diploma 

legal acima referido, propõe-se que seja comunicado ao BANCO ESPÍRITO 

SANTO, S.A que a garantia bancárias Nº 00359094 poderá ser reduzida 

para o montante de € 920 (novecentos e vinte euros).----------------- 

4.3-Dê-se a conhecer à promotora do empreendimento o teor das 

resoluções tomadas pelo Executivo, relativamente ao pedido de recepção 

provisória das obras de urbanização, bem como o teor do Auto de 

Vistoria, constante no processo a folha nº 1571.--------------------- 

                                                           
46 Construído no prédio urbano sito na Avenida da Raposeira, inscrito 

na matriz predial da freguesia de Santa Maria Maior sob o artigo 1395-

Pº e descrito na Conservatória do Registo Predial de Chaves com o nº 

2057/20090504.------------------------------------------------------ 
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À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 10.05.2016:--------------- 

Visto. Atento o teor da presente informação, sou a propor que 

superiormente sejam proferidos competentes despachos no sentido de a 

Câmara Municipal vir a deliberar receber provisoriamente as obras de 

urbanização em causa, assim como a redução da caução destinada a 

garantir a boa e regular execução das referidas obras, para 10% do 

montante inicial da mesma.------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.05.23. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 23.05.2016.----------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, com a abstenção, do 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Francisco António Chaves 

de Melo, concordar com a informação técnica supra. Proceda-se em 

conformidade com o teor da mesma. Notifique-se. --------------------- 

 

 

3.18. ESTABELECIMENTO DE MEDIDAS PREVENTIVAS POR MOTIVO DE REVISÃO DO 

PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE CHAVES EM ESPAÇOS URBANOS E URBANIZÁVEIS DA 

CLASSE 1, CATEGORIA 1.1 – CIDADE DE CHAVES E 1.2 – VILA DE VIDAGO, 

PROPOSTA DE PRORROGAÇÃO DO SEU PRAZO DE VIGÊNCIA – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO 

DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ARQ.ª ANA AUGUSTO DATADA 

DE 19.05.2016.------------------------------------------------------ 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I - INTRODUÇÃO E ANTECEDENTES---------------------------------------- 

1. No pretérito dia 5 de maio, por Despacho praticado pelo Sr. 

Presidente da Câmara Municipal, Arq.º António Cabeleira, foi aprovada 

a INFORMAÇÃO Nº 16/SPMOT/2016, de 5 de maio, referente ao 

“Estabelecimento de Medidas Preventivas por motivo de revisão do Plano 

Diretor Municipal de Chaves em espaços urbanos e urbanizáveis da classe 

1, categoria 1.1 – cidade de Chaves e 1.2 – vila de Vidago: 

Justificação da necessidade de prorrogação do seu prazo de vigência”. 

2. A informação em causa visou a justificação da necessidade de 

prorrogação do prazo de vigência das Medidas Preventivas (e da 

consequente suspensão parcial de algumas disposições regulamentares 

do PDM na área onde estas incidem), cujo procedimento se inicia através 

da consulta da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 

Norte (CCDR-N), para efeitos de emissão de parecer destinado a 

acompanhar a proposta a submeter à aprovação da Assembleia Municipal 

de Chaves, sob proposta da Câmara Municipal.------------------------- 

3. O parecer mencionado foi solicitado à CCDR-N a coberto do Ofício 
nº 2124, com a N/Ref. 379/DGOT/2016, de 05-05-2016, em conformidade 

com o preconizado nas disposições combinadas no nº 1 do artigo 138º e 

no nº 7 do artigo 141º, ambos do Regime Jurídico dos Instrumentos de 

Gestão Territorial (doravante designado por RJIGT) aprovado pelo DL 

nº 80/2015, de 14 de maio, dispondo esta entidade do prazo de 10 dias 

para efeitos de emissão do parecer sobre a prorrogação do prazo das 

medidas preventivas, sob pena de não ser considerado.---------------- 

4. Em 19-05-2016 foi rececionado, no Setor de Expediente Geral do 
Município, o parecer favorável da CCDR-N, consubstanciado na 
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Informação comunicada a coberto do Ofício com a S/Ref. 

OF_DPGU_ROM_7735/2016, de 17-05-2016, relativo ao Processo nº DSOT-

IGT-15/2016, cuja cópia se anexa à presente informação para os devidos 

efeitos.------------------------------------------------------------ 

II - CONSIDERAÇÕES FUNDAMENTADORAS DA PROPOSTA----------------------- 

1. Tendo em consideração que, de acordo com o nº 7, do artigo 141º 
(Âmbito temporal das medidas preventivas e das normas provisórias) do 

RJIGT, a prorrogação das medidas preventivas segue o procedimento 

previsto neste diploma para o seu estabelecimento;------------------- 

2. Tendo em consideração que, estando em causa um plano municipal de 
ordenamento do território, compete à Assembleia Municipal aprovar as 

medidas preventivas (e a sua prorrogação), sob proposta da Câmara 

Municipal, de acordo com o preconizado no nº 1, do artigo 137º 

(Competências) do RJIGT;--------------------------------------------- 

3. Tendo em consideração que, em conformidade com o disposto no nº 1, 
do artigo 138º (Procedimento) do mesmo diploma legal, a proposta de 

medidas preventivas (e a sua prorrogação) relativas a planos 

municipais é objeto de parecer da comissão de coordenação e 

desenvolvimento regional territorialmente competente, o qual, em caso 

de prorrogação das medidas preventivas, deverá ser emitido no prazo 

de 10 dias, sob pena de não ser considerado, de acordo com o previsto 

no nº 7, do artigo 141º;--------------------------------------------- 

5. Tendo em consideração que o parecer emitido em 17-05-2016 pela 
CCDR-N foi favorável à prorrogação do prazo de vigência das medidas 

preventivas por mais um ano, de acordo com a fundamentação apresentada 

na INFORMAÇÃO Nº 16/SPMOT/2016, de 5 de maio, cuja cópia se anexa para 

os devidos efeitos;-------------------------------------------------- 

4. Tendo em consideração que a entidade competente para a elaboração 
das Medidas Preventivas (e sua prorrogação) está dispensada de dar 

cumprimento aos trâmites da audiência dos interessados ou de discussão 

pública, uma vez obtido o parecer da CCDR-N, de acordo com o previsto 

no nº 4 do artigo 138º do RJIGT;------------------------------------- 

5. Tendo em consideração que a deliberação municipal que aprova a 
prorrogação do prazo das Medidas Preventivas e da consequente 

suspensão parcial de algumas disposições regulamentares do PDM, é 

publicada na 2ª Série do Diário da República, de acordo com o estatuído 

no nº 6 do artigo 138º (Procedimento), conjugado com a alínea h), do 

nº 4 do artigo 191º (Publicação no Diário da República) do RJIGT;---- 

6. Tendo em consideração que, segundo o nº 2, do artigo 192º (Outros 
meios de publicidade) do RJIGT, as Medidas Preventivas (e a sua 

prorrogação, incluindo a consequente suspensão parcial de algumas 

disposições regulamentares do PDM), são ainda objeto de publicitação 

nos boletins municipais e na página da Internet da Câmara Municipal; 

7. Tendo em consideração que, de acordo com as normas previstas nos 
nos 1 e 3, ambos do artigo 194º (Instrução dos pedidos de depósito) do 

RJIGT, a submissão da prorrogação de prazo das Medidas Preventivas a 

depósito na Direção-Geral do Território é realizada por via 

eletrónica, juntamente com o envio para publicação no Diário da 

República, através da plataforma informática47 referida na alínea b) 

do nº 2, do artigo 190º (Sistemas nacionais de informação) do RJIGT; 

                                                           
47 Plataforma de submissão automática, destinada ao envio dos programas 

e planos territoriais para publicação no Diário da República e para 

depósito na Direção-Geral do Território, bem como ao envio para 

publicação no Diário da República, de todos os atos constitutivos dos 

processos de formação dos programas e dos planos territoriais 

referidos no artigo 191º.-------------------------------------------- 
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8. Tendo em consideração que a Câmara Municipal deve criar e manter 
um sistema que assegure a possibilidade de consulta pelos interessados 

dos programas e dos planos territoriais com incidência sobre o 

território municipal, no caso concreto, da prorrogação do prazo das 

Medidas Preventivas e da consequente suspensão parcial de algumas 

disposições regulamentares do PDM na área abrangida pelas mesmas, 

podendo fazê-lo através da ligação ao Sistema Nacional de Informação 

Territorial (SNIT), de acordo com o estabelecido nos nos 2 e 3 do 

artigo 193º (Depósito e consulta) do RJIGT.-------------------------- 

III - DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO--------------------------------- 

1. Tendo por referência todos os antecedentes do processo e toda a 
fundamentação técnico-jurídica que serviu da base para o 

estabelecimento de Medidas Preventivas e a consequente suspensão 

parcial de algumas disposições regulamentares do PDM na área onde 

estas incidem, bem como a justificação da necessidade da prorrogação 

do seu prazo de vigência, consubstanciada na INFORMAÇÃO Nº 

16/SPMOT/2016, de 5 de maio e respetivos documentos anexos, cujo teor 

se dá por integralmente reproduzido na presente informação para todos 

os efeitos legais;--------------------------------------------------- 

2. Tendo por referência as atribuições do Município no domínio do 
Ordenamento do Território e Urbanismo, conforme previsto na alínea n), 

do nº 2, do artigo 23º, do ANEXO I a que se refere o nº 2, do artigo 

1º, da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro48, bem como a correlação de 

competências previstas na referida Lei entre a Assembleia e a Câmara 

Municipais, designadamente, nas alíneas h) e r), ambas do nº 1 do 

artigo 25º e na alínea a) do nº 1 do artigo 33º, respetivamente;----- 

3. Atendendo às razões de facto e de direito expostas e visando reunir 
todas as condições legais para que a Assembleia Municipal, mediante 

proposta da Câmara, possa aprovar a prorrogação do prazo de vigência 

das Medidas Preventivas estabelecidas por motivo de Revisão do Plano 

Diretor Municipal de Chaves (cuja aprovação inicial foi deliberada em 

sessão ordinária da Assembleia Municipal realizada em 30-04-2014), sou 

a sugerir a adoção da seguinte estratégia procedimental:------------- 

a) Que o Senhor Presidente da Câmara submeta à consideração do Executivo 

Municipal a presente informação/proposta, acompanhada do parecer 

favorável da CCDR-N, tendo em vista a obtenção da competente aprovação 

da prorrogação do prazo das Medidas Preventivas estabelecidas por 

motivo da revisão do PDM de Chaves, por mais um ano e até à entrada 

em vigor da revisão do PDM de Chaves, de forma a evitar a alteração 

das circunstâncias e das condições de facto existentes que possam 

limitar a liberdade de planeamento ou comprometer ou tornar mais 

onerosa a execução do PDM de Chaves, em conformidade com o preconizado 

nas disposições combinadas nos nos 1 e 2, do artigo 134º e nos nos 1 e 

3 [alíneas b) e c)], do artigo 141º, do RJIGT;----------------------- 

b) Alcançado tal desiderato, deverá a proposta de aprovação da 

prorrogação de prazo das Medidas Preventivas em causa ser agendada 

para a próxima sessão da Assembleia Municipal, a realizar no mês de 

junho do ano corrente, para ulterior sancionamento por parte do citado 

órgão deliberativo do Município, no cumprimento do disposto no nº 1 

do artigo 137º do RJIGT e nas alíneas h) e r), ambas do nº 1 do artigo 

25º do ANEXO I, a que se refere o nº 2, do artigo 1º, da Lei nº 

75/2013, de 12 de setembro;------------------------------------------ 

c) Caso a prorrogação do prazo das Medidas Preventivas venha a ser 

aprovada por parte da Assembleia Municipal, nos termos anteriormente 

sugeridos, serão ulteriormente promovidos todos os procedimentos 

                                                           
48 Lei que aprovou o novo regime jurídico das autarquias local.------ 
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previstos no CAPÍTULO IX do RJIGT (artigos 191º e seguintes), 

relacionados com o alcance da sua eficácia e publicidade, 

designadamente, mediante a publicação da deliberação municipal em 

causa na 2ª série do Diário da República, bem como a sua publicitação, 

depósito e consulta.------------------------------------------------- 

À consideração superior,--------------------------------------------- 

DOCUMENTOS ANEXOS:-------------------------------------------------- 

1. Informação Nº 16/DGOT/2016, de 5 de maio e respetivos documentos 
complementares:----------------------------------------------------- 

a) Informação/Proposta Nº 302/DOTDU/2013, de 6 de novembro;--------- 
b) Informação/Proposta Nº 76/DOTDU/2014, de 18 de março, acompanhada 
do parecer da CCDR-N;------------------------------------------------- 

c) Aviso nº 6779/2014 relativo à publicação, em Diário da República, 
2ª Série, nº 107, de 4 de junho de 2014, das Medidas Preventivas 

estabelecidas por motivo da revisão do PDM de Chaves nos espaços 

urbanos e urbanizáveis da classe 1, categoria 1.1 – cidade de Chaves 

e categoria 1.2 – vila de Vidago.------------------------------------ 

Parecer favorável da CCDR-N relativo à prorrogação do prazo das Medidas 

Preventivas.-------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 19.05.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atentas as razões de facto e de direito enunciadas 

na presente informação, sou a propor que superiormente sejam 

proferidos competentes despachos no sentido de o executivo municipal 

adoptar uma deliberação conducente à aprovação da prorrogação do prazo 

das “Medidas Preventivas” estabelecidas por motivo da Revisão do Plano 

Director Municipal, por mais um ano e até à entrada em vigor deste 

último.------------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.05.23. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 23.05.2016.----------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, com os votos contra, dos 

Vereadores do Partido Socialista, Senhora Dra. Paula Cristina Barros 

Teixeira Santos e Senhor Dr. Francisco António Chaves de Melo, 

concordar com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade 

com o teor da mesma. ------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, concluída a análise, discussão e votação do assunto, em 

apreciação, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Dr. Francisco António Chaves de Melo, tendo apresentado, a seguinte 

declaração de voto: -------------------------------------------------  

Manifestar o seu o sentido de total discordância na aprovação da 

proposta tendo como objeto a fixação de medidas preventivas, visando 

colmatar o vazio regulamentar decorrente da suspensão do Plano Diretor 

Municipal do Concelho de Chaves, no âmbito da sua revisão. ---------- 

Tal posição assenta nas seguintes razões fundamentais, a saber: ---- 

a) Discordância de fundo quanto às novas regras agora propostas de 

apoio à gestão urbanística da área sujeita a medidas preventivas 

(praticamente toda a área urbana da cidade de Chaves e da vila de 

Vidago); ----------------------------------------------------------- 
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b) Discordância por os Flavienses não serem ouvidos em relação às 

novas regras já que a suspensão do plano está dispensada de audiência 

prévia dos interessados. -------------------------------------------- 

c) Discordância por as anteriores suspensões do PDM, ocorridas nos 

mandatos anteriores, terem redundado em enormes erros. Lembra-se a 

suspensão do PDM que levou a construir o Parque Empresarial longe da 

cidade, a suspensão parcial para construir a Escola Superior de 

Enfermagem na Quinta dos Montalvões, também longe da cidade e, 

ultimamente, a alteração parcial para a área envolvente ao Parque 

Empresarial que permanece desocupada. ------------------------------ 

d) Discordância porque a suspensão visa apenas evitar que se limite 

a “Liberdade de Planeamento” ora, esta Liberdade, não é um objetivo 

primeiro dos cidadãos, tanto mais que nem foram consultados para o 

efeito. Pensamos que os cidadãos, em vez de liberdade, com esta 

suspensão vão é obter discricionariedade. --------------------------- 

e) Discordância com a principal justificação expressa para a 

suspensão, que é, como seria previsível, a vontade de suspender os 

índices de construção diferenciados para cada zona da cidade. 

Acreditamos que essa resolução não poderia nunca realizar-se sem ouvir 

os flavienses. ------------------------------------------------------ 

f) Discordância com os objetivos estratégicos e urbanísticos 

orientadores da revisão do Plano Diretor Municipal do Concelho de 

Chaves, os quais nos foram apresentados sem qualquer diálogo prévio 

nem possibilidade de conciliação na atual Câmara, a saber: O que se 

quer dizer com a “valorização temática dos núcleos urbanos”? De que 

tema se fala? É vago este objetivo, pois ficamos sem saber, em 

concreto, qual a temática que se quer defender. -------------------- 

g) Discordância com a falta de suporte relativa à escolha dos 

objetivos. Não se esclarece o motivo que levou a estabelecer o objetivo 

de tornar o sistema urbano mais compacto, nem se esclarece o que se 

entende por “sistema urbano”, nomeadamente que componentes o incluem. 

O objetivo da compactação não possui agregado qualquer indicador 

quantitativo que informe os flavienses do grau de compactação 

almejado. Alude-se ainda a um novo modelo (urbano), que se afirma já 

existir, mas não é explicitada qualquer das suas características. --- 

h) Discordância com a vontade de proibir operações urbanísticas que 

tenham uma “linguagem arquitetónica” contrária a qualidade do tecido 

urbano envolvente, por não se explicitar de que linguagem afinal se 

trata, que em a “fala”, ou mesmos que parâmetros de qualidade se 

estipulam caso a da área envolvente não seja a adequada. ------------ 

i) Discordância por existirem nos objetivos apresentados 

contradições evidentes, já que, ao mesmo tempo, se afirma desejar 

perseguir objetivos de compactação, e que serão proibidas as operações 

urbanísticas que venham a introduzir sobrecargas nas redes de 

infraestruturas. Como compactar e reduzir ao mesmo tempo as 

sobrecargas nas redes nada se refere. Consideramos mesmo que abastecer 

as populações com redes de água e saneamento é um dos primeiros deveres 

de uma autarquia e que tal não deverá ser utilizado para limitar o uso 

do espaço conforme a sua localização, de uma maneira que possa conter 

em si arbitrariedade. ----------------------------------------------- 

Em conformidade, por não ser clara e expressa a lista das disposições 

a suspender, vê-se obrigado a votar contra esta proposta, em defesa 

do regulamentar uso do espaço urbano pelos cidadãos, que nele desejam 

legitimamente efetuar operações urbanísticas. ----------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 
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VI 

OBRAS PÚBLICAS E EMPREITADAS: 

 

 

1- URBANIZAÇÃO 

 

 

1.1. APROVAÇÃO DO PLANO DE SEGURANÇA E SAÚDE PARA A EXECUÇÃO DA OBRA 

“REMODELAÇÃO E BENEFICIAÇÃO DO ESTÁDIO MUNICIPAL ENG.º BRANCO TEIXEIRA 

- 1.ª FASE” E NOMEAÇÃO DO RESPETIVO COORDENADOR DE SEGURANÇA E SAÚDE 

EM OBRA.- PARA RATIFICAÇÃO. ---------------------------------------- 

Foi presente a informação nº 125/2016, identificada em epígrafe, cujo 

teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais. ------—- 

I – Enquadramento--------------------------------------------------- 

1 - A Câmara Municipal de Chaves abriu, por anúncio publicado no Diário 

da Republica – 2ª Série, nº 58 de 23 de março de 2016, concurso público 

tendo como objeto a adjudicação da empreitada “Remodelação e 

Beneficiação do Estádio Municipal Eng.º Branco Teixeira - 1.ª Fase”.- 

2 – De harmonia com a deliberação Camarária tomada na reunião ordinária 

realizada no dia 29 de abril de 2016, o Município de Chaves adjudicou 

à empresa Anteros Empreitadas Sociedade de Construções, S.A., a 

execução da referida empreitada. ------------------------------------

3 - O ato adjudicatório veio a ser formalizado através da assinatura 

do contrato administrativo de obras públicas, no dia 17 de maio de 

2016. --------------------------------------------------------------

4 – O valor da adjudicação na sequência da proposta apresentada pela 

firma adjudicatária, é de 669.900,00 € (Seiscentos e sessenta e nove 

mil e novecentos euros), acrescido do valor do I.V.A. à taxa legal em 

vigor, importando destacar as seguintes condições: ----------------- 

 Prazo de execução da obra: 75 dias contados a partir da consignação 

dos trabalhos. ----------------------------------------------------- 

5 – O adjudicatário, apresentou a 12 de maio de 2016, o Plano de 

Segurança e Saúde no Trabalho de Estaleiros Temporários ou Móveis.--

II – Fundamentação-------------------------------------------------

Face à necessidade de reduzir os riscos profissionais no sector da 

construção civil, e de acordo com a legislação em vigor, torna-se 

necessário dar integral cumprimento às obrigações decorrentes do 

Decreto-lei nº 273/2003 de 29 de outubro, relativo às prescrições 

mínimas de segurança e de saúde a aplicar nos estaleiros temporários 

ou móveis. ------------------------------------------------------

Assim e de acordo com o ponto 3 do artigo 5º do Decreto-lei nº 273/2003, 

foi apresentado pela entidade executante o plano de segurança e saúde 

no trabalho, para a fase de execução da obra.---------------------

Analisado o Plano de Segurança e Saúde no trabalho, pelo Sr. º Eng.º 

Vítor Pereira, conclui-se que o mesmo se encontra em condições de ser 

aprovado condicionalmente, devendo o referido plano ser atualizado, 

sempre que no decurso da empreitada se verifique que as condições 

iniciais de execução de tarefas sejam alteradas, ou identificados 

novos riscos. ----------------------------------------------------- 

III - Da Proposta em Sentido estrito-------------------------------

Considerando que é obrigação do dono da obra, nomear o coordenador de 

segurança em obra, de acordo com o nº 3 do artigo 9º, do já referido 

diploma legal, propõe-se ao executivo camarário, deliberação no 

sentido de: ----------------------------------------------------- 

Nomear como coordenador de segurança o Técnico Superior, Eng.º Vítor 

Pereira; ----------------------------------------------------------- 
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1. Dando cumprimento ao ponto 4 do mesmo artigo, junto se anexa 

declaração conjunta onde é expressa a nomeação do coordenador de 

segurança e a sua aceitação; ---------------------------------------- 

2. De acordo com o nº 1 do artigo 15º do Dec. Lei nº 273/2003 de 29 

de outubro, deverá ser comunicado a abertura de estaleiro à ACT 

(Autoridade para as Condições de Trabalho); ------------------------- 

3. Dada a urgência na aprovação do Plano de segurança e Saúde, dado 

tratar-se de uma obra, com um prazo de execução bastante curto, em que 

só podemos intervir no balneário no final do campeonato da II Liga e 

que obrigatoriamente as obras deverão estar terminadas no início do 

campeonato referente ao ano 2016 / 2017, torna-se imperioso cumprir o 

prazo previsto para o início dos trabalhos, sob pena de não se poderem 

efetuar em Chaves os primeiros jogos da época, sou a propor ao Sr. 

Presidente da Câmara, Sr. Arquiteto António Cabeleira, que aprove a 

presente informação; ----------------------------------------------- 

4. Submeter o seu ato a ratificação do órgão Executivo Municipal, na 

sua reunião a realizar no dia 27 de maio de 2016, nos termos do 

disposto do n.º 3 do artigo 35º da Lei 75/2013 de 12 de Setembro, dado 

tratar-se de uma circunstância excecional e urgente e não ser viável 

reunir extraordinariamente a Câmara. --------------------------------

-À consideração Superior.-------------------------------------------

Divisão de Obras Públicas, 17 de maio de 2016 -----------------------

A Chefe de Divisão ------------------------------------------------- 

(Eng.ª Amélia Cristina Rodrigues) ---------------------------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.05.17.---------------------------------------------- 

Visto. Concordo à consideração superior. ----------------------------  

DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, ARQ. ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016.05.17. --------------------------------------------------------

Concordo. À próxima reunião do Executivo Municipal para ratificação.-  

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, com os votos contra, dos 

Vereadores do Partido Socialista, Senhora Dra. Paula Cristina Barros 

Teixeira Santos, Senhor Dr. Francisco António Chaves de Melo e Senhor 

Eng.º João Adérito Moura Moutinho, ratificar o despacho proferido, 

pelo Senhor Presidente da Câmara, do dia 17 de maio de 2016. --------  

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, concluída a análise, discussão e votação do assunto, em 

apreciação, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Dr. Francisco António Chaves de Melo, tendo apresentado, a seguinte 

declaração de voto: -------------------------------------------------  

Em relação às questões de segurança, as mesmas devem ser acauteladas, 

na fase inicial do empreendimento, independentemente, do procedimento 

de adjudicação da empreitada. --------------------------------------- 

As pressas são inimigas da perfeição. ------------------------------- 

Deverão ser adotadas, com prudência, todas as medidas indispensáveis 

à boa execução da empreitada, independentemente do calendário definido 

para a conclusão da mesma. ------------------------------------------ 

Razões pelas quais manifesta a sua posição desfavorável à 

aprovação/ratificação do despacho do Senhor Presidente da Câmara. --- 

--------------------------------------------------------------------  

De seguida, usaram da palavra, respetivamente, os Vereadores do 

Partido Socialista, Senhora Dra. Paula Cristina Barros Teixeira 

Santos, e Senhor Eng.º João Adérito Moura Moutinho, tendo referido que 

a sua posição desfavorável nada tem a ver com a designação do 

responsável municipal, mas sim com uma posição de coerência 

relativamente ao sentido de voto desfavorável exarado, nas diversas 

deliberações camarárias tomadas, sobre a matéria.--------------------    
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1.2. EMISSÁRIO DE BUSTELO/SANJURGE E INTERLIGAÇÃO À REDE DE ACESSO À 

ETAR - ACIONAMENTO DE GARANTIAS BANCÁRIAS --------------------------- 

Foi presente a informação nº 134/2015, identificada em epígrafe, cujo 

teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais. ------—- 

I – Enquadramento---------------------------------------------------- 

1. O Município de Chaves abriu, em 6 de Junho de 2005, por Concurso 

Limitado sem Publicação de Anuncio, tendo como objetivo a adjudicação 

da empreitada “Emissário de Bustelo/Sanjurge e Interligação à Rede de 

Acesso à Etar”. ---------------------------------------------------- 

2. De harmonia com a deliberação camarária tomada em reunião 

ordinária, do dia 5 de Setembro de 2005, o Município de Chaves 

adjudicou à empresa “SINCOF, Sociedade Industrial de Construções 

Flavienses, Lda.”, a execução da referida empreitada.-------------- 

3. O ato adjudicatório veio a ser formalizado através de assinatura 

do competente contrato administrativo de obras públicas, em 19 de 

Outubro de 2005. ---------------------------------------------------- 

4. O valor da adjudicação, na sequência da proposta apresentada pela 

firma adjudicatária, encontra-se fixado em 132.936,12€ (Cento e trinta 

e dois mil, novecentos e trinta e seis euros e doze cêntimos), 

acrescido do valor do I.V.A. à taxa legal em vigor. ----------------- 

5. Prazo de execução da obra, 90 dias.----------------------------- 

6. O Auto de consignação data de 19 de Outubro de 2005.------------ 

7. A receção provisória ocorreu no dia 21 de Dezembro de 2007.----- 

8. Em 29 de Dezembro de 2012, foi efetuada vistoria à obra, solicitada 

pelo adjudicatário, para efeitos de receção definitiva, na qual se 

verificaram anomalias, não tendo por isso sido efetuada a receção 

definitiva, tendo-se comprometido o adjudicatário em efetuar as 

reparações necessárias.--------------------------------------------

II – Fundamentação -------------------------------------------------- 

1. Na sequência das várias visitas efetuadas à obra, constata-se que 

a entidade executante, não procedeu à reparação das anomalias.------ 

2. As anomalias verificadas até à presente data são as seguintes: 

 O Pavimento em betão betuminoso encontra-se com várias cedências, 

em vários pontos;---------------------------------------------------- 

 O quadro elétrico da estação elevatória apresenta humidade no seu 

interior, provocando disparo de disjuntor;-------------------------- 

 O poço da estação elevatória encontra-se danificada, deixando 

entrar água;-------------------------------------------------------- 

 O equipamento mecânico da estação elevatória encontrando-se 

danificado.--------------------------------------------------------- 

3. De acordo com o Processo n.º 236/15.0T8VRL, do -Tribunal da 

Comarca de Vila Real, Chaves Inst. Local – Seção Cível – J2, em 18 de 

Março de 2015, foi proferida sentença de declaração de insolvência da 

empresa adjudicatária, “SINCOF, Sociedade Industrial de Construções 

Flavienses, Lda.” --------------------------------------------------- 

4. Pela análise dos acontecimentos, uma vez que a entidade executante 

entrou em insolvência, não serão efetuadas quaisquer reparações pelo 

adjudicatário. ----------------------------------------------------- 

5. Anexo à presente proposta, apresenta-se mapa de medições com 

estimativa orçamental das reparações necessárias a efetuar na presente 

data, no valor 13.293,61€ (Treze mil, duzentos e noventa e três euros 

e sessenta e um cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.--- 

A garantia da empreitada é de 13.293,61€, Garantia Bancária n.º 

1122~72005-P, emitida pelo BPN, Banco Português de Negócios, S.A. em 
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23 de Setembro de 2005, correspondente a 5% do valor dos trabalhos e, 

Garantia Bancária N00368441, emitida pelo Banco Espirito Santo, S.A., 

em 1 de Julho de 2011, em substituição das quantias retidas no Autos 

de Medição. --------------------------------------------------------

III – Da Proposta --------------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e direito acima expostas e salvo melhor 

opinião, no sentido de solucionar as deficiências detetadas que 

condicionam o correto funcionamento, dado que a entidade executante 

não se apresenta para as reparar e estando ainda a empreitada sujeita 

às respetivas garantias contratuais, tomo a liberdade de sugerir a 

adoção da seguinte estratégia procedimental: ------------------------ 

a) Agendamento deste assunto para a próxima reunião do órgão 

executivo municipal, com vista à aprovação da presente proposta; --- 

b) Que sejam acionadas as garantias bancárias do contrato da 

empreitada, de acordo com o estipulado no Artigo 296.º e Artigo 397.º 

do Código dos Contratos Públicos e se mande efetuar por conta do 

empreiteiro as reparações necessárias. ------------------------------

À consideração Superior.-------------------------------------------

Chaves, 18 de Maio de 2016 ------------------------------------------

O Técnico---------------------------------------------------------- 

(Vítor Joaquim Fernandes Pereira)------------------------------------

- Em Anexo: Orçamento------------------------------------------------

Anúncio insolvência adjudicatário----------------------------------

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE OBRAS PÚBLICAS ENG.ª AMÉLIA RODRIGUES, 

DE 2016.05.19.------------------------------------------------------

A presente informação/parecer, satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. Á consideração 

superior.-----------------------------------------------------------

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.05.23. ------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração superior.  

DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, ARQ. ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016.05.23. --------------------------------------------------------

À reunião de câmara. ---------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
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X 
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XI 

ADMINISTRAÇÃO AUTÁRQUICA 

 

 

1- GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 

 

 

2- GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL 

 

 

2.1. CONCURSO PÚBLICO PARA “ATRIBUIÇÃO DO DIREITO DE OCUPAÇÃO DO ESPAÇO 

PÚBLICO COM A INSTALAÇÃO E EXPLORAÇÃO DE UM ESTABELECIMENTO DE BEBIDAS, 

COM CARATER NÃO SEDENTÁRIO, COM ÁREA DE ESPLANADA E COM SERVIÇO DE 

ALUGUER DE EMBARCAÇÕES DE RECREIO NO DOMÍNIO PÚBLICO HÍDRICO, JUNTO À 

ALAMEDA DO TABOLADO (CALDAS), FREGUESIA DE SANTA MARIA 

MAIOR”.RELATÓRIO FINAL ---------------------------------------------- 

Foi presente o relatório identificado em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

Aos vinte e três dias do mês de maio do ano de dois mil e dezasseis, 

pelas 10 horas, no Departamento de Coordenação Geral, reuniu o júri 

designado para o procedimento identificado em epígrafe, em vista à 

elaboração do relatório definitivo de avaliação das propostas para 

efeitos de adjudicação, e constituído pelos seguintes membros: ------ 

- Presidente:  Dr. Marcelo Caetano Martins Delgado. --------------- 

- Membros: 1º vogal efetivo: Arq. António José Pereira Malheiro 

Rodrigues; --------------------------------------------------------- 

2º vogal efetivo: Dr. Marcos José da Silva Barroco. ---------------- 

No passado dia seis do mês de maio de 2016, procedeu-se à notificação 

do projeto de decisão final dos concorrentes, tendo-lhes sido 

concedido 10 dias para se pronunciarem sobre o mesmo. --------------- 

Ora, dentro do prazo concedido para o exercício do direito de 

participação na tomada de decisão – audiência prévia escrita – nenhum 

dos concorrentes veio apresentar sugestões ou reclamações 

relativamente ao projeto de decisão notificado. --------------------- 

Assim, face ao exposto, o júri deliberou, por unanimidade, o seguinte: 

a) Tornar definitivo o relatório preliminar oportunamente 

elaborado, datado do pretérito dia 03 de maio de 2016 e devidamente 

notificado aos interessados, documento cujo teor aqui se dá por 

integralmente reproduzido para todos os efeitos legais e que se anexa 

ao presente; -------------------------------------------------------- 

b) Propor, à Câmara Municipal de Chaves, a adjudicação, nos termos 

do disposto no nº1 do artigo 73º do Código dos Contratos Públicos, ao 

concorrente “Matriz de Verão, Lda”, nos termos da proposta 

apresentada. ------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, elaborou-se o presente relatório final, o 

qual vai ser assinado pelos membros do júri. ----------------------- 

O Júri responsável -------------------------------------------------- 

Presidente --------------------------------------------------------- 

Dr. Marcelo Caetano Martins Delgado --------------------------------- 

Vogal -------------------------------------------------------------- 

Arq. António José Pereira Malheiro Rodrigues ----------------------- 

Vogal -------------------------------------------------------------- 
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Dr. Marcos José da Silva Barroco ----------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA DE 

2016.05.23. -------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 
 

XII 

DIVERSOS 

 

 

1. PEDIDO DE ATRIBUIÇÃO DE LUGAR NO TERRADO NA FEIRA SEMANAL DE 

CHAVES, PARA A VENDA DE ROUPA E PRODUTOS NATURAIS. INFORMAÇÃO/PROPOSTA 

Nº 87/DSC/2016. ----------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. OBJETIVO DA INFORMAÇÃO ---------------------------------------- 

A presente informação consubstancia o parecer sobre o pedido formulado 

por Sandra Marina B. Guedes, contribuinte fiscal n.º 227 286 499, 

registado nos serviços de expediente geral desta Autarquia, sob o n.º 

3994, em 13.04.2016, relacionado com o pedido de atribuição de um 

lugar no terrado da Feira Semanal de Chaves, para a venda de roupa e 

produtos naturais. -------------------------------------------------- 

2. ENQUADRAMENTO DA MATÉRIA EM CAUSA ----------------------------- 

2.1. A atribuição de lugar de venda no terrado das feiras do município, 

cf. n.º 1 do artigo 9º49 do Regulamento de Exercício de Atividade de 

Comércio a Retalho Não Sedentária Exercida por Feirantes e Vendedores 

Ambulantes (RFVA), é da competência da Câmara Municipal. ------------ 

2.2. Sempre que existam lugares novos ou deixados vagos, cf. n.º 32 do 

artigo 9.º do RFVA, deverá dar-se seguimento ao previsto no n.º 250 do 

mesmo artigo, o qual prevê uma atribuição imparcial, transparente e 

efetuada através de sorteio, por ato público. ----------------------- 

2.3. No pretérito dia 17 de junho de 2015, realizou-se o ato público 

de sorteio tendente à atribuição do direito de ocupação de seis lugares 

no terrado da Feira Semanal de Chaves, que se encontravam disponíveis, 

de acordo com o artigo 9.º do referido regulamento. ----------------- 

                                                           
49Regulamento do Exercício de Atividade de Comercio a Retalho Não 

Sedentária Exercida por Feirantes e Vendedores Ambulantes ----------- 

Artigo 9º - Atribuição de espaço de venda --------------------------- 

1. A atribuição de qualquer espaço de venda nas feiras promovidas pelo 

Município de Chaves, bem como o respetivo direito de ocupação, dependem 

da autorização emitida pela Câmara Municipal, a qual reveste caráter 

oneroso e precário. ------------------------------------------------- 

2. A atribuição do espaço de venda em feiras realizadas em recintos 

públicos deve ser imparcial, transparente e efetuada através de 

sorteio, por ato público, o qual deve ser anunciado em edital, em 

sítio na Internet da câmara municipal ou da entidade gestora do 

recinto, num dos jornais com maior circulação no município e ainda no 

balcão único eletrónico dos serviços, prevendo um período mínimo de 

20 dias para aceitação de candidaturas. ----------------------------- 

3. O procedimento referido no número anterior é realizado com 

periodicidade regular, devendo ser aplicado a todos os lugares novos 

ou deixados vagos nos termos do n.º 5. ------------------------------ 
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2.4. De momento não se antevê data para novo procedimento de atribuição 

de lugares, uma vez que se encontra em estudo uma proposta de projeto 

de Regulamento de Exercício de Atividades de Comércio a Retalho Não 

Sedentária Exercida por Feirantes e Vendedores Ambulantes, dando 

cumprimento ao artigo 79.º do Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de 

janeiro, e se irá promover uma reorganização temporária do recinto da 

Feira Semanal de Chaves. -------------------------------------------- 

2.5. O referido projeto de Regulamento terá ainda de ser submetido à 

Câmara e à Assembleia Municipal para aprovação, nos termos da alínea 

g) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, após 

terem sido cumpridas as formalidades previstas no n.º 2 do artigo 79.º 

do Decreto-lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro. ----------------------- 

2.6. Também a reorganização temporária do recinto da Feira Semanal de 

Chaves, despoletada pela necessidade de garantir as condições de 

segurança e acesso à obra de “Remodelação e Beneficiação de Estádio 

Municipal Eng.º Branco Teixeira - 1ª Fase”, impossibilita qualquer 

previsão de data para novo procedimento de atribuição de lugares. --- 

2.7. No entanto, sempre que o titular do lugar fixo não ocupe o lugar 

que lhe está reservado até às oito horas da manhã do dia de feira, o 

funcionário municipal em serviço na feira, pode atribuir esse lugar a 

outro feirante ou participante ocasional, cf. n.º 951 do artigo 9.º do 

RFVA, observando, com as necessárias adaptações, os procedimentos 

previstos no artigo seguinte. --------------------------------------- 

3. DA ANÁLISE DO PEDIDO EM CONCRETO ------------------------------ 

a. O requerimento formulado consubstancia o pedido de atribuição de 
lugar no terrado da Feira Semanal de Chaves, para a venda de roupa e 

produtos naturais. -------------------------------------------------- 

b. Tendo em conta o enquadramento legal da matéria em causa, estes 

serviços emitem o seguinte parecer: --------------------------------- 

i. Considerando que o último ato público de sorteio tendente à 
atribuição do direito de ocupação de seis lugares se realizou em 17 

de junho de 2015; --------------------------------------------------- 

ii. Considerando que, atualmente, os serviços estão incumbidos de 
apresentar proposta de projeto de Regulamento de Exercício de 

Atividades de Comércio a Retalho Não Sedentária Exercida por Feirantes 

e Vendedores Ambulantes; -------------------------------------------- 

iii. Considerando que o recinto irá ser sujeito a uma reorganização 
temporária, despoletada pela necessidade de garantir as condições de 

segurança e acesso à obra de “Remodelação e Beneficiação de Estádio 

Municipal Eng.º Branco Teixeira - 1ª Fase”. ----------------------- 

iv. Considerando que só após a conclusão de ambos os processos se 
deverá equacionar a realização de um novo ato público de sorteio 

tendente à atribuição do direito de ocupação de lugares no terrado da 

Feira Semanal de Chaves, que então se encontrem disponíveis. -------- 

c. Face ao exposto, estes serviços entendem que o pedido de 

atribuição do direito de ocupação de lugar no terrado da Feira Semanal 

de Chaves não poderá ser acolhido, devendo a requerente ser 

aconselhada, enquanto aguarda pelo novo ato público, a ocupar, sempre 

que possível, um lugar a título ocasional. -------------------------- 

4. PROPOSTA DE DECISÃO ------------------------------------------- 

                                                           

9. Quando o titular do lugar fixo não ocupar o lugar que lhe está 

reservado até às oito horas da manhã do dia de feira, deverá o 

funcionário municipal em serviço na feira, atribuir esse lugar a outro 

feirante ou participante ocasional, observando, com as necessárias 

adaptações, os procedimentos previstos no artigo seguinte. ---------- 
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Atendendo às razões de facto e de direito expostas na presente 

informação, sou a propor a adoção da seguinte estratégia 

procedimental: ----------------------------------------------------- 

a. Que o presente assunto seja agendado para uma próxima reunião 
ordinária do executivo municipal, com vista a ser deliberado nos 

seguintes termos: --------------------------------------------------- 

i. Manifestar a intenção de indeferir o pedido de atribuição do 

direito de ocupação de lugar no terrado da Feira Semanal de Chaves 

pelas razões expostas no ponto 3.2, 3.3 e 3.4 desta informação, com a 

menção de que o mesmo poderá, eventualmente, vir a ser formulado no 

próximo ato público; ------------------------------------------------ 

ii. Informar a requerente que pode, entretanto, tentar a modalidade 
de ocupação de lugar a “título ocasional”, nas circunstâncias e 

condições previstas no n.º 9 do artigo 9.º do Regulamento de Exercício 

de atividade de comércio a retalho não sedentária exercida por 

feirantes e vendedores ambulantes. ---------------------------------- 

b. Alcançado tal desiderato, deverá a interessada ser notificada, nos 
termos do artigo 114.º do CPA, do sentido da deliberação que vier a 

ser proferida sobre a matéria ora em apreciação, sendo para o efeito 

estabelecido o prazo de 10 dias para permitir à mesma vir a processo, 

por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o mesmo, tudo isto nos 

termos do artigo 121.º e ss. do CPA; -------------------------------- 

c. Decorrido o referido prazo sem que a interessada venha a processo 
apresentar argumentos de facto e de direito que justifiquem inverter 

a intenção de indeferimento do seu pedido, devem ser adotados os 

procedimentos que conduzam à deliberação definitiva de indeferimento 

do pedido, notificando-se tal deliberação à interessada. ------------ 

À consideração do Chefe da Divisão de Sustentabilidade e 

Competitividade ---------------------------------------------------- 

Chaves, 13 de maio de 2016 ------------------------------------------ 

A Técnica Superior -------------------------------------------------- 

(Cristiana Morais) -------------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO ARQTO. RODRIGO MOREIRA DATADO DE 

13/05/2016 --------------------------------------------------------- 

1- A presente informação satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria, pelo que merece a minha 

concordância. ------------------------------------------------------ 

2- Tendo por base o âmbito da informação e as competências do órgão 

para a tomada de decisão sobre a matéria em causa, propõe-se ao Senhor 

Diretor de Departamento de Coordenação Geral que submeta a informação 

à consideração do Senhor Vereador João Neves, para que o mesmo profira 

despacho no sentido de submeter o processo a reunião do executivo 

municipal para que, com base nas razões de facto e de direito expostas, 

seja adotada deliberação nos seguintes termos: ---------------------- 

(i) Manifestar a intenção de indeferir o pedido de atribuição do 

direito de ocupação de lugar no terrado da Feira Semanal de Chaves 

pelas razões referidas no ponto 3.2., 3.3. e 3.4. desta informação, 

com a menção de que o mesmo poderá, eventualmente, vir a ser formulado 

no próximo ato público; --------------------------------------------- 

(ii) Informar a requerente que pode, entretanto, tentar a modalidade 
de ocupação de lugar a “título ocasional”, nas circunstâncias e 

condições previstas no n.º 9 do artigo 9.º do Regulamento de Exercício 

de atividade de comércio a retalho não sedentária exercida por 

feirantes e vendedores ambulantes; ---------------------------------- 

(iii) Deliberar promover a audiência prévia da interessada, nos termos 
do artigo 121.º e seguintes do CPA, na forma escrita, para que, no 
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prazo de 10 dias, a requerente se pronuncie sobres as razões de facto 

e de direito, antes da tomada de deliberação final. ----------------- 

3- Caso venha a ser deliberado em conformidade com o preconizado, os 

serviços devem promover a notificação da interessada nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 114.º, ambos do CPA . ------------------ 

À consideração do Senhor Diretor de Departamento de Coordenação Geral 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.05.23. ------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração superior.  

DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, ARQ. ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016.05.23. --------------------------------------------------------

À reunião de câmara. ---------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

-------------------------------------------------------------------- 

PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO. ----------------------------------

-------------------------------------------------------------------- 

Concluída a análise, discussão e votação de todos os assuntos, e antes 

de proceder ao encerramento da presente reunião, o Senhor Presidente 

da Câmara, Arq. António Cândido Monteiro Cabeleira, deu a palavra aos 

presentes que mostraram interesse em intervir na presente reunião, nos 

termos do disposto do nº. 2, do art. 49º, do anexo I, da Lei 75/2013, 

de 12 de setembro. -------------------------------------------------- 

- Usou da palavra, o Senhor Manuel Leão, tendo, sumariamente, 

questionado o Presidente da Câmara, sobre os seguintes assuntos 

relacionados com a atividade municipal, a saber: -------------------- 

1 – Divulgação pública do projeto de requalificação do Largo das 

Freiras: Sobre esta matéria, o cidadão interveniente interpelou o 

Presidente da Câmara, no sentido de saber se o projeto, em causa, irá 

ser sujeito a um período de divulgação pública. --------------------- 

2 – Esclarecimentos sobre as obras que estão a ser executadas no 

Estádio Eng. Branco Teixeira: Sobre esta matéria, o cidadão 

interveniente interpelou o Presidente da Câmara, no sentido de apurar 

se o valor de adjudicação da empreitada integra uma intervenção total, 

no estádio, ou apenas nos respetivos balneários. -------------------- 

3 - Condecorações Municipais: Sobre esta matéria, o cidadão 

interveniente interpelou o Presidente da Câmara, no sentido de apurar 

o critério que esteve subjacente à eventual atribuição de 

condecorações municipais a militantes de partidos Políticos e/ou seus 

representantes. ---------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta a intervenção, acima exarada, usou da palavra, o Presidente 

da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: ------------- 

1 – Relativamente ao Projeto de Requalificação do Largo das Freiras, 

não está prevista qualquer fase de discussão pública do mesmo. ------ 

2 – A empreitada, tendo como objeto a intervenção no Estádio Municipal, 

Eng. Branco Teixeira, destina-se, apenas, a dar cumprimento às 

exigências impostas, sobre a matéria, pela Liga Portuguesa de Futebol 

Profissional. ------------------------------------------------------ 

3 – Tal intervenção circunscreve-se, no essencial, à requalificação 

dos balneários do Estádio e construção de uma torre para assegurar as 

transmissões televisivas. ------------------------------------------- 
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4 – Relativamente à eventual condecoração de militantes dos partidos 

e/ou seus representantes, a democracia vive-se com os cidadãos 

organizados em partidos políticos, sem desconsiderar a importância que 

os cidadãos têm na consolidação do regime democrático. -------------- 

5 – Cada partido político que teve assento na assembleia municipal irá 

indicar um cidadão que, na sua ótica, ao longo destes mais de quarenta 

anos de democracia, mais tem feito em prol do desenvolvimento do 

Concelho de Chaves. ------------------------------------------------- 

6 – Nesse sentido, já foram abordados os líderes políticos locais, de 

cada um dos partidos políticos, em vista à devida indicação dos 

respetivos nomes e para o fim, em causa. ----------------------------  

 

 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a ata sob a 

forma de minuta, nos precisos termos do disposto no artigo 57º, do 

Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e ulteriores alterações, 

com vista à sua executoriedade imediata. ---------------------------- 

 

 

E na da mais havendo a tratar o Presidente deu como encerrada a reunião 

quando eram dez horas e quarenta e cinco minutos, para constar se 

lavrou a presente ata, e eu, Marcelo Caetano Martins Delgado, redigi 

e vou assinar, junto do Presidente. --------------------------------- 

 

 

__________________________ 
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